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Alteração ao Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29067

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso n.º 11562/2015:

Procedimento concursal comum para a constituição da relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado — Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa) — lista 
unitária de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29067

 Freguesia de Alvalade
Louvor n.º 478/2015:

Louvor por exercício de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29068

Louvor n.º 479/2015:

Louvor por exercício de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29068

 Freguesia de Lamas
Aviso n.º 11563/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira 
e categoria de assistente operacional, área de auxiliar de ação educativa, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a Freguesia de 
Lamas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29068

 Freguesia de Moreira
Aviso n.º 11564/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente técnico, área administrativa, e de 1 (um) posto de trabalho na carreira 
e categoria de assistente operacional, cantoneiro, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a Freguesia de Moreira . . . . . . . . . . . . . . . .  29068

 União das Freguesias de Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa
Aviso n.º 11565/2015:

Procedimento concursal para recrutamento de trabalhadores por tempo indeterminado con-
forme previsto no mapa de pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29068

 Freguesia de Reguengo Grande
Aviso n.º 11566/2015:

Procedimento  concursal  comum  para  constituição  de  relação  jurídica  de  emprego  público  
a  termo resolutivo  incerto,  para  preenchimento  de  um  posto  de  trabalho,  na  carreira  
e  categoria  de  Assistente Operacional, do mapa de pessoal da Freguesia de Reguengo 
Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29069

 Freguesia de São Cristóvão
Aviso n.º 11567/2015:

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29070
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 Serviços Municipalizados de Castelo Branco
Aviso n.º 11568/2015:
Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos ao procedimento concursal comum de 
recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico 
superior (área de engenharia civil) em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29072

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra
Aviso n.º 11569/2015:
Homologação da lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação 
de um Assistente Técnico para ocupação de um posto de trabalho na Divisão de Auditoria, 
Certificação e Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29072

Aviso n.º 11570/2015:
Homologação da lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a contra-
tação de dois Técnicos Superiores, com licenciatura em Engenharia do Ambiente  . . . . . . .  29073

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Aviso n.º 11571/2015:
Acordo Coletivo de Trabalho n.º 21/2015 Constituição da Comissão Paritária  . . . . . . . . . . .  29073
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 768/2015
A Anta da Pedra de Anta, ou Anta da Malhada Sorda, é um exem-

plar de arquitetura funerária megalítica com caraterísticas singulares. 
Composta, na atualidade, por apenas três dos esteios graníticos que 
comporiam a câmara funerária, bem como pela primitiva laje de co-
bertura, a anta destaca -se sobretudo pela existência, muito incomum 
neste género de monumentos, de motivos gravados na parte superior 
direita da face exterior de um dos esteios, onde predominam traçados 
reticulados e alguns círculos. A raridade destes elementos decorativos 
contribui para a determinação do valor simbólico e patrimonial da Anta 
da Pedra de Anta, reforçando a sua importância para o conhecimento 
da ocupação humana e do povoamento pré -histórico deste território.

A classificação da Anta da Pedra de Anta, ou Anta da Malhada Sorda, 
reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro, relativos ao interesse do bem como testemunho simbólico, ao seu 
interesse como testemunho notável de vivências ou factos históricos, ao seu 
valor estético e técnico intrínseco, à sua conceção arquitetónica e paisagística, 
e à sua importância do ponto de vista da investigação histórica ou científica.

A zona especial de proteção do monumento agora classificado será 
fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da referida lei.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da referida lei, de acordo com o disposto no 
Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como sítio de interesse público a Anta da Pedra de Anta, 
ou Anta da Malhada Sorda, em Casais da Pedra d’Anta, freguesia de Ma-
lhada Sorda, concelho de Almeida, distrito da Guarda, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

25 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 208993629 

 Gabinete do Secretário de Estado do Desporto 
e Juventude

Despacho n.º 11258/2015
O Despacho n.º 10642/2009, de 16 de abril, determinou que fosse con-

cedido, nos termos do estipulado no n.º 4 do artigo 8.º da Lei n.º 5/2007, 
de 16 de janeiro, parecer favorável aos projetos aí mais bem identificados, 
referentes à construção ou beneficiação e modernização de centros de alto 
rendimento, por reunirem as condições técnicas e funcionais neces sárias 
à prática de diferentes modalidades desportivas por parte de praticantes 
de alto rendimento;

Este despacho surgiu no seguimento do lançamento da medida n.º 6 
«Centros de alto rendimento» promovida pelo Gabinete do Secretário 
de Estado da Juventude e do Desporto e operacionalizada pelo Instituto 
do Desporto de Portugal, I. P. (IDP), tendo como objetivo a apresentação 
e subsequente aprovação de um conjunto de candidaturas, por parte do 
IDP, para a construção e ou beneficiação e modernização de infraestru-
turas concedidas e vocacionadas para padrões elevados de exigência e 
modernização e que se constituíssem como centros de apoio ao desporto 
de alto rendimento;

A referida medida n.º 6, bem como os dossiers técnicos e financeiros 
dos centros de alto rendimento, enquadrados no Eixo Prioritário V do 
Programa Operacional Temático de Valorização do Território (POVT), 
no âmbito do Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) 
2007 -2013, em particular no domínio de intervenção «Infraestruturas e 
Equipamentos Desportivos», encontram -se encerrados;

Da análise da listagem anexa ao Despacho n.º 10642/2009, de 16 de 
abril, constata -se que o projeto de centro de alto rendimento de Lamego 
foi cancelado;

Por outro lado, foram ainda cofinanciados pelo Programa Operacio-
nal Temático de Valorização do Território, no âmbito do domínio de 
intervenção «Infraestruturas e Equipamentos Desportivos», do POVT-
-QREN 2007 -2013 os centros de alto rendimento do Pocinho, em Foz 
Côa, e da Golegã;

Verifica -se igualmente que os centros de alto rendimento de Vila Real 
de Santo António e da Maia têm condições para integrar uma rede de 
centros de alto rendimento;

O referido despacho não definiu a forma de coordenação desta 
rede de centros de alto rendimento, elemento fundamental para o 
aproveitamento de sinergias e melhor articulação da rede, além da 
capacidade de promoção das valências dos centros de alto rendimento 
de forma unitária;

Através da Lei n.º 64 -A/2011, de 30 de dezembro, foram definidas 
as orientações estratégicas de atuação, sinalizando a maior captação de 
meios financeiros e o trabalho em sinergia com vista à concretização 
de políticas públicas na área do desporto, numa lógica de parcerias 
colaborativas;

No mesmo sentido, a Lei n.º 83 -B/2013, de 31 de dezembro, e a 
Lei n.º 82 -A/2014, de 31 de dezembro, insistiram nas medidas para 
reforço da internacionalização da economia do desporto, potenciando 
a racionalização e rentabilização dos equipamentos e infraestruturas e 
a melhoria das condições de desenvolvimento desportivo, bem como a 
projeção internacional do desporto nacional, quer ao nível das valências 
físicas quer dos recursos humanos qualificados;

Foi igualmente prevista a redefinição do modelo de gestão com 
vista à requalificação da Fundação do Desporto, devolvendo a con-
fiança aos seus membros fundadores e captando novos membros 
curadores, atribuindo novas tarefas e missões concretas a esta es-
trutura, designadamente ao nível do apoio à gestão e administração 
dos centros de alto rendimento e a implementação de estratégias e 
instrumentos que conduzam à diversificação das fontes de financia-
mento ao desporto;

Em 31 de março de 2015, por proposta do Conselho de Administração 
da Fundação do Desporto, e por sugestão da comissão executiva de 
gestão dos centros de alto rendimento, da qual fazem parte a Fundação 
do Desporto, o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., o 
Comité Olímpico de Portugal, o Comité Paralímpico de Portugal, a 
Confederação do Desporto de Portugal, a Associação Nacional de Mu-
nicípios Portugueses, bem como os representantes do tecido empresarial 
com assento na Fundação do Desporto, foi aprovado em Conselho de 
Fundadores e Curadores da Fundação do Desporto um projeto de rede 
nacional de centros de alto rendimento;
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Assim, determino o seguinte:
1 — É definida a rede nacional de centros de alto rendimento 

constituí da pelas infraestruturas desportivas identificadas em anexo ao 
presente despacho.

2 — É reconhecida a Fundação do Desporto como entidade de coor-
denação nacional e de promoção internacional dos centros de alto rendi-
mento, cabendo ainda a esta propor ao membro do governo responsável 
pela área do desporto os critérios, requisitos e procedimentos para a 
integração ou exclusão de infraestruturas desportivas na rede nacional 
de centros de alto rendimento, bem como avaliar e propor candidaturas 
destes centros de alto rendimento a financiamento comunitário.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

1 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
 Juventude, Emídio Guerreiro.

ANEXO

Rede nacional de centros de alto rendimento
Centro de alto rendimento de Anadia (Sangalhos) — velódromo nacio-

nal — ciclismo, judo, ginástica, trampolins e desportos acrobáticos, 
esgrima e pentatlo moderno

Centro de alto rendimento de Aveiro — surf, bodyboard, longboard 
(potencial para integrar jetski e motas de água, canoagem, remo e 
vela — kitesurf)

Centro de alto rendimento das Caldas da Rainha — centro de exce-
lência e alto rendimento para o badminton

Centro de alto rendimento da Golegã — desportos equestres
Centro de alto rendimento da Maia — atletismo, ginástica e ténis
Centro de alto rendimento de Montemor -o -Velho — centro náuti-

co — canoagem, natação (águas abertas), remo e triatlo
Centro de alto rendimento de Nazaré — surf, bodyboard, longbo-

ard (potencial para integrar jetski e motas de água, canoagem, remo e 
vela — kitesurf)

Centro de alto rendimento de Peniche — surf, bodyboard, longboard 
(potencial para integrar jetski e motas de água, canoagem, remo e 
vela — kitesurf)

Centro de alto rendimento de Rio Maior — natação
Centro de alto rendimento de Viana do Castelo — surf, bodyboard, 

longboard
Centro de alto rendimento de Vila Nova de Foz Côa (Pocinho) — remo, 

canoagem, motas de água, jetski e motonáutica
Centro de alto rendimento de Vila Nova de Gaia — taekwondo e 

ténis de mesa
Centro de alto rendimento de Vila Real de Santo António — atletismo, 

judo, futebol, triatlo e natação
208994099 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Ministros da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares e Adjunto e do Desenvolvimento Regional 
e dos Secretários de Estado da Cultura e Adjunto e do 
Orçamento.

Portaria n.º 769/2015
Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 4/2012, de 16 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 41/2013, 

de 21 de março, e 24/2015, de 6 de fevereiro, a Unidade Ministerial de 
Compras da Presidência do Conselho de Ministros, vai proceder à aqui-
sição centralizada de serviços de vigilância e segurança para as seguin-
tes entidades adjudicantes: Alto Comissariado para as Migrações, I. P. 
(ACM, I. P.), Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., Fun-
dação Centro Cultural de Belém (CCB), Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Alentejo, Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, Centro de Ges-
tão da Rede Informática do Governo, Comissão para a Cidadania e a 
Igualdade de Género, Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P. 
(CP -MC, I. P.), Direção -Geral das Autarquias Locais, Direção -Geral 
do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), Direção -Geral do 
Património Cultural (DGPC), Direção Regional da Cultura do Alen-
tejo, Direção Regional da Cultura do Algarve, Direção Regional da 
Cultura do Centro, Direção Regional da Cultura do Norte, Gabinete de 
Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais, Instituto do Cinema e 
do Audiovisual, I. P., Instituto Nacional de Estatística, I. P. (INE, I. P.), 
Instituto Português do Desporto e da Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.) e 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM).

Considerando que a Unidade Ministerial de Compras da Presidência 
do Conselho de Ministros se propõe, enquanto entidade agregadora, 
proceder à abertura do competente procedimento para aquisição de 
serviços de vigilância e segurança ao abrigo do acordo quadro (AQ-
-VS/2014), celebrado pela Entidade de Serviços Partilhados da Adminis-
tração Pública, I. P., nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

Considerando que, nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e do n.º 8 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, quando o procedimento de despesa 
dá lugar a encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano 
que não seja o da sua realização e o referido encargo exceda o limite de 
100 000,00 EUR em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua 
contração, como é o caso da ACM, I. P., CCB, CP -MC, I. P., DGLAB, 
DGPC, DRC Norte, INE, I. P., IPDJ, I. P., e SGPCM, é necessário obter 
autorização prévia conferida em portaria conjunta da Ministra de Estado 
e das Finanças e dos respetivos ministros.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, no artigo 72.º do Decreto -Lei n.º 36/2015, 
de 9 de março, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, manda o Governo, pelo Ministro da Presidência e dos 
Assuntos Parlamentares, ao abrigo das competências delegadas pelo 
Primeiro -Ministro através do Despacho n.º 6990/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 30 de maio, pelo Ministro Adjunto e 
do Desenvolvimento Regional, ao abrigo das competências delegadas 
pelo Primeiro -Ministro através do Despacho n.º 6991/2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 30 de maio, pelo Secretário de Estado 
da Cultura, ao abrigo das competências delegadas pelo Primeiro -Ministro 
através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de novembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 28 de novembro e pelo Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento no uso das competências que lhes 
foram delegadas pela Ministra de Estado e das Finanças, através do 
Despacho n.º 9459/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 19 de julho, o seguinte:

1 — Ficam autorizadas as entidades abaixo mencionadas a assumir 
os encargos orçamentais decorrentes da contratação em causa, que não 
podem, nos anos económicos de 2016 e 2017, exceder as seguintes 
importâncias, às quais acresce o IVA à taxa legal aplicável: 

Unid: EUR

Entidades adjudicantes

Valor anual (sem IVA)
Valor total
(sem IVA)

2016 2017

Alto Comissariado para as Migrações, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142.431,54 141.609,84 284.041,38
Fundação Centro Cultural de Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 564.171,61 562.687,02 1.126.858,63
Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167.251,12 166.474,93 333.726,05
Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319.427,51 318.618,30 638.045,81
Direção -Geral do Património Cultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.210.687,30 2.205.539,86 4.416.227,16
Direção Regional de Cultura do Norte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 282.324,90 281.913,23 564.238,13
Instituto Nacional de Estatística, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 188.039,83 187.495,94 375.535,77
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 2 — O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria são satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos 
dos respetivos organismos referentes aos anos indicados.

4 — A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura.

2 de outubro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos  Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes. — 
 O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Luís Miguel 
Poiares Pessoa Maduro. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208999404 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 11540/2015
Por despacho de 24 de junho de 2015 do Subdiretor -Geral, por de-

legação de competências da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, foi autorizada a designação do inspetor tributário nível 2 
Ernesto Jorge Teixeira da Silva, como coordenador do Serviço de Pla-
neamento, Gestão e Apoio à Inspeção da Direção de Finanças de Faro, 
com efeitos 1 de janeiro de 2015, nos termos da alínea c) do n.º 3 do 
artigo 38.º da Portaria n.º 320 -A/2011 de 30/12 conjugada com a alínea b) 
n.º 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 348/2007 de 30/03.

19 de agosto de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986728 

 Aviso (extrato) n.º 11541/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 20.08.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
dezembro, foi nomeada, em regime de substituição, no cargo de chefe 
de finanças, Maria Fernanda Martins Fernandes Barnabé, no S.F. de 
Mortágua, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2014, cessando 
o cargo em 08.03.2015.

21 de setembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986688 

 Aviso (extrato) n.º 11542/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 20.08.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, arti go 13.º 
e do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezem-
bro, foi nomeada, em regime de substituição, no cargo de adjunta de 
chefe de finanças, Ana Teresa Carvalho da Costa, no S.F. Lisboa 10, 
por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, cessando o cargo de 
adjunta de chefe de finanças, Maria Gertrudes Alves da Rosa Cunha, 
com efeitos a 31.08.2015

21 de setembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986582 

 Aviso n.º 11544/2015
Por despacho de 2 de setembro de 2015, do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação, (por delegação de competências 
do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, e após 
anuência do Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão 
Financeira de Educação, I. P., foi autorizado o início de funções em 
mobilidade na categoria de especialista de informática grau 3 nível 1 
Pedro Jorge Rodrigues Barradas, no mapa de pessoal da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, para exercer funções nos Serviços Centrais, 
nos termos do disposto do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com efeitos a 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986599 

 Aviso n.º 11545/2015
Por despacho de 28 de novembro de 2014, do Subdiretor -Geral da 

Área de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências 
do Senhor Diretor -Geral), da Autoridade Tributária e Aduaneira, e após 
anuência do Secretário -Geral Adjunto do Ministério das Finanças, foi 
autorizado o início de funções em mobilidade na categoria de assistente 
técnica Elisabeth Rodrigues Abreu, no mapa de pessoal da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, para exercer funções nos Serviços Centrais, 
nos termos do disposto do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com efeitos a 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986541 

 Aviso n.º 11546/2015
Por despacho de 2 de setembro de 2015, do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação, (por delegação de competências 
do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, e após 
anuência do Contra -almirante Diretor -Geral do Instituto Hidrográfico, 
foi autorizado o início de funções em mobilidade na categoria de técnico 
de informática grau 1 nível 1 Eduardo Filipe Gomes dos Santos, no mapa 
de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer funções 
nos Serviços Centrais, nos termos do disposto do artigo 92.º e seguintes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986436 

 Declaração de retificação n.º 893/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso (extrato) n.º 7757/2015 no Diá rio 

da República, 2.ª série, n.º 135 de 14 de julho de 2015, relativo a renova-
ção/alteração/constituição das equipas de trabalho da Inspeção e Justiça 
Tributária da Direção de Finanças de Aveiro, retifica -se que onde se lê: 

 Aviso n.º 11543/2015
Por despacho de 13 de julho de 2015, do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação, (por delegação de competências 
do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, e após 
anuência da Diretora -Geral da Política de Justiça, foi autorizado o início 
de funções em mobilidade na categoria de assistente técnica Sofia Ale-
xandra Ribeiro Vasques, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária 
e Aduaneira, para exercer funções nos Serviços Centrais, nos termos do 
disposto do artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com efeitos a 1 de outubro de 2015.

1 de outubro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986622 

 «Inspeção Tributária 

Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sílvia Cardoso Silva Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
»

Unid: EUR

Entidades adjudicantes

Valor anual (sem IVA)
Valor total
(sem IVA)

2016 2017

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.012.729,20 1.009.827,66 2.022.556,86
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros   . . . . . . . . . . . . . . . . 283.025,78 281.839,62 564.865,40
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Nome da equipa Trabalhadores designados para a Chefia da Equipa

Período de duração

Início Fim

Equipa 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sílvia Cristina Costa Mouta Almeida . . . . . . . . . . 01.01.2015 31.12.2015
»

 19 de agosto de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208986769 

 deve ler -se: 
 «Inspeção Tributária 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO 
E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento

e do Ensino e da Administração Escolar

Portaria n.º 770/2015
O Decreto -Lei n.º 55/2009, de 2 de março, no artigo 32º contempla 

os apoios sociais para os alunos com necessidades educativas especiais 
de caráter permanente, a que se referem as alíneas a) e b) dos n.ºs 2 e 
3 do artigo 4º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro. De acordo 
com o n.º 2 do artigo 32º do Decreto -lei n.º 55/2009 e em conformi-
dade com o Despacho n.º 8452 -A/2015, de 31 de julho, que regula as 
condições da aplicação das medidas da ação social escolar, verifica -se 
a gratuitidade do transporte escolar para estes alunos, no caso de não 
poderem utilizar os transportes regulares ou os transportes escolares, 
sendo a comparticipação do custo dos transportes da responsabilidade 
do Ministério da Educação e Ciência.

O Decreto -Lei nº 176/2012 de 2 de agosto, nas disposições finais 
altera o nº 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 299/84, de 5 de setembro, 
alterado pela Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, e pelos Decretos -Leis 
n.os 7/2003, de 15 de janeiro, 186/2008, de 19 de setembro e 29 -A/2011, 
de 1 de março, clarificando que «O transporte escolar é gratuito até ao 
final do 3.º ciclo do ensino básico, (…), bem como para os estudantes 
com necessidades educativas especiais que frequentam o ensino básico 
e secundário».

A contratação, por ano letivo, dos serviços necessários a assegurar o 
transporte escolar dos alunos com necessidades educativas especiais é 
efetuada por cada escola/agrupamento, sendo os correspondentes encar-
gos financeiros suportados por verbas a transferir pela Direção -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares para aqueles Agrupamentos de Escolas.

Considerando que há lugar a encargos orçamentais em mais de um ano 
económico, há necessidade de obtenção de autorização prévia conferida 
em portaria, relativa ao ano letivo 2015/2016.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 8 de julho, e considerando o disposto na alínea 
a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo 
das competências delegadas nos termos do Despacho n.º 9459/2013, de 
19 de julho, do Despacho n.º 4654/2013, de 3 de abril, e do Despacho 
n.º 12280/2013, de 26 de setembro, manda o Governo pelo Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento e pelo Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar, o seguinte:

1) Ficam os Agrupamentos, autorizados a assumir os encargos plu-
rianuais decorrentes da aquisição de serviços de transporte escolar dos 
alunos com necessidades especiais, durante o ano letivo 2015/2016, 
com a seguinte distribuição anual:

a) Ano de 2015: Agrupamento de Escolas D. Maria II, Braga — 
79.016,00 €; Agrupamento de Escolas Eugénio de Andrade, Porto 
— 70.578,32 €; Agrupamento de Escolas Terras de Larus, Seixal — 
77.040,00 €

b) Ano de 2016: Agrupamento de Escolas D. Maria II, Braga — 
115.038,00 €; Agrupamento de Escolas Eugénio de Andrade, Porto 
— 122.942,88 €; Agrupamento de Escolas Terras de Larus, Seixal 
— 125.976,00 €.

2) As importâncias fixadas na alínea b) do n.º 1 da presente portaria 
serão acrescidas dos saldos que se apurarem na execução do ano eco-
nómico anterior.

3) A presente Portaria produz efeitos desde a data da sua assinatura.
1 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Ensino e da Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

ANEXO

Direção de Serviços do Norte 

Concelho Código UO Nome_UO 2015/2016 2015 set/dez 2016 jan/jul

Braga . . . . . . . . . . 150990 Escolas D. Maria II, Braga   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194.054,00 € 79.016,00 € 115.038,00 € 
Porto   . . . . . . . . . . 151385 Escolas Eugénio de Andrade, Porto   . . . . . . . . . . . 193.521,20 € 70.578,32 € 122.942,88 € 

Totais   . . . . . . . . . . . . . . 387.575,20 € 149.594,32 € 237.980,88 € 

 Direção de Serviços de Lisboa e Vale do Tejo 

Concelho Código UO Nome_UO 2015/2016 2015 set/dez 2016 jan/jul

Seixal  . . . . . . . . . . 171270 Escolas Terras de Larus, Seixal  . . . . . . . . . . . . . . . 203.016,00 € 77.040,00 € 125.976,00 € 
Totais   . . . . . . . . . . . . . . 203.016,00 € 77.040,00 € 125.976,00 € 

2015/ 2016 2015 set/dez 2016 jan/jul

Total Nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 590.591,20 € 226.634,32 € 363.956,88 € 

 208990907 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação

Louvor n.º 477/2015
No momento de cessação das funções enquanto adjunto do meu ga-

binete é -me particularmente grato, expressar o meu reconhecimento e 
conferir público louvor ao conselheiro de embaixada João Ricardo Nunes 
dos Santos Castel -Branco da Silveira. Nestes dois anos,  demonstrou 
elevada competência, relevante sapiência e grande sentido de respon-
sabilidade e de missão.

Revelou também particular capacidade de organização e liderança, 
enquanto substituto legal do chefe de gabinete e nas várias viagens que 
preparou e nas quais me acompanhou. Realço o contributo essencial que 
deu para a conclusão de diversos documentos estratégicos da cooperação 
portuguesa e a realização de várias iniciativas diplomáticas sob a minha 
tutela. Sublinho igualmente as suas elevadas e diversificadas qualidades 
pessoais, entre as quais destaco a lealdade, a dedicação, o rigor, a sen-
satez, a pró -atividade e a capacidade de estabelecer relações humanas.

Conhecedor das suas capacidades e do seu potencial, auguro a João 
Silveira os maiores sucessos na sua carreira diplomática ao serviço de 
Portugal.

30 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Fer-
reira.

208984727 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho n.º 11259/2015
O Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, procedeu à re-

organização da estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
(MDN).

Com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 6/2015, de 31 de 
julho, foram definidas as atribuições e a tipologia de organização da 
Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional (SG/MDN).

Por seu turno, a Portaria n.º 290/2015, de 18 de setembro, fixa a estru-
tura orgânica e as competências das unidades orgânicas nucleares.

Assim e impondo -se proceder, por vacatura dos lugares, à designação 
dos dirigentes para os cargos a que se referem os artigos 1.º e 11.º da 
Portaria n.º 290/2015, de 18 de setembro, de modo a garantir o normal 
funcionamento dos serviços e verificando -se todos os requisitos legais 
exigidos, bem como detendo os abaixo indicados a competência técnica, 
a aptidão e o perfil adequados ao exercício das inerentes funções, designo 
em regime de substituição, ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual:

a) O licenciado Rui Guilherme Matias Rodrigues Susana no cargo de 
Diretor de Serviços de Planeamento e Coordenação;

b) A licenciada Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes no cargo de 
Diretora de Serviços de Gestão de Recursos Humanos;

c) A licenciada Maria João Teixeira de Almeida Rocha Marques no 
cargo de Diretora de Serviços de Assuntos Jurídicos e Contencioso;

d) O Coronel António Manuel Rosa Salvado no cargo de Diretor de 
Serviços dos Sistemas de Informação;

e) O Capitão -de -mar -e -guerra José Manuel dos Santos Coelho no 
cargo de Diretor de Serviços de Dados da Defesa;

f) O licenciado Nuno Miguel Cameiro Bastos Cadete, no cargo de 
Chefe de Divisão da Unidade Ministerial de Compras.

Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 19.º da citada Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, as notas curriculares dos designados são 
publicadas em anexo ao presente despacho, que produz efeitos a 19 de 
setembro de 2015.

Os designados ficam autorizados a optar pelo vencimento ou retri-
buição base da sua função, cargo ou categoria de origem, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 31.º da supra mencionada Lei.

28 de setembro de 2015. — O Secretário -Geral, Gustavo André 
 Esteves Alves Madeira.

ANEXO

Notas Curriculares
Rui Guilherme Matias Rodrigues Susana, natural de Monchique, nas-

ceu em 10/01/1969. Ingressou na administração pública em 01/12/1991 
onde tem vindo a exercer diversos cargos, nomeadamente, Diretor de 
Serviços de Planeamento e Coordenação da Secretaria -Geral do Minis-
tério da Defesa Nacional desde 14 de abril de 2015; Chefe de Divisão 
de Gestão Interna da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional 
(2013 -2015); Diretor de Serviços de Informação e Relações Públicas da 
ADSE (2012 -2013), Vice -Presidente do Instituto Português da Juventude 
com os pelouros Financeiro, Administrativo, Jurídico e Associativismo 
(2008 -2012), Diretor de Departamento de Associativismo do Instituto 
Português da Juventude (2006 -2008). Exerceu ainda funções de Presi-
dente do Conselho de Fundadores da Fundação para a Divulgação das 
Tecnologias de Informação; Representante da área da juventude no 
Conselho Consultivo da Fundação INATEL; Assessor do Gabinete do 
Secretário da Administração Interna para as áreas do processo eleitoral, 
policiamento de proximidade e programa de informatização das juntas 
de freguesias (REGIFREG). Teve ainda outras experiências profissionais 
de coordenação e gestão como coordenador do Núcleo de Promoção e 
Imagem do IPJ, Gestor do projeto e coordenador operacional da Linha 
da Juventude, Coordenador Nacional de comunicação e imagem da 
área da juventude.

Fez parte de diversas comissões e grupos de trabalho nomeadamente 
o Comité de Acompanhamento das Novas Estruturas de Comando Nato 
(2015), a Comissão Técnica para a redação da LO do MDN (2013 -2015), 
a Comissão de Acompanhamento responsável pela verificação da im-
plementação do Campus de Saúde Militar e da execução operacional 
da expansão do HFAR/PL (2013 -2015), o Grupo interministerial, coor-
denado pela Autoridade Marítima Nacional, para delineação da estra-
tégia integrada de prevenção e segurança para as atividades realizadas 
nas praias, piscinas e recintos de diversão aquática (2011), o Comité 
de Seleção do Programa Europeu Juventude em Ação (2006 -2008), 
a Comissão Interministerial para o Dia da Defesa Nacional (2004), a 
Comissão Interministerial para o Programa PIJVA (1996).

É licenciado em Design tendo frequência do Curso e Alta Direção em 
Administração Pública. Participou em diversas conferências, seminários 
e ações de formação de formação de curta duração subordinadas a temas 
relativos à gestão orçamental, contratação pública, gestão de RH, fundos 
comunitários, gestão de projetos e planeamento estratégico.

Ana Isabel Correia Lagartinho Fernandes. Licenciada em Direito. 
Pós -Graduada em Direito Público — Ciências Jurídico -Administrativas. 
Mestranda em Gestão e Politicas Públicas.

Desde 4 de julho de 2012, Diretora de Serviços de Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional.

Inspetora na Inspeção -Geral de Finanças, entre 10 de outubro de 2011 
e 3 de julho de 2012.

Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos do Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P., entre 15 de setembro e 9 de outubro de 2011.

Diretora do Departamento de Recursos Humanos e Desenvolvimento 
Organizacional do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., entre 31 de 
dezembro de 2010 e 14 de setembro de 2011.

Diretora do Departamento de Informação, Comunicação e Relações 
Internacionais do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., entre 2 e 30 de 
dezembro de 2010.

Chefe de Divisão de Gestão de Recursos Humanos do Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P., entre 1 de janeiro de 2009 e 1 de dezembro 
de 2010.

Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais 
da Direção -Geral das Pescas e Aquicultura, entre 1 de janeiro e 31 de 
dezembro de 2008.

Coordenadora do Gabinete Municipal de Modernização Administra-
tiva, da Câmara Municipal de Odivelas (cargo equiparado a chefe de 
divisão), entre 8 de março de 2006 e 31 de dezembro de 2007.

Coordenadora do Gabinete Municipal de Auditoria, da Câmara Muni-
cipal de Odivelas (cargo equiparado a chefe de divisão), entre 1 de 
janeiro e 7 de março de 2006.

Chefe de Divisão Municipal de Recursos Humanos da Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, entre 1 de dezembro de 2004 e 31 de dezembro 
de 2005.

Inspetora da Inspeção -Geral de Finanças, desde 23 de abril de 2007.
Inspetora da Inspeção -Geral da Administração Pública, entre 1 de 

outubro de 1999 e 30 de novembro de 2004.
Em período anterior ao ingresso na administração pública, assessoria 

jurídica no Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública e 
da Modernização Administrativa do XIII Governo Constitucional, entre 
1996 e 1999, exercício de advocacia e assistência jurídica no Conselho 
Português para os Refugiados (voluntariado), entre 1994 e 1996.
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Atividade de Formação:
Instituto do Desporto de Portugal, I. P. (SIADAP).
Área Metropolitana de Lisboa (novo Regime de Recrutamento).
Agência Nacional PROALV (LVCR e SIADAP).
Junta de Freguesia da Pontinha (LVCR e SIADAP).

Formação Profissional:
“Curso de Auditores da Defesa Nacional 2013/2014”
“Curso de Alta Direção em Administração Pública (CADAP)”.
“Diploma de especialização em gestão administrativa de recursos 

humanos”.
“Formação Prática em Gestão de Projetos”.
“Métricas RH”.
“Equipas de Alto Rendimento”.
“Estágio de Liderança e Trabalho em Equipa”.
“O Novo Código do Procedimento Administrativo”.
“Estágio em Team Building”.
“Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas - RCTFP”.
“Procedimento Disciplinar”.
“Os Novos Regimes de Vinculação, Carreiras e Remuneração — 

LVCR”.
“SIADAP”.
“Operacionalização do Estatuto do Pessoal Dirigente”.
“O Código do Trabalho”.
“Regime de Férias, Faltas e Licenças”.
“Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos na Adminis-

tração”.
“Auditoria de Recursos Humanos”.
“Auditoria em Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho”.
“Formação Pedagógica Inicial de Formadores”.
“Como utilizar indicadores de gestão para controlo e avaliação de 

resultados”.
“Código dos Contratos Públicos”.
“Regime Jurídico da Realização de Despesas e da Contratação 

Pública”.
“Contabilidade e Finanças para não Financeiros”.
“O POCP nos Serviços Públicos”.
“Auditoria nos Serviços Públicos”.
“Gestão Orçamental Pública e Auditoria.”
“Boas Práticas de Gestão na Administração Pública”.
“Otimizar o Trabalho em Equipa”.
“Liderança e Coaching”.
“Técnicas de Liderança”.
“Relações Interpessoais”.
“Técnicas de Condução de Reuniões”.
“Administração Pública e o Cidadão: Modernização Administrativa 

e Estruturas de Recetividade”.
“Iniciação à Utilização do Modelo CAF”.
“Fatores de Eficácia e Eficiência das Organizações”.
“Sistemas de Gestão da Qualidade”.
“Planeamento, Implementação e Avaliação de Programas de Qua-

lidade em Serviços Públicos”.
“Organização para a Excelência nos Serviços Públicos”.

Maria João Teixeira de Almeida Rocha Marques;
Licenciada em Direito, menção — jurídicas, em 1991/1992, pela 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
Curso de Alta Direção em Administração Pública (CADAP).
Diretora da Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos da Secretaria-

-Geral do Ministério da Defesa Nacional desde 1 de novembro de 2013.
Diretora do Departamento Jurídico da Reitoria da Universidade de 

Lisboa de 1 de março de 2010 até 31 de outubro de 2013.
Adjunta do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do XVIII Gover no 

Constitucional de 31 de outubro de 2009 a 28 de fevereiro de 2010.
Adjunta do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do XVII Go-

verno Constitucional de 3 de março de 2008 a 30 de outubro de 2009.
Chefe de Divisão do Gabinete Jurídico do Instituto Português da 

Juventude (IPJ) de 3 de março de 2003 a 2 de março de 2008.
Ingressou no Instituto Português da Juventude em 1995, como técnica 

superior na área da consultadoria jurídica e do contencioso no Gabinete 
Jurídico do IPJ.

Exercício da Advocacia de 2 de outubro de 1992 a julho de 1999, nos 
diversos ramos do direito, com particular relevo para os ramos do direito 
administrativo e do direito civil, nomeadamente, direito das obrigações, 
direitos reais e ainda direito do trabalho.

Representante no Conselho Consultivo para os Assuntos dos Defi-
cientes das Forças Armadas (CCDFA)

Representante da Secretaria -Geral na Comissão Nacional de Acom-
panhamento (CNA) da Rede Nacional de Apoio aos Militares e ex-
-Militares Portugueses Portadores de Perturbação Psicológica Crónica 

Resultante de Exposição a Fatores Traumáticos de Stress Durante a 
Vida Militar (RNA).

Membro da Equipa de Projeto — “A Qualificação como DFA — Re-
desenho do Processo”

Coordenadora do grupo de trabalho para preparação dos diplomas 
de adaptação do SIADAP à então Direção Geral dos Impostos e à ex-
-Direção Geral das alfândegas e dos impostos especiais sobre o consumo 
e acompanhamento e participação nas reuniões negociais para aprova-
ção dos projetos de revisão das carreiras do regime especial daquelas 
Direções Gerais.

Formação Profissional:
“Estágio de liderança e trabalho em equipa na Escola Naval”
“Regime de Férias, Faltas, Licenças e Horários de Trabalho na 

Administração Pública”
“Formação Prática em Gestão de Projetos”
“Jornadas CPA: As Novas Soluções Legislativas”
“Contrato de Empreitadas”
“Aquisição de Bens e Serviços”
“Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho na Administração 

Pública”
6.º Congresso Nacional da Administração Pública:” Os grandes passos 

da Reforma”
“Contrato Individual de trabalho na Administração Pública”
“Os novos Regimes de vinculação, carreiras e remunerações”
“O Novo Regime de Responsabilidade extracontratual do Estado”
“O Código dos Contratos Públicos”
“O Novo Regime de Avaliação do Desempenho”
“Avaliação e Gestão de Recursos Humanos da Organização e da 

sua Mobilidade”
“Mobilidade na Função Pública”
“Desenvolvimento de Modelos Organizacionais e Perfis Profis-

sionais”
“A Modernização da Administração Pública — A Fixação de Ob-

jetivos”
“O Direito Disciplinar na Administração Pública”
“O Novo Contencioso Administrativo”
O regime de Direito Privado do Trabalho na Administração Pú-

blica”
“Feitura de Leis”
“Curso de Especialização em Direito dos Contratos Públicos” — Uni-

versidade Lusíada
“Nova Gestão Financeira na Administração Pública”
“Gestão Administrativa e Financeira”
“Organização do Trabalho e Gestão de Equipas”
“Aplicação do Direito Comunitário na Ordem Jurídica Interna” — Uni-

versidade Lusíada em colaboração com a Ordem de Advogados.
“Dumping social e contratação pública”

António Manuel Rosa Salvado
Nascido em Lisboa a 1 de outubro de 1960.
Coronel de Transmissões desde 2004.
Licenciado em Engenharia de Sistemas e Computadores no Instituto 

Superior Técnico.
Ingressou na Academia Militar em 1977 e obteve a licenciatura em 

Engenharia de Sistemas e Computadores no Instituto Superior Técnico 
em 1988.

Da folha de serviços constam as medalhas de serviços distintos (grau 
prata), de mérito militar (1.ª classe), D. Afonso Henriques (2.ª classe) e 
de comportamento exemplar (grau ouro).

Prestou serviço como Oficial de Transmissões na Escola Prática de 
Transmissões, na Zona Militar da Madeira, na Direção dos Serviços de 
Transmissões, no Regimento e Transmissões, onde foi 2.º Comandante 
(2000 a 2002) e no Centro de Informática do Exército onde foi Admi-
nistrador de Sistemas (1991 a 1996), Subdirector (2002 a 2004) e poste-
riormente Diretor (2004 a 2006). É Diretor de Serviços dos Sistemas de 
Informação na Secretaria -Geral do MDN desde 2010 e vice -presidente 
do capítulo nacional da AFCEA (Armed Forces Communications and 
Electronics Association), desde 2014.

No âmbito dos Sistemas e Tecnologias de Informação, é certificado 
em Análise de Sistemas pelo National Centre for Information Techno-
logy (Reino Unido), em Engenharia de Comutação de Pacotes na ATEA 
(Bé1gica), em Programação de Sistemas Tempo Real pelo ADP Training 
Centre (Reino Unido) e em Segurança dos Sistemas de Informação pela 
NATO CIS School. Tem ainda formação específica no âmbito de Pro-
gramação de Sistemas, Gestão de Projetos, Administração de Sistemas 
e Gestão de Desempenho Organizacional.

Exerceu funções de natureza técnica no âmbito da Instalação e Manu-
tenção de Sistemas, quer em Comutação de Voz ou Redes de Dados e foi 
Administrador de Sistemas Mainframe IBM entre 1988 e 1996. A partir 
desta data, dedicou -se ao planeamento, projeto e implementação de 
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Sistemas e Tecnologias de Informação e de Comunicação. Tem ainda 
exercido docência universitária nas áreas de programação de computa-
dores, sistemas de telecomunicações, computação gráfica e gestão de 
projetos informáticos desde 1992.

A partir de Maio de 2006, é colocado no Ministério da Defesa Nacional 
e nomeado diretor -adjunto do Sistema Integrado de Gestão da Defesa 
Nacional, sendo responsável pela implementação de uma solução única 
em todo o universo da Defesa. Neste contexto, assegura o planeamento 
e implementação de novas funcionalidades nas áreas funcionais em 
produtivo (planeamento e controlo, financeira e logística) deste sistema 
de informação, bem como o planeamento do arranque de novas funcio-
nalidades em cada um dos organismos da Defesa.

Para além da coordenação do programa no Ministério da Defesa 
Nacional, assegura a sua ligação com entidades externas e com outros 
projetos SAP no âmbito da Defesa.

José Manuel dos Santos Coelho
Nascido em Viseu em 23 de outubro de 1966.
Capitão -de -mar -e -guerra Engenheiro Maquinista Naval.
Master of Science in Computer Science, Licenciatura em Ciências 

Militares Navais — Engenheiro Maquinista Naval
O Comandante José Manuel dos Santos Coelho ingressou na Escola 

Naval em 1985. Após terminar, em 1990, o curso de Engenheiros Ma-
quinistas Navais, o que habilitou a obtenção da Licenciatura em Ciên-
cias Militares Navais, foi promovido a Guarda -Marinha e iniciou a sua 
carreira de embarque a bordo de navios da Armada. Até 2001 efetuou 
diversas comissões de embarque em diferentes navios, salientando -se os 
8 anos de embarque no NRP “Vasco da Gama”, tendo participado em 2 
Operational Sea Trainning (OST), 3 STANAVFORLANT, na operação 
“Sharp Guard” de embargo à ex -Jugoslávia, e na operação INTERFET 
para a estabilização de Timor -Leste. Durante todo este período exerceu 
diversos cargos, culminando, de 1998 a 2001, como Chefe do Departa-
mento de Propulsão e Energia.

Entre dezembro de 2002 e março de 2005 realizou uma pós -graduação 
na Naval Postgraduate School, Monterey, Califórnia, Estados Unidos da 
América, tendo obtido o grau de Master of Science in Computer Science, 
classificação final de 3,82 em 4 possíveis e agraciado com o prémio Rear 
Admiral Grace Murray Hopper, distinção atribuída ao melhor aluno do 
curso a graduar -se em março de 2005.

Desde 2005 que exerce funções na Direção de Tecnologias de Infor-
mação e Comunicações (DITIC) da Marinha Portuguesa, inicialmente 
no Gabinete de Engenharia de Sistemas, onde se salienta a condução 
técnica de projetos de desenvolvimento de sistemas de informação, 
a definição das condições de exploração em segurança de diversos 
sistemas de informação e a elaboração de pareceres e doutrina na área 
da segurança das Tecnologias de Informação e Comunicações, até ou-
tubro de 2008, altura em que passou a exercer as funções de Chefe do 
Departamento Técnico da DITIC e, desde maio de 2010, até setembro 
de 2013, exerceu o cargo de Diretor da DITIC.

Concluiu, em setembro de 2013, a componente curricular do Mestrado 
em Guerra de Informação na Academia Militar, em maio de 2014 o Pro-
grama de Formação em Gestão Pública — FORGEP na Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas e, em setembro 
de 2015 a Pós -Graduação em Information Systems Audit Information 
Systems Audit and Governance, Risk, and Compliance (ISA & GRC) 
na Universidade Europeia.

Exerce o cargo de Diretor de Serviços do Centro de Dados da De-
fesa da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, desde 5 de 
outubro de 2013.

Nuno Miguel Cameiro Bastos Cadete.
Nascido a 12 de setembro de 1973.
Pós Graduação em Contabilidade Pública, Finanças Públicas, e Gestão 

Orçamental no ISEG/IDEFE — Instituto Superior de Economia e Gestão 
(Mar/2006 -Fev/2007).

Pós Graduação em Gestão de Negócios (U. Moderna) —1999.
Curso de Especialização em Auditoria no CEMAF/ISCTE — Centro de 

Investigação de Mercados e Ativos Financeiros do ISCTE — 1998.
Licenciatura em Economia pela Universidade de Évora, em 1995.
Chefe da Unidade Ministerial de Compras da Secretaria -Geral do 

Ministério da Defesa Nacional desde 21 de março de 2013.
Chefe de Divisão de Organização, Avaliação e Estatística da Secretaria-

-Geral do Ministério da Defesa Nacional, entre 4 de setembro de 2012 
e 20 de março de 2013.

Diretor do Departamento de Administração e Finanças da Câmara Muni-
cipal de Sines, de 24 de agosto de 2010 a 3 de setembro de 2012.

Chefe do Departamento de Recursos Patrimoniais e Documentais da 
Direção de Gestão de Recursos do Instituto Nacional de Aviação Civil 
de 18 de maio de 2008 a 23 de agosto de 2010.

Chefe de Divisão do Gabinete de Gestão Financeira do Departamento 
Administrativo e Financeiro do Instituto Português da Juventude, entre 
7 de novembro de 2005 e 17 de maio de 2008.

Inspetor Tributário nível 2 (Serviço e categoria de origem) no Serviço 
de Inspeção Tributária da Direção de Finanças de Lisboa da Autoridade 
Tributária e Aduaneira (de Nov. 2000 a Nov. 2005).

Desempenho de Funções na área Financeira: Contabilidade, Gestão 
de Tesouraria e Pessoal na DINENSINO, CRL de 1998 a Out. 2000.

Estágio na Direção Financeira e Administrativa com funções ao nível 
de análise de custos, gestão do imobilizado, conciliação de contas e 
gestão de fornecedores, no Sector de Contabilidade e Orçamentos, na 
CIMPOR — Indústria de Cimentos S. A. em 1997.

Scalconta, L.da — Gabinete de Contabilidade e Assessoria Fiscal 
entre 1995 -1996.

Formação Profissional:
“FORGEP” — Programa de Formação em Gestão Pública
“Curso de Formação Prática em Gestão de Projetos”
“Curso de Especialização em Direito e Prática da Contratação 

Pública”
Seminários da APMEP e do OPET sobre “Os Desafios da Transposição 

das Novas Diretivas dos Contratos Públicos”
“Plataforma Eletrónica de Compras Públicas Gatewitt”
“Curso sobre Aquisição de Bens e Serviço”
“A Nova Diretiva dos Contratos Públicos: Desafios e Expectativas”
“Contrato de Empreitadas”
“Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional”
“Dashboards — Comunicar eficazmente a informação de gestão”
“Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso”
“OE 2012 e Implicações da Lei dos Compromissos”
“SIADAP — Aplicação SAD — Avaliação e gestão do desempenho”
“Seminário sobre a Contabilidade de Custos nas Autarquias Locais”
“Plataforma Eletrónica de Contratação ANCP “
“Curso sobre o novo sistema de Normalização Contabilística”
“Curso de Controlo e Avaliação dos Serviços Contratualizados pela 

Administração Pública”
“Curso Avançado sobre Avaliação de Propostas”
“Contratos Públicos”
“Curso de Contratação Pública”
“Gestão do Aprovisionamento”
“O novo Regime da Contratação Pública”
“O QREN e a Modernização da Administração Pública”
“O Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP) e Prestação de 

Contas”
“Curso sobre o Sistema Tributário Português e formações diversas 

na área fiscal”
“Fiscalidade e Assessoria”.

208990178 

 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 11260/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TMAEQ
Major:
CAP TMAEQ 123650 E Paula Alexandra Veiga Gonçalves — AFA
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2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ TMAEQ 064815 -K António 
Fragoso Henriques, ocorrida em 19 de agosto de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987149 

 Despacho n.º 11261/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TMMT
Major:
CAP TMMT 057601 J Joaquim José Cabral Brigas — DAT

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ TMMT 049674 -L Isidro 
Lopes Bento, ocorrida em 1 de janeiro de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987165 

 Despacho n.º 11262/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 

das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais PA -OFI
Major:
CAP PA -OFI 060409 H Francisco José de Almeida Filipe — BA11

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ PA -OFI 048194  -H António 
Carlos Moita Couchinho, ocorrida em 26 de dezembro de 2011.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986947 

 Despacho n.º 11263/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Milita-
res das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 
29 de maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção 
estabelecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Esta-
tuto e na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o 
artigo 14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformi-
dade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TABST
Major:
CAP TABST 057354 L Cândido Manuel Ferreira Rosa — BA5

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TABST transfe-
rida transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro 
de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TABST 073144 -H Jorge Manuel do Nascimento Teixeira.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.
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7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987092 

 Despacho n.º 11264/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Milita-
res das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 
29 de maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção 
estabelecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Esta-
tuto e na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o 
artigo 14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformi-
dade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TABST
Major:
CAP TABST 120273 B Carlos Manuel Dias de Abreu — DGMFA
2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 

da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TABST transfe-
rida transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro 
de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TABST 057354 -L Cândido Manuel Ferreira Rosa.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987076 

 Despacho n.º 11265/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 

o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais PA -OFI
Major:
CAP PA -OFI 077589 E José Luís Gonçalo dos Reis — AM1

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ PA -OFI 043312 -J Júlio Fernando 
Machado Rodrigues Meneses, ocorrida em 30 de dezembro de 2011.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ PA -OFI 060409 -H Francisco José de Almeida Filipe.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986906 

 Despacho n.º 11266/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais PA -OFI
Major:
CAP PA -OFI 074258 K Joaquim Gasalho Morais Troncão — 

CFMTFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ PA -OFI 049999 -E Carlos Jorge 
Lopes da Cunha Machado, ocorrida em 30 de dezembro de 2011.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ PA -OFI 077589 -E José Luís Gonçalo dos Reis.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986858 
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 Despacho n.º 11267/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TABST
Major:
CAP TABST 057204 H César Manuel Tomás Fernandes — CZAA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TABST transfe-
rida transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro 
de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TABST 088129 -F Rogério Paulo Rodrigues Martins.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986825 

 Despacho n.º 11268/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA

Major:

CAP TPAA 117454 B Ricardo Noel Fernandes da Silva — UAL

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 

aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ TPAA 059757 -A José Carlos 
dos Prazeres Severiano, ocorrida em 30 de junho de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986777 

 Despacho n.º 11269/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais ENGAED
Major:
CAP ENGAED 127745 -G João Henrique Andrade Cardoso — DI

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ ENGAED 083116 -G António 
Maria Afonso Marcos, ocorrida em 1 de outubro de 2012.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda 

da MAJ ENGAED 127760 -L Adelaide Catarina Franco Gaspar Paiva 
Gonçalves.

6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-
ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986696 

 Despacho n.º 11270/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
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das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Major:
CAP TPAA 120308 J Dora Maria Moreira Soares Duarte — DP

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TPAA transferida 
transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TPAA 057506 -C João Manuel dos Santos Quintas.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986963 

 Despacho n.º 11271/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TINF
Major:
CAP TINF 111873 A Elisabete de Almeida Martins Pereira — DCSI

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ TINF 059482  -C Artur Manuel 
Monteiro Francisco, ocorrida em 31 de dezembro de 2013.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TINF 111867 -G Mário Miguel Reis Pereira.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986485 

 Despacho n.º 11272/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TINF
Major:
CAP TINF 111867 G Mário Miguel Reis Pereira — DCSI

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ TINF 074408  -F José Manuel 
Ventura Pereira Mendes, ocorrida em 19 de dezembro de 2013.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986509 

 Despacho n.º 11273/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais JUR
Major:
CAP JUR 130004 -A Anabela Pereira Brandão — DJFA
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2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ JUR 125928 -J Nuno Alberto 
Rodrigues Dias Costa, ocorrida em 1 de outubro de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986525 

 Despacho n.º 11274/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais PSI
Major:
CAP PSI 120630 D Cristina Paula de Almeida Fachada — CPSIFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial.
4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986647 

 Despacho n.º 11275/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 

maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais ADMAER
Major:
CAP ADMAER 127751 -A Ana Carina da Costa e Silva Martins 

Esteves — DAT

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
passagem à situação de adido em comissão normal do MAJ ADMAER 
119783 -F Ricardo Rogado Salvador Pinheiro Veloso, ocorrida em 1 de 
fevereiro de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ ADMAER 112236 -D Luís Manuel Madeira Godinho.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986533 

 Despacho n.º 11276/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais ENGEL
Major:
CAP ENGEL 127725 B André de Almeida Campos — BA5

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ ENGEL 111683 -F Luís Miguel 
Correia Carvalho, ocorrida em 1 de outubro de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.
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6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986655 

 Despacho n.º 11277/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais ADMAER
Major:
CAP ADMAER 112236 -D Luís Manuel Madeira Godinho — HFAR

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ ADMAER 106806 -H José 
Manuel Simões de Matos, ocorrida em 31 de dezembro de 2013.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986574 

 Despacho n.º 11278/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais PSI
Major:
CAP PSI 126154 B Sandra Maria Guerreiro Branquinho Arvelos — 

CPSIFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial.
4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda da 

MAJ PSI 120630 -D Cristina Paula de Almeida Fachada.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986614 

 Despacho n.º 11279/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Major:
CAP TPAA 057506 C João Manuel dos Santos Quintas — CFMTFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
passagem à situação de adido em comissão normal do MAJ TPAA 
076302 -A Paulo Guilherme Domingos Ferreira Simões, ocorrida em 
7 de setembro de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TPAA 129999 -K Raul do Carmo Cabral Gonçalves Figueiredo 
Ribeiro.

6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987019 

 Despacho n.º 11280/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
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nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais PA -OFI
Major:
CAP PA -OFI 120320 H Sérgio Rafael Soares Agostinho — BA4

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
passagem à situação de reserva do então MAJ PA -OFI 043314 -E Carlos 
Manuel da Silva, ocorrida em 1 de janeiro de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ PA -OFI 074258 -K Joaquim Gasalho Morais Troncão.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986841 

 Despacho n.º 11281/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TINF
Major:
CAP TINF 057629 J António José Barata Batista — SGERMDN

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Mantém -se na situação de adido em comissão normal, ao abrigo 
do artigo 187.º do EMFAR, não ocupando a vaga em aberto no respetivo 
Quadro Especial.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.

5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda da 
MAJ TINF 111873 -A Elisabete de Almeida Martins Pereira.

6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986444 

 Despacho n.º 11282/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Major:
CAPTPAA060375K Orlando Lopes Antunes Peres — DGMFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ TPAA 059772 -E Helder Dinis 
dos Santos Carvalho, ocorrida em 30 de junho de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TPAA 117454 -B Ricardo Noel Fernandes da Silva.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986752 

 Despacho n.º 11283/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, 
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabele-
cidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14.º do 
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Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Major:
CAP TPAA 129999 K, Raul do Carmo Cabral Gonçalves Figueiredo 

Ribeiro — EMFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ TPAA 074364 -L, Manuel 
Joaquim da Rocha Ferreira, ocorrida em 1 de setembro de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TPAA 060375 -K, Orlando Lopes Antunes Peres.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987043 

 Despacho n.º 11284/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TOCC
Major:
CAP TOCC 118946 J Fernando Manuel Ferreira da Silva — PR

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Mantém -se na situação de adido em comissão normal, ao abrigo 
do artigo 187.º do EMFAR, não ocupando a vaga em aberto no respetivo 
Quadro Especial.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208986411 

 Despacho n.º 11285/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 
14 do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TODCI
Major:
CAP TODCI 066511 J Alexandre de Jesus Fonseca Cardoso — CA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ TODCI 059724 -E António 
Firmino de Sousa Mendes, ocorrida em 24 de março de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987384 

 Despacho n.º 11286/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TABST
Major:
CAP TABST 088129 F Rogério Paulo Rodrigues Martins — CFMTFA

2 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TABST transfe-
rida transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro 
de 2015.

3 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
4 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TABST 120273 -B Carlos Manuel Dias de Abreu.
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5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-
ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987416 

 Despacho n.º 11287/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TMMA
Major:
CAP TMMA 062190 K Rogério Fernandes Afonso Martinho — BA 5

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TMMA transfe-
rida transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro 
de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987181 

 Despacho n.º 11288/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-

pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TODCI
Major:
CAP TODCI 126151 H Alexandre Miguel da Costa Cardoso 

 Ribeiro — CA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ TODCI 043528 -H Jacinto 
Marques Pires, ocorrida em 22 de dezembro de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TODCI 066724 -C Jorge Carlos Pocinho dos Santos Rodrigues.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987279 

 Despacho n.º 11289/2015
Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TODCI
Major:
CAP TODCI 066724C Jorge Carlos Pocinho dos Santos Rodri-

gues — GAAN

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pas-
sagem à situação de adido em comissão normal do então MAJ TODCI 
059782 -B Luís Manuel Pinto de Almeida da Rocha, ocorrida em 8 de 
setembro de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidades à esquerda do 

MAJ TODCI 066511 -J Alexandre de Jesus Fonseca Cardoso.
6 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publica-

ção do presente despacho no Diário da República, conforme previsto 
na alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
 dezembro.

7 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987319 
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 Despacho n.º 11290/2015
Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea c) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TABST
Major:
CAP TABST 073144 H Jorge Manuel do Nascimento Teixeira — 

DGMFA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto do Quadro Especial TABST transfe-
rida transitoriamente de Qualquer Quadro Especial, em 1 de outubro 
de 2015.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2015.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de outubro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Amândio Manuel Fernandes 
Miranda, TGEN/PILAV.

208987108 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11291/2015
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu pedido, a licenciada 
Adelina Luísa Ferreira Nogueira Cabral das funções de Adjunta no meu 
Gabinete, para as quais havia sido nomeada através do meu Despacho 
n.º 14770/2014, de 27 de novembro de 2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de outubro de 2015.
3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a atualização 

na página eletrónica do Governo.
30 de setembro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 

Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.
208987002 

 Despacho n.º 11292/2015
Considerando que o Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro 

ao proceder à transferência, para diversas entidades, de competências 
previstas em diversos diplomas legais, transfere, do mesmo modo, 
competências para o membro do Governo responsável pela área da 
administração interna.

Considerando que algumas dessas competências carecem, do ponto 
de vista prático, de concretização quanto às entidades que as devem 
exercer, seja a título de delegação de competências, seja a título de 

designação de representantes do membro do Governo responsável pela 
área da administração interna:

Assim, atento o que precede e à norma habilitante de seguida referida, 
determino que:

1 — Nos termos do n.º 1, do artigo 38.º, do Decreto-Lei n.º 114/2011, 
de 30 de novembro, delego, no Secretário-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, com faculdade de subdelegação, a competência dos 
Governos Civis prevista no n.º 2 do artigo 5.º da Portaria n.º 286/79, 
de 19 de junho.

2 — Mais delego, ao abrigo do disposto no artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, no Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna a competência para, no âmbito de procedimentos de 
contratação pública para as forças e serviços de segurança e demais 
serviços do MAI acompanhados pela Secretaria -Geral do Ministério 
da Administração Interna, por força do disposto na alínea c) do n.º 3 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 161 -A/2013, de 2 de dezembro e pelo Decreto -Lei 
n.º 112/2014, de 11 de julho, notificar os concorrentes do ato de adju-
dicação, notificar o adjudicatário para apresentação dos documentos de 
habilitação, prestação de caução e assinatura do contrato.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura, ficando ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
ora delegados, tenham sido praticados desde o dia 21 de novembro de 
2014.

30 de setembro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208986703 

 Despacho n.º 11293/2015
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu pedido, o mestre 
Luís  Miguel Videira Cunha de Almeida Tavares de Pina das funções de 
Técnico Especialista no meu Gabinete, para as quais havia sido nomeado 
através do meu Despacho n.º 5861/2015, de 20 de maio, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a 24 de setembro de 2015.
3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a atualização 

na página eletrónica do Governo.
30 de setembro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 

Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.
208986874 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Declaração de retificação n.º 894/2015

Declaração de retificação à declaração de retificação n.º 838/2015, 
publicada no Diário da República,

2.ª série, n.º 187, de 24 de setembro de 2015
Por ter sido publicada com inexatidão a declaração de retificação 

n.º 838/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 24 de se-
tembro de 2015, retifica -se que onde se lê «Aviso» deve ler -se «Des-
pacho».

30 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208987457 

 Despacho n.º 11294/2015

Designação em Comissão de Serviço, da licenciada Sara Ribeiro 
Santos Vieira no cargo de Chefe de Divisão de Prevenção 
e Pós -Avaliação da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi, por deliberação de 15 de setembro de 
2015, do Conselho Diretivo da APA, I. P., designada, em comissão de 
serviço, pelo período de 3 anos, para o cargo de Chefe de Divisão de 
Prevenção e Pós -Avaliação (cargo de direção intermédia de 2.º grau), a 
Licenciada Sara Ribeiro Santos Vieira, possuidora de competência téc-
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nica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao exercício 
do cargo, como se evidencia na síntese curricular em anexo.

30 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

Síntese curricular
Dados pessoais:
Nome: Sara Ribeiro Santos Vieira
Data de nascimento: 24 de abril de 1977

Habilitações académicas:
Licenciatura em Engenharia Química, ramo de Biotecnologia, Instituto 

Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 2001.

Formação profissional:
Diploma FORGEP — Programa de Formação em Gestão, Instituto 

Nacional de Administração (INA), I. P., 2014.
Diploma de Especialização em Políticas de Ambiente, Instituto Na-

cional de Administração, 2008
Curso de Formação Profissional de Formação Pedagógica Inicial de 

Formadores, Asapere/Rota Jovem, 2005

Atividade profissional:
Exerce, desde abril de 2013, funções de chefia de divisão, em regime 

de substituição, da Divisão de Prevenção e Pós -avaliação do Depar-
tamento de Avaliação Ambiental, sendo responsável pela gestão das 
atividades e coordenação das equipas nas áreas de prevenção de acidentes 
graves e pós -avaliação de projetos sujeitos a avaliação de impacte am-
biental. Exerce funções de técnica superior na Agência Portuguesa do 
Ambiente, desde novembro de 2010, na área de prevenção de acidentes 
graves, tendo realizado atividades relacionadas com o desenvolvimento 
e a implementação do regime de prevenção de acidentes graves, com 
especialização nas disposições associadas ao planeamento e gestão do 
território, desde outubro de 2003.

Participou no processo de revisão da Diretiva Seveso II e na conceção 
e revisão do DecretoLei n.º 254/2007, de 12 de julho.

Desenvolveu o «Guia para a integração da prevenção de acidentes 
graves na avaliação ambiental estratégica dos planos municipais do 
ordenamento do território», no âmbito do Diploma de Especialização 
em Políticas de Ambiente.

Assegurou, a representação da APA no Comité das Autoridades Com-
petentes para a implementação da Diretiva Seveso e no grupo de trabalho 
técnico sobre ordenamento do território. É ponto focal para a Convenção 
de Helsínquia sobre os Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais 
Graves, desde setembro de 2011.

208987376 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 259/2015

Processo EPU n.º 4192
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Mu-
nicípio de Silves e nestes Serviços, sita em Rua Prof. António Pinheiro 
e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze 
dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, 
o projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o 
estabelecimento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -83 -7 -3 Canhestros 3 
(PTD SLV 691), com 266.63 metros, a partir do apoio n.º 19 da linha 
aérea FR 15 -83 -7 (C/ Defesa) ao PTD SLV 691 Canhestros 3; PTD SLV 
691 Canhestros 3, do tipo Aéreo — R250 com 250.00 kVA/15 kV; RBT 
SLV 691 Canhestros 3 (injeções à rede), a estabelecer em Canhestros, 
freguesia de Silves, concelho de Silves, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

24 -08 -2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pereira de 
Almeida.

308987124 

 Édito n.º 260/2015

Processo EPU n.º 13657
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara 
Municipal de Viana do Alentejo e na Área Sul -Alentejodesta Direção 
Geral, sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com 
o telefone 266750450, fax 266743530, e -mail eletricos@dgeg.pt, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Projeto 
e Construção, para o estabelecimento de Modificação e renumeração 
da linha aérea a 60 kV (07 05 L5 6334 00) LN60 6334 Caeira — Viana 
do Alentejo — 1.º Estabelecimento, com 28 082.17 metros dos quais 
581.01 metros a construir, com origem no atual apoio n.º 144 (apoio 
n.º 107 após renumeração) da linha aérea LI30(60) -34 Ferreira -Caeira 
e término na SE Viana do Alentejo, freguesia e concelho de Viana do 
Alentejo, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2015 -09 -17. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

308987213 

 Édito n.º 261/2015

Processo EPU n.º 4136
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Vila do Bispo e nestes Serviços, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabeleci-
mento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -10 -11 -1 Raposeira — Vila do 
Bispo (novo apoio P7A), com 290.58 metros, a partir do apoio n.º 7 da 
linha aérea FR 15 -10 -11 -1 Raposeira — Vila do Bispo ao apoio n.º 8 
da própria linha; Linha Aérea a 15 kV, FR 15 -10 -11 -1 -6 Raposeira 3, 
com 79.50 metros, a partir do apoio n.º 7A da linha aérea FR 15 -10 -11 -1 
Raposeira — Vila do Bispo ao PTD VBP 166 Raposeira 3; PTD VBP 
166 Raposeira 3, do tipo AÉREO — R250 com 250.00 kVA/15 kV; RBT 
VBP 166 Raposeira 3 (injeções à rede BT existente), a estabelecer em 
Raposeira, freguesia de Vila do Bispo e Raposeira, concelho de Vila do 
Bispo, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

18 -09 -2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

308986996 

 Édito n.º 262/2015

Processo EPU n.º 4201

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Mu-
nicípio de Tavira e nestes Serviços, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005-546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, todos 
os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabeleci-
mento de Linha Aérea a 15 kV, FR 15-62-1-5-2 Forno J. Faustino, com 
680.87 metros, a partir do apoio n.º 11 da linha aérea FR 15-61-1-5 
Fonte Salgada ao PTD TVR 177 Forno J. Faustino; Linha Aérea a 15 kV, 
FR 15-61-1-5 Fonte Salgada, com 133.69 metros, a partir do apoio 
n.º P10 da linha aérea FR 15-61-1-5 Fonte Salgada ao apoio n.º 1 da 
linha aérea FR 15-61-1-5-4 Cintados; a estabelecer em Fonte Salgada, 
freguesia de União das freguesias de Tavira (Santa Maria e Santiago), 
concelho de Tavira, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.
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Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nestes Serviços ou na Secretaria daquele Município, dentro 
do citado prazo.

21-09-2015. — A Diretora de Serviços de Energia Elétrica, Maria 
José Espírito Santo.

308981754 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 11295/2015
A investigadora auxiliar, do mapa de pessoal do Instituto Nacional 

de Investigação Agrária e Veterinária, I. P. (INIAV, I. P.), Rita Maria 
Lourenço da Costa, solicitou a equiparação a bolseiro fora do País, 
na sequência da concessão de uma bolsa Fulbright para professores e 
investigadores doutorados, destinada ao desenvolvimento, nos Estados 
Unidos da América, de um trabalho de investigação sobre a «Compreen-
são da resistência do género Castanea à Phytophthora Cinnamomi, 
agente causal da doença da tinta do castanheiro».

Esta equiparação a bolseiro reveste -se de interesse público, dada 
a relevância do referido trabalho de investigação para o programa de 
investigação no domínio agroflorestal prosseguido pelo INIAV, I. P.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 1.º e no n.º 1 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto, conjugados com 
o n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, autorizo a 
equiparação a bolseiro fora do País, à investigadora auxiliar Rita Maria 
Lourenço da Costa, com dispensa total do exercício de funções, pelo 
período de três meses, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2015.

23 de julho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208994869 

 Despacho n.º 11296/2015
Na sequência da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 153/2015, de 

7 de agosto, que procedeu a alterações à orgânica da Inspeção -Geral 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 23/2012, de 23 de fevereiro, passando 
agora aquele serviço a designar -se por Inspeção -Geral dos Ministérios 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia e da Agricultura e do 
Mar, torna -se necessário proceder à nomeação de membros da Comissão 
Interministerial de Coordenação e Controlo da Aplicação do Sistema de 
Financiamento do FEAGA e do FEADER (CIFG).

Assim, são designadas para a referida Comissão, nos termos do n.º 3 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 101/2007, de 1 de agosto, 
em representação da Inspeção -Geral dos Ministérios do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia e da Agricultura e do Mar, a li-
cenciada Patrícia Marina Duarte Vicente Moreira Esteves, na qualidade 
de membro efetivo, e a licenciada Rita Isabel Coelho da Cruz Martins, 
na qualidade de membro suplente.

29 de setembro de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208987084 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 11297/2015
O Despacho n.º 235 -A/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, de 8 de janeiro de 2015, e o Despacho n.º 2999/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 24 de março de 2015, definem as 
áreas de intervenção prioritárias em que devem ser reconhecidos Centros 
de Referência em 2015, nos termos do disposto no artigo 2.º do anexo 
à Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro.

Nesse sentido, foi iniciado em julho de 2015 o processo de reconhe-
cimento pelo Ministério da Saúde de Centros de Referência através da 
publicação no Diário da República, pela Direção -Geral da Saúde, de 
avisos para apresentação de candidaturas, os quais fixam os critérios 
especiais, as condições e termos em que podem ser apresentadas as 

respetivas candidaturas, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 3.º do anexo 
à Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro.

Nos termos do disposto no artigo 4.º do anexo à Portaria n.º 194/2014, 
de 30 de setembro, compete à Comissão Nacional para os Centros de 
Referência, designada pelo Despacho n.º 13163 -C/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 29 de outubro de 2014, avaliação das 
candidaturas para o reconhecimento de Centro de Referência, devendo a 
Comissão elaborar um Relatório final sobre as candidaturas para efeitos 
do artigo 8.º alínea c) da Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro.

Neste sentido, e sob proposta da Comissão Nacional para os Centros 
de Referência, importa decidir sobre o reconhecimento de Centros de 
Referência para as áreas da Epilepsia Refratária, da Onco -Oftalmologia, 
da Paramiloidose Familiar, do Transplante Pulmonar, do Transplante do 
Pâncreas e do Transplante do Hepático.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 7.º da Por-

taria n.º 194/2014, de 30 de setembro, são reconhecidos pelo Ministério 
da Saúde como Centro de Referência as seguintes entidades prestadoras 
de cuidados de saúde:

a) Na área da Epilepsia Refratária: o Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E., o Centro Hospitalar Universitário de Coimbra, E. P. E., 
o Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., o Centro Hospitalar Lisboa 
Ocidental, E. P. E., mais o Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E. 
(na vertente pediátrica);

b) Na área da Onco -Oftalmologia: o Centro Hospitalar Universitário 
de Coimbra, E. P. E.;

c) Na área da Paramiloidose Familiar: o Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E., e o Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.;

d) Na área do Transplante Pulmonar: o Centro Hospitalar Lisboa 
Central, E. P. E.;

e) Na área do Transplante do Pâncreas: o Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E. e o Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.;

f) Na área do Transplante do Hepático: o Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E., o Centro Hospitalar Universitário de Coimbra, E. P. E. 
e o Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.

208994203 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa, Lisboa
Aviso n.º 11547/2015

Em cumprimento do estipulado no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista de ordenação final 
dos candidatos ao procedimento concursal comum de recrutamento, 
para ocupação de 4 postos de trabalho, em regime de contrato a termo 
resolutivo certo a tempo parcial, para a carreira e categoria de assistente 
operacional, homologada pela Diretora do Agrupamento de Escolas de 
Fernando Pessoa em 29 de setembro de 2015, encontra -se afixada nas 
instalações da sede deste Agrupamento e disponibilizada na página 
eletrónica.

1 de outubro de 2015. — A Diretora, Maria de Lurdes Machado 
Nabais Conceição.

208986517 

 Agrupamento de Escolas da Lourinhã
Aviso n.º 11548/2015

Torna -se público, para os devidos efeitos previstos no artigo 30.º da 
Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, que a lista de ordenação dos candidatos 
a 2 postos de trabalho em regime de contrato a tempo certo e a tempo 
inteiro se encontra afixada, a partir da data desta publicação, no átrio da 
Escola Secundária Dr. João Manuel da Costa Delgado e publicada na 
página eletrónica do Agrupamento de Escolas da Lourinhã.

01 de outubro de 2015. — O Diretor, Bruno António Martins Santos.
208987521 
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Aviso n.º 11549/2015
Em cumprimento no disposto no artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro (Estatuto da Aposentação), torna-se pública a lista 

dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de novembro, ou desde as datas que se indicam, passam a ser 
abonados da respetiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações: 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

ANA MARIA MILHEIRIÇO DIAS ASSESSORA PARLAMENTAR ASSEMBLEIA REPÚBLICA € 1 933,82

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

ANGELINA JESUS FERREIRA NUNES ASSISTENTE OPERACIONAL GAB SECR GERAL E EST COMUNS AO SIED E SIS € 381,79
JOSÉ EDUARDO RODRIGUES FIGUEIREDO ASSISTENTE OPERACIONAL AGÊNCIA DESENVOLVIMENTO E COESÃO, I. P. € 1 012,06
MARIA ADELAIDE MURTEIRA RICO SANTOS CAMPOS TÉCNICA SUPERIOR COMISSÃO COORD DESENV REG ALENTEJO € 1 299,61
MARIA FILOMENA HORTA SOUSA SIMÃO ASSISTENTE OPERACIONAL COMISSÃO COORD DESENV REG ALGARVE € 482,43
MARIA MANUELA PREDO PEREIRA REIS PIRES ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA-GERAL € 255,18
SOTERO CARLOS TELES DAMÁZIO DIAS FERREIRA TÉCNICO SUPERIOR DIREÇÃO-GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 1 892,82

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

ALICE SANTOS SILVA LOURO ASSISTENTE OPERACIONAL GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 479,44
CECÍLIA OLIVEIRA DIAS TINOCO ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 670,84
FERNANDO MANUEL PROENÇA LOBO VALE CHEFE DE EQUIPA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 2 882,95
FRANCISCO AUGUSTO MONTEIRO TEIXEIRA ASSISTENTE TÉCNICO D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 970,29
IRENE PERES CASEIRO DIOGO ASSISTENTE OPERACIONAL D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 663,98
JORGE SILVA CARDOSO MELO TÉCNICO TRIBUT. ADJUNTO NÍVEL I AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 240,73
JOSÉ LUÍS CARVALHO PEYROTEO TÉCNICO VERIFICADOR PRINCIPAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 831,01
JOSÉ PAULO NEVES SOARES SILVA TÉCNICO ADMIN. TRIBUTÁRIA NÍVEL II AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 390,90
LUÍS FERNANDO FERREIRA CALADO TÉCNICO SUPERIOR GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 2 632,98
MANUEL ANTÓNIO CARDOSO JESUS TÉCNICO SUPERIOR D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 602,77
MARIA CONCEIÇÃO BOTAS LUZ ASSISTENTE OPERACIONAL D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 588,03
MARIA CONCEIÇÃO INFANTE LA CERDA CÔRTE REAL ASSISTENTE TÉCNICA D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 861,32
MARIA MANUEL VERÍSSIMO TÉCNICA SUPERIOR D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 843,48
MARIA MANUELA ABREU ALVES PEREIRA ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 430,92

TRIBUNAL DE CONTAS

ALBERTO FERNANDES BRÁS JUIZ CONSELHEIRO  € 5 019,22
ANABELA DOS SANTOS ALVES PENELAS JANEIRO ASSISTENTE TÉCNICA  € 437,22
MIGUEL FIGUEIREDO LIMA BENRÓS TÉCNICO VERIFICADOR PRINCIPAL  € 661,43
ROSA MARIA BANHA SILVA MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL  € 565,60

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

ALCINA MARIA LA CRUZ FARIA ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA-GERAL (QUADRO EXTERNO) € 1 959,56
FERNANDO JOSÉ RODRIGUES RAMOS MACHADO MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO SECRETARIA-GERAL € 3 556,19

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARIA JOSÉ GLÓRIA SANTOS MOREIRA ENCARREGADA OPERACIONAL MM GESTÃO PARTILHADA, E. P. E. € 667,30

ESTADO-MAIOR DA ARMADA

ANTÓNIO JOAQUIM MONTEIRO MARTINS SARGENTO-AJUDANTE 232375 € 1 720,85
ANTÓNIO JOSÉ PEREIRA LEMOS SOTA-PATRÃO SALVA-VIDAS DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 742,64
ANTÓNIO MANUEL LOPES PEREIRA CAPITÃO-TENENTE 071773 € 2 402,72
ANTÓNIO PAULOS VIDEIRA SARGENTO-MOR 013369 € 2 160,26
ARMANDO FRANCISCO CASTRO CUNHA BARROS SUBINSPETOR 31012777 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 740,51
CARLOS HUMBERTO BERNARDO CABO DA PONTE 34023579 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 313,08
DAVID MORAIS NASCIMENTO SARGENTO-MOR 005571 € 2 160,26
JOAQUIM ANTÓNIO PELICA TRINDADE SARGENTO-MOR 101671 € 2 160,26
JOAQUIM JERÓNIMO ANICETO NARCISO SARGENTO-MOR 194173 € 2 609,35
JOSÉ AMARO FERNANDES FRANCISCO CAPITÃO-TENENTE 157277 € 2 882,30
JOSÉ ANTÓNIO PEREIRA GOMES SARGENTO-AJUDANTE 400881 € 2 031,27
JOSÉ ERMELINDO SILVA FAROLEIRO 1.ª CLASSE 36001082 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 080,50
JOSÉ RODRIGUES AFONSO SARGENTO-MOR 174871 € 2 160,26
MANUEL NUNES LEITÃO SARGENTO-MOR 250273 € 2 160,26

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

ANTÓNIO BARROS FONSECA ASSISTENTE OPERACIONAL MM GESTÃO PARTILHADA, E. P. E. € 404,44
ANTÓNIO ISIDORO LOUREIRO PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MM GESTÃO PARTILHADA, E. P. E. € 549,28
ANTÓNIO JOAQUIM VAZ NOBRE SARGENTO-MOR 05257379 € 2 132,58
GRACINDA MARIA ROCHA MIRANDA A LEITE TÉCNICA 1.ª CLASSE DIREÇÃO DE FINANÇAS € 1 708,47
GUILHERME WILFRID BASTOS SILVA BRITO ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO DE FINANÇAS € 1 041,17
ISABEL MARIA DUARTE BENTO ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 558,86
RUI ANTÓNIO FARIA MENDONÇA MAJOR-GENERAL 04794372 € 4 293,68
RUI VENTURA PEREIRA LOPES VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MM GESTÃO PARTILHADA, E. P. E. € 441,57
VÍTOR MANUEL MENDES EVANGELISTA SARGENTO-MOR 09431181 € 2 110,45
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ESTADO-MAIOR DA FORÇA AÉREA

JOÃO MANUEL FREIRE CRUZ DIAS MAJOR 014376-G € 3 723,20

INVALIDEZ — ARMADA

FERNANDO PEREIRA DIAS PRIMEIRO-GRUMETE 129972 € 242,39
JAIME FLORENTINO FREITAS CARDOSO MARINHEIRO 059172 € 242,39

INVALIDEZ — EXÉRCITO

ADRIANO PEREIRA SILVA PRIMEIRO-CABO 17022668 € 239,99
AMADEU CARVALHO SOUSA PRIMEIRO-CABO 05562666 € 399,45
ARLINDO PEREIRA BENTO SOLDADO 17109771 € 399,45
ARTUR SIQUICE PRIMEIRO-CABO 70771969 € 404,44
CRISPIM DUARTE PORTELA PRIMEIRO-CABO 03508972 € 230,24
FERNANDO JORGE VIEIRA FERNANDES SOLDADO 19699773 € 230,24
JASMIM DIAS SOLDADO 03026573 € 399,45
JOÃO JOSÉ RAMALHO NARCISO SOLDADO 03921170 € 215,81
JOSÉ PEREIRA TEIXEIRA PRIMEIRO-CABO 19897169 € 404,44
MANUEL AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR FURRIEL 72573571 € 388,19
MANUEL CÔRTE REAL SOUSA SOLDADO 00407762 € 237,03
VÍTOR MANUEL JESUS MARQUES SOLDADO 00603367 € 230,24

DEFICIENTE DAS FORÇAS ARMADAS — ARMADA

MANUEL PEDRO FREIRE SILVA CRUZ SEGUNDO-MARINHEIRO 139769 € 1 188,13

DEFICIENTE DAS FORÇAS ARMADAS — EXÉRCITO

ANTÓNIO LEITÃO SOLDADO 13454168 € 1 227,85
ANTÓNIO SOUSA MOREIRA SOLDADO 02898466 € 1 227,85
ILÍDIO LOUREIRO BAIÃO SOLDADO 36272860 € 1 227,85

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

ISABEL MARIA GOMES MATIAS MARTOS RIBEIRO ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE NACIONAL PROTEÇÃO CIVIL € 886,49

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA

ABEL ANTÓNIO PAREDES AFONSO CABO-CHEFE 1816004 € 1 276,67
ABÍLIO OLIVEIRA RAMOS CABO 1810462 € 1 171,73
ABRAÃO ALVES PEREIRA MOREIRA CABO 1826581 € 1 198,02
AFONSO JOSÉ PÓVOAS AFONSO CABO 1826516 € 1 078,19
ALCIDES RIO AFONSO CABO 1811083 € 1 212,41
ALCINO SANTOS FERNANDES LIMA CABO 1810285 € 1 152,06
ÁLVARO RELVA ALEGRE CABO 1836042 € 1 175,75
ANTERO AUGUSTO NUNES CABO 1826643 € 1 170,39
ANTÓNIO AUGUSTO COSTA CABO 1810489 € 1 202,66
ANTÓNIO FERREIRA COSTA CABO 1820073 € 1 190,10
ANTÓNIO GOMES MONTEIRO CABO 1810538 € 1 316,06
ANTÓNIO GONÇALVES MARTINS CABO 1820761 € 1 203,50
ANTÓNIO JESUS SOARES CABO 1810991 € 1 286,75
ANTÓNIO LUÍS ALVES FERNANDES CABO 1820389 € 1 200,05
ANTÓNIO MANUEL LOPES VINHAS CABO 1826618 € 1 193,72
ANTÓNIO MARIA SALGUEIRO CURIÃO CABO 1816164 € 1 244,09
ANTÓNIO PÊRA CABO 1821022 € 1 169,38
CARLOS ALBERTO ARAÚJO NEVES CABO 1820814 € 1 167,59
CARLOS ALBERTO OLIVEIRA ROCHA CABO 1811035 € 1 169,00
CARLOS ALBERTO PEREIRA SANTOS CABO 1820940 € 1 199,05
CASSIANO SANTOS CABRAL CABO 1810266 € 1 277,16
EDGAR FERNANDES GODINHO CABO 1826236 € 1 169,45
FERNANDO ALBERTO SANTOS PIRES CABO-CHEFE 1810359 € 1 251,34
FERNANDO AMÉRICO LEAL DOMINGUES CABO 1810064 € 1 152,04
FERNANDO FERREIRA CORTÊS GUARDA PRINCIPAL 1816290 € 1 245,61
FERNANDO PEREIRA LIMA CABO 1826509 € 1 205,87
FERNANDO PINTO MEIRELES SARGENTO-MOR 1821051 € 1 432,01
FERNANDO RODRIGUES PEREIRA CABO 1830518 € 1 157,17
FRANCISCO ANTÓNIO MARQUES PALMA CABO 1826491 € 1 187,36
GILBERTO FERREIRA VERÍSSIMO CABO 1810598 € 1 198,41
HENRIQUE COELHO MOREIRA CABO 1811214 € 1 112,94
HUMBERTO AUGUSTO PANTALEÃO FERNANDES CABO-MOR 1811140 € 1 248,64
ISMAEL PINTO CAETANO CABO 1810188 € 1 274,29
JACINTO SANTOS CARRAPIÇO CABO 1810088 € 1 272,11
JOÃO FERNANDO PINTO DUARTE SARGENTO-MOR 1811217 € 1 536,78
JOÃO VENTURA NASCIMENTO CABO 1810585 € 1 159,02
JOAQUIM GOMES COELHO CABO-CHEFE 1820213 € 1 264,52
JOAQUIM MANUEL CANDEIAS LOPES SARGENTO-CHEFE 1810747 € 1 472,86
JOAQUIM MANUEL RAMALHO TENDEIRO SARGENTO-CHEFE 1816187 € 1 475,40
JORGE ALBANO FONSECA RIBEIRO SARGENTO-CHEFE 1811031 € 1 470,15
JORGE AUGUSTO ALCARVA CABO 1810826 € 1 271,78
JORGE BENTO FIALHO SALVATERRA CABO 1810365 € 1 285,92
JOSÉ ÁLVARO RODRIGUES CABO 1810261 € 1 245,74
JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES REIS CABO 1810650 € 1 203,32
JOSÉ CARLOS MOURA RIBEIRO CABO 1820074 € 1 205,36
JOSÉ CARLOS SANTOS CABO 1826595 € 1 235,69
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JOSÉ CARLOS SOARES MARTINS CABO-MOR 1820534 € 1 330,45
JOSÉ ISIDRO SILVA GONÇALVES CABO 1810586 € 1 045,45
JOSÉ JOÃO FONTOURA GONÇALVES CABO 1820919 € 1 213,48
JOSÉ LUÍS MARTINS CABO 1810210 € 1 247,45
JOSÉ MANUEL ANDRADE CABO-MOR 1826134 € 1 274,77
JOSÉ MANUEL CARDOSO SANTOS TENENTE-CORONEL 1761257 € 2 077,83
JOSÉ MANUEL CRUZ SOUSA INVERNO CABO 1810506 € 1 155,90
JOSÉ MANUEL FIALHO PALMA CABO 1810720 € 1 210,09
JOSÉ MANUEL ROSA CABO 1816120 € 1 202,69
JOSÉ MARIA SILVA BANDEIRAS CABO 1816207 € 1 172,85
JOSÉ VALENTE RAMOS CABO 1810052 € 1 165,08
LICÍNIO JESUS RODRIGUES CABO 1826170 € 1 274,13
LINO NUNES LOURENÇO CABO-CHEFE 1810332 € 1 235,48
LUÍS JOSÉ RAMALHO VENTURA CABO-CHEFE 1816265 € 1 247,56
MANUEL ANJOS CANUTO CABO 1820209 € 1 166,18
MANUEL AUGUSTO JESUS TEIXEIRA CABO 1811358 € 1 159,63
MANUEL FONSECA CORREIA CABO 1810322 € 1 278,44
MANUEL GONÇALVES DOMINGUES CABO 1810624 € 1 243,96
MANUEL JOSÉ FERNANDES MARTINS CABO 1816193 € 1 247,57
MANUEL LUÍS BRITO PIRROLAS CABO-CHEFE 1836470 € 1 240,63
MANUEL MAGALHÃES OLIVEIRA CABO-MOR 1810973 € 1 325,79
MANUEL SILVA COSTA CARVALHO CABO 1810868 € 1 281,94
MANUEL VÍTOR GARRIDO BRÁS CABO 1810418 € 1 202,38
MÁRIO MONTEIRO ROMANO CABO 1820049 € 1 164,20
MÁRIO SILVA SOBREIRO CABO 1810302 € 1 246,22
NICOLAU NUNES MARTINS CABO 1820205 € 1 232,28
OCTÁVIO AUGUSTO BARROSO BÁRCIA SARGENTO-CHEFE 1810815 € 1 578,32
RAMIRO MATIAS JORGE VILANTE CABO 1811260 € 1 206,77
VICENTE MORAIS RIBEIRO CABO 1810923 € 1 164,39
VÍTOR MANUEL DEUS LOPES GUARDA 1930213 € 489,20
VÍTOR MANUEL GRAÇA PINTO CABO 1810033 € 1 275,22
VÍTOR MANUEL SILVA GUARDA 1850576 € 798,83

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

AUGUSTO ANÍBAL SILVA MONTALVÃO COELHO MÉDICO-CHEFE DIREÇÃO NACIONAL € 1 471,83
CARLOS MANUEL SILVA ALVES AGENTE PRINCIPAL 132130 € 1 203,81
DOMINGOS COSTA NUNES SANTOS AGENTE PRINCIPAL 134281 € 1 335,76
HENRIQUE SANTOS MARTINHO AGENTE PRINCIPAL 127300 € 1 091,38
JOÃO MANUEL SOUSA DUARTE AGENTE PRINCIPAL 132747 € 883,21
JORGE COSTA RIBEIRO SILVA AGENTE PRINCIPAL 128297 € 1 466,08
JOSÉ JOÃO CARVALHO OLIVEIRA SIMÕES AGENTE PRINCIPAL 127681 € 1 166,27
JOSÉ MARIA PIÇARRA BRANCO AGENTE PRINCIPAL 129689 € 1 246,61
MANUEL JOÃO CONSTANTINO TIOPISTO AGENTE PRINCIPAL 128277 € 1 407,73
MARIA FERNANDA MARTINS GUERREIRO SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO NACIONAL € 1 195,53

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ANTÓNIO CARLOS ABREU GONÇALVES ESCRIVÃO DE DIREITO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 392,34
ARMANDO JOSÉ SILVA SANCHES ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 865,13
CARLOS ALBERTO MACEDO DOMINGUES JUIZ DESEMBARGADOR TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO € 4 690,30
CAROLINA JÚLIA MORGADO MARQUES GUEDES TÉCNICA DE JUSTIÇA ADJUNTA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 981,15
CÉLIA CARMO GOMES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL INST NACIONAL PROPRIEDADE INDUSTRIAL, I. P. € 424,24
DOMINGOS SOUSA COSTA ESCRIVÃO ADJUNTO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 278,04
ELVIRA MARIA SANTOS AIRES RODRIGUES ESCRIVÃ AUXILIAR DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 984,27
FERNANDA MARIA SOUSA BARROS ALVES ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 162,99
JOÃO JOSÉ GUERRA BARREIROS PRIMEIRO-AJUDANTE INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 3 873,82
JOSÉ MARIA CALVÁRIO ANTUNES JUIZ DESEMBARGADOR TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA € 3 940,17
MARIA ADELAIDE SANTOS ALMEIDA LEMOS TÉCNICA DE JUSTIÇA ADJUNTA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 733,70
MARIA CECÍLIA OLIVEIRA MARTO ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 327,57
MARIA DINA FONSECA LOPES FERREIRA NOTÁRIA INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 3 532,44
MARIA HELENA GALRITO Q COELHO SIMENTA ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 185,10
MARIA JOSÉ LIMA PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 640,46
MARIA LUÍZA SOUSA ENXUTO ESCRIVÃ DE DIREITO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 154,85
ROSÁRIA FÁTIMA VILELA GRÁCIO TÉCNICA DE JUSTIÇA AUXILIAR DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 348,94
YOLANDA AUDINE CONCEIÇÃO T M G AZEVEDO ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 294,81

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

ELISABETE GRAÇA BRÁS INSPETORA SUPERIOR DE JOGOS TURISMO DE PORTUGAL, I. P. € 1 682,49
MARIA LOURDES SANTOS GONÇALVES INSPETORA SUPERIOR PRINCIPAL AUTORIDADE SEG ALIMENTAR ECONÓMICA € 3 261,97

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

ACÁCIO MARCELINO DUARTE DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINTRA € 803,28
ADÃO CARLOS SANTOS MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA € 255,18
ADELINO FERREIRA MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 517,78
ALBERTO FERNANDO RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 088,63
ALBINO RIBEIRO DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FARO € 404,44
ALEXANDRE PEREIRA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VIZELA € 541,19
ALFREDO DIAS GUERRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALCOCHETE € 255,18
ÁLVARO JOAQUIM CARVALHO MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AZAMBUJA € 379,04
AMÂNDIO CANIÇO SIMÕES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMEIRIM € 301,59
ANA MARIA VENTURA GUERREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 477,33
ANSELMO MATOS CLEMENTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALENQUER € 709,52
ANTÓNIO CONCEIÇÃO DAVID GLÓRIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE € 472,24
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ANTÓNIO DOMINGOS VICENTE LEITE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO € 608,78
ANTÓNIO FRANCISCO CATARINA AMARO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE € 316,64
ANTÓNIO JACINTO BRISSOS MATOS GLÓRIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA € 454,20
ANTÓNIO JOSÉ NUNES ALMEIDA ENCARREGADO OPERACIONAL SERV MUNIC ÁGUA SANEAMENTO SINTRA € 1 016,84
ANTÓNIO LOPES RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARCELOS € 363,50
ANTÓNIO MANUEL RODRIGUES GASPAR TÉCNICO SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 1 631,98
ANTÓNIO MOREIRA MAIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TROFA € 585,82
ARMANDO AMARAL FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES € 641,37
ARMANDO NASCIMENTO FORMOSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OEIRAS € 559,36
ARMÉNIO DUARTE MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 439,01
BALTAZAR SILVA SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FAFE € 356,72
BENILDA BAPTISTA SILVA COELHO FERREIRA AUXILIAR TÉCNICA DE MUSEOGRAFIA MUNICÍPIO DE PALMELA € 460,84
CLEMENTINO CLEMENTE CAVACO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 1 215,65
FELICIDADE CONCEIÇÃO MAIO GANCHO FIGUEIREDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BORBA € 579,27
FERNANDO ALBERTO CARNEIRO RÊGO SUBCHEFE 1.ª CLASSE MUNICÍPIO DE PORTO € 1 226,23
FERNANDO JOSÉ JESUS MONTEIRO ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE LOURES € 605,33
FERNANDO JOSÉ SOUSA MAIA GUARDA SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS MAIA € 535,56
FRANCISCO FERNANDO PINCHO LAMY ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE) € 255,18
GERTRUDES ISABEL GANHÃO BRISA NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALANDROAL € 499,98
HUMBERTO DUARTE TOMAZ ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GOLEGÃ € 520,82
ISABEL ROSA MADEIRA FRANCISCO CARNEIRINHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE € 313,33
JACINTO ANTÓNIO CAMILO COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALVITO € 500,92
JAIME AFONSO RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE AMEIXIAL € 301,59
JAIME MARQUES LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE SILGUEIROS € 415,92
JOÃO CRISTÓVÃO C ESPERANÇA GUERREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CRATO € 469,86
JOÃO DEUS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MACEDO DE CAVALEIROS € 272,78
JOÃO EZEQUIEL HERNANDEZ OLIVEIRA CANTONEIRO 2.ª CLASSE UNIÃO DAS FREGUESIAS DE COIMBRA € 541,99
JOÃO JOSÉ PAIVA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE NELAS € 432,78
JOÃO MANUEL CABRAL GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASCAIS € 459,10
JOÃO MOREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VALONGO € 576,15
JOÃO SABINO PESTANA FRANÇA ASSISTENTE OPERACIONAL U FREG ALGÉS, L-A-VELHA E C QUEB DAFUNDO € 831,08
JOAQUIM AUGUSTO DINIS GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FUNDÃO € 701,90
JOAQUIM DIAS BRANCO ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNIC VIANA CASTELO SANEAM BÁSICO € 471,52
JORGE MANUEL ALMEIDA PINA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SÁTÃO € 297,72
JOSÉ AUGUSTO VASCONCELOS SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AROUCA € 547,22
JOSÉ CAMPOS LUÍS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE € 445,19
JOSÉ CARLOS ALEXANDRINO MENDES PRESIDENTE DE CÂMARA MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL € 2 697,29
JOSÉ NASCIMENTO ALFÂNDEGA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTRO VERDE € 551,51
JÚLIA MARIA TRINDADE GARÇÃO MILITÃO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTALEGRE € 255,18
JÚLIO ESTEVÃO FERREIRA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAREDES € 438,03
LUCINDA MARIA LOPES BARROSO CÉSAR ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CORUCHE € 571,22
MANUEL ANTÓNIO SILVA CASTANHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR € 494,48
MANUEL CORREIA GONÇALVES SUBCHEFE FLORESTAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 162,17
MANUEL FRANCISCO LEBRE MARECO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS € 688,31
MANUEL JORGE MOREIRA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNIC ÁGUA SANEAMENTO ALMADA € 982,17
MANUEL JORGE OLIVEIRA MAIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 445,58
MANUEL MACHADO FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SEIA € 410,67
MARIA ADELAIDE LOPES OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DA FOZ € 552,86
MARIA ADELINA CAVADAS SILVA MAIA MOREIRA TÉCNICA SUPERIOR LABORATÓRIO NAC ENERGIA E GEOLOGIA, I. P. € 1 346,32
MARIA ANUNCIAÇÃO ALVES VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CACIA € 294,31
MARIA ASSUNÇÃO MIRANDA MANHENTE ASSISTENTE OPERACIONAL FREG DE PÓVOA DE VARZIM, BEIRIZ E ARGIVAL € 288,00
MARIA CÂNDIDA RIBEIRO COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS € 673,52
MARIA CARMO FARINHA DIAS TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE LOURES € 1 852,82
MARIA FÁTIMA PAULOS ARVELOS GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL U FREG A SEIXALINHO, S ANDRÉ E VERDERENA € 379,04
MARIA FERNANDA RAMOS BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE ODIVELAS € 255,18
MARIA GLÓRIA COSTA RIBEIRO CUNHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA € 255,18
MARIA GRAÇA PARAMOS MERINO CHEFE SERVIÇOS ADMIN. ESCOLAR MUNICÍPIO DE CORUCHE € 884,01
MARIA HELENA BORGES ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 556,27
MARIA HELENA RODRIGUES CATITA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA € 337,48
MARIA ISABEL PEDRO FORTUNATO MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MEDA € 404,44
MARIA JOSÉ DOUTOR MESSIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VIDIGUEIRA € 462,51
MARIA LURDES JESUS PLÁCIDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA € 342,65
MARIA SANTOS RAMOS SILVÉRIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SEIXAL € 573,83
MARIA VALENTINA CORREIA HORTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTIMÃO € 621,94
MÁRIO JESUS MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE € 402,03
MIGUEL ALVES CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALCOCHETE € 579,94
MOISÉS LIMA GOMES FERREIRA ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ESPINHO € 347,41
NOÉMIA CONCEIÇÃO ANTUNES SOARES PINHO ASSISTENTE OPERACIONAL FREG ALVERCA DO RIBATEJO E SOBRALINHO € 255,18
OLGA NEONILDE SILVA OLIVEIRA CORDEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CARTAXO € 242,39
ORLANDINA MARTINS FERNANDES ROSÁRIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OLHÃO € 425,86
ROSA MARIA DAVID GOMES JESUS RIBEIRO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE BARREIRO € 943,64
SALVADOR MAGALHÃES MARTINS TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE MAIA € 848,78
SOFIA BARBOSA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 398,30

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

ANTÓNIO URBINO DIEGUES ASSISTENTE TÉCNICO DIR REGIONAL AGRICULTURA E PESCAS NORTE € 1 038,56
MARIA CONCEIÇÃO MARTINS FERREIRA TÉCNICA SUPERIOR DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 2 335,26
MARIA HELENA MARIANO BAPTISTA TÉCNICA SUPERIOR DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 2 509,16
MARIA LURDES CORREIA FARIA ASSISTENTE OPERACIONAL INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 305,25

MINISTÉRIO DA SAÚDE

ALBERTINA MADALENA SOUSA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E € 541,47
ALZIRA ALVES JOAQUIM JUSTINO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 531,12
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AMÉRICA PIEDADE JOÃO RAMIRO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 435,97
AMÉRICO MANUEL LOPES RIBEIRO SANTOS CHEFE DE SERVIÇO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 2 449,57
ANA BELA SILVA AMORIM ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E. € 255,18
ANA MARIA RUBIRA NATÁRIO PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P.E. € 525,49
ANTÓNIA ALVES VALENTE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E. € 477,69
ANTÓNIO FRANCISCO FÉLIX TÉCNICO SUPERIOR CENTRO HOSPIT DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 1 664,40
ANTÓNIO JORGE ARAÚJO BARBOSA MACHADO ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPITALAR DO ALTO AVE, E. P. E. € 2 524,46
ÁUREA OLIVEIRA MENDES ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 3 449,01
BALSAMINA CÂNDIDA COSTA NOVO LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT VILA N GAIA/ESPINHO, E. P. E. € 527,97
CARLOS AUGUSTO CARDOSO GUERRA ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E. € 2 531,96
CARLOS MARIA PALMELA CHAGAS ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 4 950,99
DAVID BRITO REBELO SOUSA PIRES ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 2 455,65
DEOLINDA ROSA TEIXEIRA LOPES SOARES PAULINO ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 4 067,44
FERNANDO ANJOS SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO-GERAL € 474,70
FRANCISCO MANUEL GUEDELHA MESTRE ENFERMEIRO UNIDADE LOCAL DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E. € 461,41
IRENE CARMO BARROSO SILVA FLORES ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 669,61
JERÓNIMO GOMES ANDRADE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E. € 642,17
JOAQUIM DUARTE ALMEIDA ASSISTENTE TÉCNICO CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E. € 722,99
JOSÉ MANUEL CARVALHO MELO ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 1 598,96
LAURINDA MARIA CLARO SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT BARREIRO MONTIJO, E. P. E. € 767,18
MARGARIDA JESUS ROSA ARROMBA PEIXE ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E. € 272,78
MARIA ALINE SANTOS RIBEIRO FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E. € 450,73
MARIA CECÍLIA RAMOS ENFERMEIRA DIRETORA CENTRO HOSPITALAR DO OESTE € 1 430,09
MARIA FERNANDA SANTOS T COELHO GUEDES ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR CENTRO HOSPITALAR DO ALTO AVE, E. P. E. € 2 647,23
MARIA FERNANDA TEIXEIRA C FERNANDES ASSISTENTE TÉCNICA INST NACIONAL EMERGÊNCIA MÉDICA, I. P. € 392,13
MARIA FERNANDES DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 787,47
MARIA HELENA AZEVEDO SANTOS TEIXEIRA SILVA ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR HOSPITAL ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E. € 2 426,29
MARIA HELENA FARRAJOTA SOUSA VIEGAS ASSESSORA SUPERIOR DE SAÚDE CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E. € 1 426,89
MARIA HELENA RIBEIRO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 541,64
MARIA ISABEL CARVALHO MENESES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 764,94
MARIA ISABEL COSTA F TRINDADE CARVALHO ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 4 501,51
MARIA ISABEL GOUVEIA BRITO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 244,81
MARIA IVONE FRANCISCO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO OESTE € 431,98
MARIA JOSÉ GOUVEIA SILVA PAIVA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E. € 601,91
MARIA LURDES MARQUES DUARTE TÉCNICA ESPECIALISTA CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E. € 1 170,81
MARIA LURDES SANTOS CORREIA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 577,74
MARIA ODÍLIA CARVALHO FEITAIS ASSISTENTE OPERACIONAL I PORT ONCOLOGIA LISBOA F GENTIL, E. P. E. € 473,03
MARIA ODÍLIA CONCEIÇÃO SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 173,23
ZILDA CONCEIÇÃO DUARTE CARDOSO ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E. € 1 472,34

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

ALBERTINA FERREIRA LEITE ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO ESCOLAS DE BÚZIO € 380,62
ALDA SANTOS CARMO PROFESSORA AGRUPAMENTO VIANA ALENTEJO € 2 062,05
ALEXANDRE TIEDTKE QUINTANILHA PROFESSOR CATEDRÁTICO INST CIÊNCIAS BIOMÉDICAS ABEL SALAZAR € 3 309,42
AMÁLIA FRANCISCA DUARTE JESUS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MANUEL TEIXEIRA GOMES € 388,81
ANA CRISTINA DIAS PEREIRA MARTINS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ENTRE ARGA E LIMA € 1 674,83
ANA LAURA VIEIRA SOUSA MOTA COUTINHO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS BONFIM € 272,78
ANA MARIA FERNANDES MONTEIRO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS JOÃO DE BARROS € 1 300,31
ANA MARIA SOUSA AMORIM PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA ANTÓNIO ARROIO € 2 146,69
ANTÓNIO CARLOS MENDES SOUSA PROFESSOR CATEDRÁTICO UNIVERSIDADE DE AVEIRO € 2 972,57
ANTÓNIO FERREIRA SOARES ALBERGARIA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS SOPHIA MELLO BREYNER € 2 405,76
ARMINDA JESUS LOURENÇO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS DOMINGOS SEQUEIRA, LEIRIA € 560,15
ARMINDA MOURA ALVES BESTEIRO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESCOLAS MIRANDA DOURO € 1 750,64
CÂNDIDO JORGE RODRIGUES PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESCOLAS DE VALDEVEZ € 1 075,38
CARLA MARIA PEIXOTO FARIA ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA ANSELMO ANDRADE € 272,78
CARLOS ALBERTO MOTA SOARES PROFESSOR CATEDRÁTICO INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO € 4 472,48
CARLOS LUÍS GINGEIRA COSTA ASSISTENTE TÉCNICO AGRUP ESCOLAS SEIA € 557,52
DALILA MARQUES MOREIRA NOGUEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FERREIRAS € 2 612,29
DANIEL FILIPE LIMA MOURA PROFESSOR CATEDRÁTICO UNIVERSIDADE DO PORTO € 4 244,39
DEOLINDA FONTE RODRIGUES VALE PROFESSORA ESC SEC 3.º CICLO E B AUGUSTO GOMES € 2 611,39
DIANA MARY SILVER LEITORA UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 1 320,41
DULCE MARIA SOUSA RIBEIRO PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS PEDROGÃO GRANDE € 1 365,17
ELISIÁRIA CONCEIÇÃO ROCHA VITAL SOARES EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESCOLAS MONTE LUA € 2 068,44
ELSA MARIA COSTA ONOFRE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS SANTA COMBA DÃO € 445,40
ETELVINA AMIEIRO BORGES RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SUPERIOR ENFERMAGEM PORTO € 492,94
EUGÉNIA MARIA MONIZ PARECE GOMES FERREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS QUELUZ-BELAS € 2 550,68
FERNANDA GONÇALVES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS GOMES MONTEIRO-BOTICAS € 327,63
FERNANDA MARIA MARQUES PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VAGOS € 1 248,34
FERNANDO AMÍLCAR SEIXAS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS PERO COVILHÃ € 1 840,13
FILONILA MARIA ILHA LUSO S FREITAS BRANCO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC MOUZINHO SILVEIRA € 314,01
FLORINDA BLANDINA DUARTE PEREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PROF LINDLEY CINTRA € 428,24
GUIDA MARIA CAMPOS COSTA VILAS BOAS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D PEDRO IV € 2 509,46
HÉLDER ÁVILA RODRIGUES MATIAS FERREIRA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS NUNO SANTA MARIA € 1 475,35
HÉLDER CÉSAR TEIXEIRA LEMOS PROFESSOR AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VALE DE OVIL € 2 301,13
HELENA ORQUÍDEA SANTOS FERREIRA ALVES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS GARCIA ORTA € 2 631,22
HERMÍNIA MARIA OLIVEIRA CARVALHO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D. AFONSO HENRIQUES € 1 195,43
HUMBERTO DUARTE AFONSO PROFESSOR AGRUP VERTICAL MACEDO DE CAVALEIROS € 2 147,42
IRENE CONCEIÇÃO SÁ TEIXEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FERREIRA CASTRO € 2 245,55
ISABEL MARIA VIEIRA ROCHA TORRES PROFESSORA AGRUP VERTICAL EUGÉNIO DE ANDRADE € 2 661,24
IVETE LUZ INOCÊNCIO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS RUY BELO € 2 121,09
JERÓNIMO MOTA MATIAS CARVALHO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS VILA NOVA POIARES € 1 805,54
JOÃO MANUEL LOURENÇO SILVA MENDES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS FUNDÃO € 2 313,87
JOÃO MANUEL SAMPAIO INSPETOR INSPEÇÃO-GERAL EDUCAÇÃO E CIÊNCIA € 2 726,79
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JORGE MANUEL BENTES PAULO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS CARLOS AMARANTE € 2 156,68
JOSÉ ANTÓNIO ALVES COELHO PROFESSOR ESCOLA SECUNDÁRIA MARQUÊS DE POMBAL € 2 625,24
JOSÉ JOAQUIM CONDEÇO ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE DE ÉVORA € 812,95
JOSÉ LUÍS COSTA NOGUEIRA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS DANIEL SAMPAIO € 1 146,38
JOSÉ MANUEL LUSQUINHOS MONTEIRO PROFESSOR ESC ES/3 DR JOAQUIM G F ALVES — VALADARES € 1 589,27
JOSÉ MANUEL PINTO LEITE VIEGAS PROFESSOR CATEDRÁTICO ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA € 3 862,59
JOSÉ PEDRO VEIGA SALES LUÍS EQUIP. ASSISTENTE DO 2.º TRIÉNIO INSTITUTO SUPERIOR ENGENHARIA LISBOA € 1 807,65
JOSÉ RODRIGUES ROCHA ESPECIALISTA INFORMÁTICA GR. III UNIVERSIDADE DE AVEIRO € 2 024,46
JOSEFA PEREIRA MONTEIRO ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS TRANCOSO € 471,93
LEONOR DA PAZ RIBEIRO VIEIRA MARTINS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VISCONDE JUROMENHA € 2 539,13
LUÍS ALBERTO SOARES BARBOSA PROFESSOR AGRUPAMENTO ESCOLAS N.º 1 GONDOMAR € 2 266,41
MANUEL ANTÓNIO MÓZ ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO POLITÉCNICO BRAGANÇA € 394,51
MANUEL FRANCISCO MOREIRA MAIA NETO PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESCOLAS PEDROUÇOS € 2 063,16
MANUEL JOSÉ FERNANDES SOUSA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS JOAQUIM ARAÚJO € 1 107,24
MANUEL LUÍS AFONSO SILVA PROFESSOR AGRUP MURALHAS MINHO € 1 076,13
MANUEL PIRES ANDRADE PEREIRA PROFESSOR ESCOLA SECUNDÁRIA MANUEL CARGALEIRO € 2 787,24
MANUEL PIRES BICHEIRO PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESC LORDELO € 1 717,87
MANUELINO JESUS MENEZES CURADO PROFESSOR ESCOLA BÁSICA 2 3 D. JOÃO II € 2 311,54
MARIA ADRIÃO SÁ PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC D. PEDRO I € 1 657,45
MARIA ALBERTINA SANTOS MOREIRA ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS RIO TINTO N.º 3 € 272,78
MARIA AMÉLIA FERREIRA HENRIQUES ABREU ASSISTENTE TÉCNICA ESCOLA NACIONAL SAÚDE PÚBLICA € 1 016,20
MARIA AMÉLIA LOPES FARIA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS CAMILO CASTELO BRANCO € 541,47
MARIA AUGUSTA MIRANDA G BIANCHI AGUIAR PROFESSORA AGRUP ESCOLAS GARCIA ORTA € 758,41
MARIA AURORA LIMA PAIVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS GRÃO VASCO € 667,60
MARIA CARMO LEAL MARQUES S VEIGA MALTA PROFESSORA AGRUP VERT FERNANDO CASIMIRO P SILVA € 2 243,49
MARIA CARMO MENEZES MARGAÇA REIS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO ESCOLAR SÃO GONÇALO € 585,76
MARIA CLARA CARVALHO COSTA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO POLITÉCNICO COIMBRA € 412,13
MARIA CONCEIÇÃO ALVES GARCIA MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL FACULDADE MEDICINA DENTÁRIA UNIV PORTO € 498,67
MARIA CONCEIÇÃO PRATES FREIRE PEDRAS ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA DONA FILIPA LENCASTRE € 549,32
MARIA CONCEIÇÃO SILVA LEITE CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VALBOM € 602,30
MARIA COSTA VELOSO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CAMILO CASTELO BRANCO € 2 240,08
MARIA EDITE COSTA ARAÚJO PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA BARCELOS € 2 236,30
MARIA ELISABETE OLIVEIRA SANTOS PINA LIAL ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA PROFISSIONAL AGRÍCOLA Q LAGEOSA € 278,15
MARIA ELVIRA RIBEIRO LEITE FERREIRA PROFESSORA AGRUP VERT ESC ANDRÉ SOARES € 1 977,09
MARIA ERCÍLIA SILVA GOMES SERRA DIAS COELHO PROFESSORA ESCOLA BÁSICA 2 3 MATILDE ROSA ARAÚJO € 558,64
MARIA ESMERALDA VALENTE CASTRO SAMPAIO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SOARES BASTO € 2 431,15
MARIA ETELVINA JESUS ALVES MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO POLITÉCNICO VISEU € 273,68
MARIA FÁTIMA CUNHA SILVA FORNELOS PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC ABELHEIRA € 2 231,48
MARIA FÁTIMA PEREIRA COSTA BERNARDES PROFESSORA AGRUP E 2 3 CÓNEGO DR MANUEL L PERDIGÃO € 1 998,31
MARIA FÁTIMA ROSAS PINTO ESTEVES PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA FILIPA VILHENA € 2 103,60
MARIA FERNANDA LAGINHAS FERNANDES RAPOSO PROFESSORA AGRUP ESC ESCULTOR FRANC SANTOS,SINTRA € 1 990,86
MARIA FERNANDES MARTINS CRAVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PENACOVA € 621,83
MARIA FILOMENA REIMÃO C ARAÚJO BARROSO PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS GIL PAES € 1 939,12
MARIA GLÓRIA SOARES ALMEIDA SILVA ANDRADE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS OVAR SUL € 404,76
MARIA HELENA BATISTA CUSTÓDIO PAIS MARTINS PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS MADEIRA TORRES € 1 909,89
MARIA HELENA FONSECA LOPES LOBO PROFESSORA COLÉGIO ALBERGARIA € 1 288,80
MARIA HELENA GUEDES ROMBERT SOARES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VALADARES € 2 155,92
MARIA HELENA SANTOS AFONSO PROFESSORA AUXILIAR FACULDADE PSICOLOGIA UNIV LISBOA € 1 394,83
MARIA HELENA ZAIRA DINIZ A SERÔDIO PEREIRA PROFESSORA CATEDRÁTICA FACULDADE LETRAS UNIVERSIDADE LISBOA € 4 363,42
MARIA HENRIQUETA BALBINA VICENTE GALINHA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO ESCOLAS BENEDITA € 256,02
MARIA ISABEL BARBOSA NUNES ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS OVAR € 547,70
MARIA ISABEL LAINS SANTOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALMEIRIM € 582,97
MARIA JOSÉ PINTO MARQUES LEMOS FRAZÃO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS S. MARTINHO DO PORTO € 2 239,30
MARIA LUCINDA OLIVEIRA SANTOS LUCAS ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BÁSICA INTEGRADA GUALDIM PAIS € 558,64
MARIA LURDES MARTINS COSTA VAZ PRANTO COORDENADORA TÉCNICA FACULDADE CIÊNCIAS MÉDICAS UNIV N LISBOA € 936,21
MARIA MANUELA BARBOSA FERNANDES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS BARROSELAS € 2 018,41
MARIA MANUELA GONÇALVES ALMEIDA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS COIMBRA CENTRO € 938,49
MARIA MANUELA JANINE SIMÕES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MARINHA GRANDE NASCENTE € 1 606,15
MARIA MANUELA MENDES P ROMEIRO CARVALHO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA-GERAL € 944,18
MARIA MARGARIDA JESUS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS HENRIQUES NOGUEIRA € 642,00
MARIA MARGARIDA RIBEIRO G SILVA VENTURA PROFESSORA AUXILIAR COM AGREGAÇÃO FACULDADE LETRAS UNIVERSIDADE LISBOA € 3 032,26
MARIA MARGARIDA SAN BENTO MENEZES PROFESSORA ESCOLA E B 2 3 ALEXANDRE HERCULANO € 2 542,55
MARIA ORLETE TAVARES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MOGADOURO € 499,17
MARIA REGINA NASCIMENTO S T GALINHO PIRES PROFESSORA AGRUP ESC AFONSO ALBUQUERQUE — GUARDA € 2 621,03
MARIA SUSETE FREITAS MELO MASCARENHAS PROFESSORA AGRUP ESC GUILHERME CORREIA CARVALHO € 1 369,22
MARIA TERESA SILVA MORAIS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VERGÍLIO FERREIRA € 2 348,98
MARIA TRINDADE FERREIRA FÉLIX PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE POMBAL € 2 272,75
MARIA VIRGÍNIA VALENTE SOUSA PEDRO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS AFONSO PAIVA € 2 259,33
MARTA CRISTINA SILVA M F PALHAIS CORDEIRO PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS CARCAVELOS € 1 968,75
NATÁLIA JESUS FERREIRA AZEVEDO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DR FLÁVIO GONÇALVES € 1 025,94
NUNO MANUEL GONÇALVES JÚDICE GLÓRIA PROFESSOR ASSOCIADO FAC CIÊNCIAS SOC HUMANAS UNIV N LISBOA € 3 523,77
NUNO PAULO GUIMARÃES FERREIRA SILVA PROFESSOR ESCOLA BÁSICA SECUNDÁRIA CADAVAL € 800,00
PALMIRA BRANCA PAIVA SANTOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DO LEVANTE DA MAIA € 1 263,45
PALMIRA NATÁLIA CRAVO NOVAIS PIRES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS RAINHA STA ISABEL € 1 936,48
PEDRO ANTÓNIO COSTA PAIS ROQUE PROFESSOR ESC SEC 3 CICLO E B DR. JOAQUIM CARVALHO € 2 613,96
PEDRO MANUEL FLORA FERREIRA PROFESSOR AGRUP DE ESCOLAS AGUALVA MIRA SINTRA € 2 435,54
RAIMUNDO FRANÇA MONIZ PROFESSOR ESCOLA E B 2 3 MANUEL MAIA € 927,40
ROSA ALICE SOUSA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS GAIA NASCENTE € 494,02
ROSA MARIA EUSÉBIO LOPES CORREIA BRAMÃO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CANEÇAS € 2 629,87
ROSA MARIA MOURA CASTRO CRUZ PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VALONGO € 1 421,58
ROSA MARIA SOUSA MARTINS TEIXEIRA PROFESSORA AGRUP VERTICAL A BEIRA DOURO € 2 011,85
TERESA JESUS PONTES GOUVEIA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ABEL SALAZAR € 2 579,99
TERESA MARIA OLIVEIRA GOMES MARTINS PROFESSORA ADJUNTA INSTITUTO POLITÉCNICO TOMAR € 2 155,14
TEREZA RIBEIRO SOARES PROFESSORA ESCOLA E B 2 3 JOSÉ CARDOSO PIRES € 2 244,91
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VIRGÍNIA CARMO COSTA FERREIRA ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO-GERAL ENSINO SUPERIOR € 1 005,24
VÍTOR JOSÉ RODRIGUES HENRIQUES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS D. DINIS, LISBOA € 2 264,02

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

MARIA CARMO CASTRO SILVA BESSA TÉCNICA SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 2 103,72
MARIA CÉU ALVES BARBOSA MATOS ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 722,58
MARIA GRACIETE ROSÁRIO L RAMALHO DUARTE ASSISTENTE TÉCNICA INST GESTÃO FINANCEIRA SEG SOCIAL, I. P. € 531,96
MARIA JOSÉ VILHENA COSTA PINHEIRO SILVA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 750,66

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

ANTÓNIO JOÃO LINHARES ARRUDA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG DO TURISMO E TRANSP — P DELGADA € 404,44
JOSÉ FORTUNA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ANGRA DO HEROÍSMO € 738,95
LEONILDE MARIA COUTO MASSA ALBERGARIA ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA BÁSICA INTEGRADA ARRIFES € 326,04
LUÍS BORGES MACIEL ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VELAS € 367,71
MARIA CARMO SANTOS CHIBANTE AMORIM ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA € 528,35
MARIA SÃO JOSÉ AZEVEDO ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REG EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO € 431,86
OLÍVIA ROSA MALHEIRO SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA SECUNDÁRIA LAJES DO PICO € 308,45
TEREZINHA CABRAL ANDRADE ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE DE SAÚDE DA ILHA DE SANTA MARIA € 894,61

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

ANA RITA MENDONÇA FREITAS TÉCNICA SUPERIOR INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P.-RAM € 2 424,23
ANTÓNIO MARIA CRUZ NEVES DIRETOR REGIONAL SECR REG DA ECONOMIA, TURISMO E CULTURA € 3 017,41
ANTÓNIO VIEIRA MENDONÇA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE RECURSOS NATURAIS € 286,60
FRANCISCO BERNARDO FIGUEIRA ORNELAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS € 526,63
JOSÉ MANUEL COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P.-RAM € 772,01
JOSÉ MANUEL GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG DA ECONOMIA, TURISMO E CULTURA € 602,47
MARIA ALDORA PEREIRA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT. MADEIRA, E. P. E. € 404,44
MARIA ANA AGUIAR FREITAS MOTA ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REG DA EDUCAÇÃO MADEIRA € 410,78
MARIA EVA LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL ESC B 1 2 3 PE BARTOLOMEU PERESTRELO € 716,36
MARIA JUDITE BRAZÃO GOUVEIA ASSISTENTE TÉCNICA INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P.-RAM € 444,54
MARIA VITALINA MENDONÇA MELIM ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REG DA EDUCAÇÃO MADEIRA € 555,16
NATIVIDADE CONSTANTINA JARDIM ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL ESC B 1 2 3 PE BARTOLOMEU PERESTRELO € 663,23

DOCENTES DO ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO

ADÉRITO FERREIRA CARRIÇO PROFESSOR INST PROMOÇÃO SOCIAL DE BUSTOS, S. A. € 778,46
ANABELA FIGUEIREDO LOPES FAFAIOL EDUCADORA DE INFÂNCIA ASSOC ESC 31 JANEIRO € 1 154,06
AUSENDA PEDROSA MARQUES PROFESSORA INSTITUTO D. JOÃO V € 2 690,69
DEONILDE MARIA JESUS MORAIS PROFESSORA EXT DESCOBERTAS € 1 358,36
MARIA IRENE FREITAS PROFESSORA ESC ARENDRUP EXT € 1 138,69
MARIA LURDES GOMES F FARIA MAGALHÃES PROFESSORA EXT ESCR SAGRADO CORAÇÃO JESUS PORTO € 1 720,02
MARIA MANUELA DINIZ GONÇALVES PROFESSORA EXT MARISTA LISBOA € 605,90
MÁRIO FERREIRA HENRIQUES PROFESSOR ESC PROFISSIONAL AVEIRO € 778,73
VÍTOR JOÃO RODRIGUES MATEUS PROFESSOR EXT MARISTA LISBOA € 932,45

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA

MARIA ASSUNÇÃO CARMO PEIXOTO TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL  € 635,16

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES ANÓNIMAS

AIDA MARTINS RODRIGUES FREIRE TÉCNICA ADMIN. CONTROLO DE GESTÃO CTT — CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 074,09
CAPITOLINA CARMO MENDES CRUZ POÇO CLARO TÉCNICA NEG. E APOIO GESTÃO GR. III CTT — CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 784,17
FERNANDO JOSÉ SERPA FERREIRA TÉCNICO NEGÓCIO E GESTÃO GR. III CTT — CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 726,15
JOÃO EUGÉNIO CATALARRANAS FERREIRA SANTOS TÉCNICO PROCESSOS MAT. AERONÁUTICO OGMA — IND AERONÁUTICA PORTUGAL, S. A. € 614,40
JOAQUIM FERREIRA CORREIA CARTEIRO GRAU II CTT — CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 076,83
JOSÉ AFONSO PINTO CARVALHO TÉCNICO SUPERIOR INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL € 1 900,60
MARIA ROSA MONTEIRO PAULINO REDONDO TÉCNICA DE NEGÓCIOS GRAU III CTT — CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 058,83

LICENÇAS ILIMITADAS OU DE LONGA DURAÇÃO

ADELINO ANTÓNIO SILVA TÉCNICO SUPERIOR DESDE 2015-09-01 € 1 884,40
ANGELINO LEITE BARROSO ASSISTENTE GRADUADO DESDE 2015-09-01 € 1 919,14
BERNARDO PORRAL PAES VASCONCELOS CHEFE DE SERVIÇO DESDE 2015-09-01 € 2 464,24
JOSÉ FREDERICO RIBEIRO COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015-05-01 € 228,49
MARIA LURDES CABRAL A M MARTINS COSTA TÉCNICA SUPERIOR SAÚDE 1.ª CLASSE DESDE 2015-09-01 € 393,69
MARIA ODETE NOGUEIRA AMARAL ASSISTENTE TÉCNICA DESDE 2015-08-01 € 404,44
QUINA KARSHAMBAY OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015-09-01 € 449,85

ANTIGOS SUBSCRITORES

ADONAI FILINTO RIBEIRO GONÇALVES SOUSA ESCRITURÁRIO DESDE 2015-09-01 € 244,81
ANA BELA SILVA FERREIRA OPERADORA DE LAVANDARIA DESDE 2015-08-01 € 473,52
ANA MARIA NEVES VALENTIM MONTEIRO FERREIRA PROFESSORA DESDE 2015-09-01 € 1 048,63
ANTÓNIO GONÇALVES SILVA EQUIP. A PROFESSOR ADJUNTO DESDE 2015-09-01 € 1 269,04
ANTÓNIO JOSÉ SILVA ALMEIDA OPERÁRIO DESDE 2015-08-01 € 244,81
ARLINDO GONÇALVES MENDES REI EQUIP. A ASSISTENTE 1.º TRIÉNIO DESDE 2015-10-01 € 244,81
ARNALDO FERREIRA COSTA EDUCADOR 3.ª CLASSE DESDE 2015-10-01 € 244,81
CRISTIANA ROSA FERREIRA PISOEIRO SOLDADO DESDE 2015-07-01 € 244,81
DOMINGOS PAULINO MOREIRA MARINHEIRO DESDE 2015-03-01 € 247,58
EDUARDO MARTINS GONÇALVES GALINHA MESTRE EVENTUAL DESDE 2015-08-01 € 244,81
EMÍLIA GONÇALVES LOURENÇO ANJO V COSTA PROFESSORA DESDE 2015-09-01 € 244,81
FERNANDO MANUEL SOARES CABRITA ASSISTENTE DESDE 2015-08-01 € 244,81
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FERNANDO TRABULO MARQUES AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA DESDE 2015-08-01 € 244,81
FRANCISCA ROSA GODINHO MARQUES PROFESSORA DESDE 2015-09-01 € 367,93
FRANCLIM ALVES CASTRO SOUSA VEREADOR DESDE 2015-09-01 € 1 217,55
GUILHERMINA IOLANDA PIÇARRA D PEREIRA VIEGAS CAIXEIRA 3.ª CLASSE DESDE 2015-09-01 € 257,86
ISMAEL CONCEIÇÃO CARDOSO TÉCNICO SUPERIOR PRINCIPAL DESDE 2014-09-01 € 1 721,59
JOÃO BARATA PIRES LEITÃO AUXILIAR APURAMENTOS DESDE 2015-09-01 € 244,81
JOÃO NASCIMENTO SILVA AJUDANTE DE OPERÁRIO 4.ª CLASSE DESDE 2015-09-01 € 244,81
JOÃO SILVA GONÇALVES SERVENTE DESDE 2015-05-01 € 244,81
JOSÉ ALBERTO CABRAL NORONHA SIMÕES CHEFE DE SECRETARIA DESDE 2013-02-01 € 323,93
JOSÉ ALMEIDA CARREIRA MOTORISTA DESDE 2015-06-01 € 244,81
JOSÉ ANTÓNIO FERREIRA CÉSAR PROFESSOR DESDE 2015-07-01 € 244,81
JUTTA MARTHA HERRMANN EQUIPARADA A ASSISTENTE DESDE 2015-08-01 € 288,39
KIERAN PATRICK OHANLON SEAVER PROFESSOR DESDE 2014-06-01 € 336,14
MANUEL JESUS MARTINS PROFESSOR DESDE 2015-08-01 € 244,81
MANUEL LUÍS CURRALO CABO DESDE 2015-07-01 € 244,81
MANUEL PAULO ATHIAS SILVA PEREIRA CONSELHEIRO DE IMPRENSA DESDE 2015-08-01 € 1 087,70
MARIA AUGUSTA TRAQUEIA F VIDAL CABRAL CONTÍNUA 2.ª CLASSE DESDE 2015-09-01 € 323,99
MARIA CUSTÓDIA MENDES P MARQUES VINAGRE MÉDICA DESDE 2015-08-01 € 650,63
MARIA EMÍLIA ALVES FERREIRA COZINHEIRA DESDE 2015-09-01 € 244,81
MARIA JOSÉ DIAS BARATA FERREIRA PRIMEIRA-OFICIAL DESDE 2015-08-01 € 361,93
MARIA LURDES MATOS MARTINS PROFESSORA DESDE 2015-10-01 € 287,42
MARIA LURDES SILVA VITORINO AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA DESDE 2015-09-01 € 244,81
MARIA MACHADO LEAL AUXILIAR DE LIMPEZA DESDE 2014-08-01 € 252,65
MARIA ODETE BRIGHAM NEVES PINHEIRO ASSISTENTE DESDE 2015-08-01 € 244,81
MARIA ODETE SARAIVA OSÓRIO TELEFONISTA DE 2.ª CLASSE DESDE 2015-06-01 € 244,81
MARIA OLÍVIA TORRES COSTA ENCARNAÇÃO EMPREGADA AUXILIAR DESDE 2015-09-01 € 255,18
MARIA RODRIGUES SILVA PIRES CAIADO EQUIPARADA A ASSISTENTE DESDE 2015-06-01 € 244,81
PALMIRA ENCARNAÇÃO SUBTIL PRIMEIRA MECANÓGRAFA DESDE 2015-09-01 € 244,81
RODRIGO COSTA CARVALHO OPERÁRIO DE 1.ª CLASSE DESDE 2015-09-01 € 244,81
VALDEMAR MANUEL MEDEIROS SIMAS GUARDA PROVISÓRIO DESDE 2015-08-01 € 413,98
VIRGÍLIO SÉNICA RODRIGUES FELÍCIO GUARDA-NOTURNO DESDE 2015-02-01 € 252,89
VÍTOR MANUEL NASCIMENTO LUCAS PROFESSOR DESDE 2015-09-01 € 244,81

ANTIGOS SUBSCRITORES (N.º 4 DO ARTIGO 5.º DO DECRETO-LEI N.º 20-A/86, DE 13 DE FEVEREIRO)

ANTÓNIA CARMO COSTA CRIADA 2.ª CLASSE DESDE 2015-03-01 € 130,57
ANTÓNIO CARVALHO RODRIGUES NASCIMENTO TERCEIRO-OFICIAL DESDE 2012-09-01 € 19,78
ANUNCIAÇÃO GONÇALVES PIRES RITA SERVENTE DESDE 2012-08-01 € 237,38
ARMANDO SILVA PIMENTEL MARINHEIRO DESDE 2015-09-01 € 199,93
ARTUR JOSÉ ALVES OLIVEIRA SERVENTE EVENTUAL DESDE 2013-05-01 € 16,00
CARLOS VIEGAS PEREIRA SOLDADO DESDE 2014-08-01 € 28,28
CECÍLIA CONCEIÇÃO MATA ESCRITURÁRIA DATILÓGRAFA DESDE 2015-09-01 € 85,68
DAVID LUÍS VAZ JARDINEIRO DESDE 2014-01-01 € 84,84
DIOGO ANTÓNIO RUAS LOURENÇO ASPIRANTE ESTAGIÁRIO DESDE 2015-08-01 € 89,76
ERNESTINA SANTOS CORREIA TAVARES TIRILLY PROFESSORA DESDE 2015-09-01 € 130,57
FERNANDO ANTÓNIO ONOFRE MARINHEIRO DESDE 2015-07-01 € 126,49
FERNANDO CAIANO CARVALHEIRO OPERÁRIO DE 2.ª CLASSE DESDE 2015-08-01 € 204,01
JOÃO ALBERTO SEVERO ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2013-09-01 € 8,00
JORGE NETO ANTUNES PINHÃO OPERÁRIO ESPECIALIZADO DESDE 2014-04-01 € 242,39
JOSÉ FILIPE NEVES LOBO OLIVEIRA FISCAL DE TAXAS DE TURISMO DESDE 2015-09-01 € 130,57
JOSÉ HENRIQUES CALDEIRA AUXILIAR DE PASTEURIZAÇÃO DESDE 2015-08-01 € 61,20
JOSÉ JESUS TOMÉ CANTONEIRO DE LIMPEZA DESDE 2014-10-01 € 40,40
JOSÉ MANUEL ROSA CAMÕES ESCRITURÁRIO EVENTUAL DESDE 2015-09-01 € 4,08
LAURA ROSA CARMO FERNANDES ALMEIDA ESCRITURÁRIA DESDE 2015-08-01 € 159,13
LUÍSA MARIA LIVRAMENTO MARTINS PITEIRA COSTUREIRA DESDE 2013-12-01 € 199,99
MANUEL JESUS MOREIRA SERVENTE DESDE 2015-09-01 € 122,41
MARIA LUIZA GONÇALVES PEREIRA DUARTE DATILÓGRAFA 1.ª CLASSE DESDE 2015-07-01 € 229,10
MARIA MARGARIDA VIGIL ESCALERA RODRIGUES ASSISTENTE EVENTUAL DESDE 2013-08-01 € 80,00
MÁRIO ARAÚJO VILAÇA MARINHEIRO DESDE 2015-02-01 € 195,85
MÁRIO SANTOS VIEIRA COSTA AUXILIAR DE APURAMENTOS DESDE 2013-04-01 € 8,00
NUNO TIAGO CARDOSO ALVES PRIMEIRO-CABO DESDE 2010-07-01 € 230,24
ROGÉRIO ANTÓNIO DAVID JANEIRO MARTINS VIGILANTE DESDE 2014-01-01 € 4,04
VÍTOR MANUEL SILVA PEREIRA OPERÁRIO DE 4.ª CLASSE DESDE 2015-08-01 € 40,80

 30 de setembro de 2015. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208990218 

 Declaração n.º 204/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Adão Costa Soares, cabo 

da Guarda Nacional Republicana, publicada no Diário da República, 
n.º 174, 2.ª série, de 7 de setembro de 2015 (aviso n.º 10182/2015) em 
virtude de ter sido revogado o ato que lhe concedeu a aposentação.

2015 -09 -30. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208990275 

Ambiente, Ordenamento do Território e Energia» mas sim «Ministério 
da Agricultura e do Mar».

2015 -09 -30. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208990267 

 Declaração de retificação n.º 895/2015
No número do Diário da República, a seguir indicado, deve ser 

considerada a seguinte retificação:
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 10182/2015, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 174, de 7 de setembro de 2015, retifica-
-se que, a pág. 25806, a publicação referente a Maria José de Magalhães 
Marques Garcia não deve ser considerada sob o título «Ministério do 

 Declaração de retificação n.º 896/2015
No número do Diário da República, a seguir indicado, deve ser 

considerada a seguinte retificação:
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 10182/2015, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 174, de 7 de setembro de 2015, retifica -se que, 
a pág. 25806, a publicação referente a Maria Graça Marques Oliveira não 
deve ser considerada sob o título «Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia» mas sim «Ministério da Agricultura e do Mar».

2015 -09 -30. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208990234 
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PARTE D

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BEJA

Anúncio n.º 235/2015

Processo: 139/15.8BEBJA

Ação administrativa especial de pretensão
conexa com atos administrativos

N/Referência: Campo Reservado
Data: 24 -09 -2015
Réu: Instituto da Segurança Social, I. P.
Autor: Maria Manuela Carriço Azeiteiro

Faz -se saber, que nos autos de ação administrativa especial, acima 
identificada, que se encontram pendentes neste tribunal, são os inte-
ressados, abaixo indicados, citados, para querendo no prazo de Quinze 
(15) Dias se constituírem como contrainteressados no processo acima 
indicado, nos termos do n.º 1 do artigo 82.º do Código de Processo nos 
Tribunais Administrativos, cujo objeto do pedido consiste, na delibera-
ção do Conselho Diretivo do Instituto de Segurança Social, IP, de 26 de 
janeiro de 2015, que aprovou a Lista Nominativa dos trabalhadores a 
colocar em situação de requalificação da carreira/categoria de assistente 
operacional da unidade desconcentrada do Instituto da Segurança Social, 
IP. — Centro Distrital de Évora, publicada na 2.ª série do DR N.º 27, de 
9 de fevereiro de 2015 (Aviso n.º 1447/2015)

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se Citados 
para contestar, no prazo de 30 Dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contrainteressado venha a ser notificado de que o 
processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de 
domingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de 
agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A citar:
A. José Manuel Ludovico Ravasqueira;
B. Matilde Rosário Porteiro Bragança Fezes;
C. Manuel Joaquim Lopes Castor;
D. Marilia Jesus Saúde Cota Antunes;
E. Joaquina Mendes Nunes Almeida Antunes;
F. Joaquim António Oliveira Paulino;
G. Elsa Cristina Couto Carvalho Bogadinho;
H. Gina Maria Grazina;
I. José António Godinho Pinto;
J. Deolinda Jesus Marques Mendes;
K. Beatriz Maria Gouveia Velez Ribeiro;
L. Maria Carmo Mendes Carvalho Sampaio;
M. Joaquim Manuel Polido Cruz;
N. Maria Isabel Ratão Fonseca Parreira;
O. Estevão José Batalha Correia;
P. Carlos José Dias Faustino;
Q. Luísa Conceição Dias Ramalho Godinho Pinto;
R. Maria Conceição Palmeiro Magro;
S. Sandra Jesus Leal La Branca Graça;
T. Sílvia Isabel Rodrigues Lopes Martins;
U. Wilson Rebocho Reis;
V. Maria Isabel Vermelho Augusto Fonseca;
W. Elisabete Conceição Fezes Correia Borges;
X. Luísa Cristina Ferreira Laranjo Cartaxo,

Todos com domicilio profissional no Centro Distrital de Évora do 
I.S.S.I P, sito na Rua Chafariz D’El Rei, n.º 22 — 2.º 7009 -504 Évora.

24 de setembro de 2015. — A Juíza de Direito, Teresa Caiado. — 
A Oficial de Justiça, Maria de Jesus Pratas Silvestre.

208983422 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 11550/2015
Nos termos do Código do Procedimento Administrativo, doravante 

CPA, torna -se público que, por despacho do Magnífico Reitor da Univer-
sidade de Coimbra, Professor Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva, de 17 de junho do corrente ano, foi declarada a extinção do 
procedimento concursal tendente à ocupação de um posto de trabalho de 
professor associado, para a Faculdade de Medicina, área disciplinar de 
medicina (grupo de cirurgia e especialidades cirúrgicas/cirurgia geral), 
publicitado através do Edital n.º 1268/2011, publicado no Diário da 

 Despacho n.º 11298/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 

de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

República, 2.ª série, n.º 246, de 26 de dezembro, com fundamento na 
impossibilidade superveniente da finalidade a que o mesmo se destinava, 
nos termos do artigo 95.º do CPA.

30/09/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Elsa Catrina dos Santos Marques.

208986469 
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 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Adriana José Veloso de Oliveira  . . . . Doutoramento em Ciências 
da Comunicação, ramo: 
Sociologia da Comunica-
ção e dos Media.

Isabel Maria Guerreiro 
Nobre Vargues.

Professora auxiliar Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se 
o disposto no referido regulamento.

25 de setembro de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva.

208987302 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia

Despacho n.º 11299/2015
Por despacho de 31 de julho de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Psicologia da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de com-
petências, foram autorizados em regime de substituição os contratos 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, entre esta 
Faculdade e as seguintes docentes:

Doutora Ana Sofia Medina Silva como Professora Auxiliar Convidada, 
em regime de tempo parcial a 50 %, pelo período de um ano, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a 1 de setembro de 2015, com a 
remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 195, em regime 
de tempo integral, da tabela aplicável aos docentes universitários;

Doutora Ana Catarina Nunes da Silva como Professora Auxiliar 
Convidada, em regime de tempo parcial a 50 %, pelo período de um 
ano, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 1 de setembro 
de 2015, com a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 
195, em regime de tempo integral, da tabela aplicável aos docentes 
universitários;

Doutora Joana Filipa Henriques Calado como Professora Auxiliar 
Convidada, em regime de tempo parcial a 40 %, pelo período de um 
ano, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 1 de setembro 
de 2015, com a remuneração correspondente a 40 % do escalão 1, ín-
dice 195, em regime de tempo integral, da tabela aplicável aos docentes 
universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
23 de setembro de 2015. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 

Pequito Cardoso.
208986493 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 11551/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 18/09/2015, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade de Artes 
e Humanidades, a seguinte docente:

Doutora Alda Patrícia Marques Portugal, como Professor Auxiliar 
Convidado em regime de tempo integral, com dedicação exclusiva, 
pelo período de um ano, com início a 01 de outubro de 2015 e termo a 
30 de setembro de 2016, com a remuneração correspondente ao primeiro 
escalão, entre o nível remuneratório 53 e 54, da tabela única aplicada 
aos docentes universitários. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas)

28 de setembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208986736 

 Aviso (extrato) n.º 11552/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 18/09/2015, foram autorizadas as celebrações de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade 
de Artes e Humanidades, os seguintes docentes:

Doutor Renato Gil Gomes Carvalho, como Professor Auxiliar Con-
vidado em regime de tempo parcial (40 %), a partir de 21 de setembro 
de 2015 e termo a 06 de fevereiro de 2016, com a remuneração corres-
pondente ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 54, da 
tabela única aplicada aos docentes universitários;

Doutora Líria Maria Jardim Fernandes, como Professora Auxiliar 
Convidado em regime de tempo parcial (20 %), a partir de 21 de se-
tembro de 2015 e termo a 06 de fevereiro de 2016, com a remuneração 
correspondente ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 
54, da tabela única aplicada aos docentes universitários;

Doutor Nuno Miguel Vieira Rodrigues, como Professor Auxiliar 
Convidado em regime de tempo parcial (40 %), a partir de 21 de se-
tembro de 2015 e termo a 06 de fevereiro de 2016, com a remuneração 
correspondente ao primeiro escalão, entre o nível remuneratório 53 e 
54, da tabela única aplicada aos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
30 de setembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.

208986809 

n.º 74/2006, de 24 de março e sucessivas alterações e dos artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego no docente 

indicado, sem possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da 
seguinte prova de doutoramento: 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.º 11300/2015
Ao abrigo do Despacho RT -92/2013, de 20 de dezembro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 24 de janeiro de 2014, e ainda 
do artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro:

a) Subdelego, sem possibilidades de subdelegação e sem prejuízo 
dos poderes de avocação, a presidência do júri a constituir no âmbito do 
processo de equivalência de habilitações ao grau de doutor requerido por 
Carlos Alberto da Silva Menezes, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 283/83, de 21 de junho, no Doutor Manuel José da Rocha Armada, 
Professor Catedrático e Presidente da Escola de Economia e Gestão da 
Universidade do Minho.

b) Nomeio o júri a que alude a alínea anterior, que tem a seguinte 
composição:

Presidente: Doutor Manuel José da Rocha Armada, Professor Cate-
drático e Presidente da Escola de Economia e Gestão da Universidade 
do Minho, por subdelegação expressa na alínea anterior.

Vogais:
Doutora Lúcia Maria Portela de Lima Rodrigues, Professora Asso-

ciada com Agregação da Escola de Economia e Gestão da Universidade 
do Minho;

Doutora Susana Margarida Faustino Jorge, Professora Auxiliar da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra;

Doutora Delfina Rosa da Rocha Gomes, Professora Auxiliar da Escola 
de Economia e Gestão da Universidade do Minho;

Doutora Lídia Cristina Alves Morais de Oliveira, Professora Auxiliar 
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho;

Doutora Ana Cristina Almeida Carvalho, Professora Auxiliar da Escola 
de Economia e Gestão da Universidade do Minho.
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As presentes subdelegação de competências e nomeação do júri pro-
duzem efeitos a partir da data da sua publicação no Diário da República, 
considerando -se ratificados os atos entretanto praticados nas matérias 
abrangidas pelo presente despacho.

25 de setembro de 2015. — A Vice -Reitora, Graciete Tavares Dias.
208987132 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 11301/2015
Nos termos do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, atualizada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se pública a lista unitária de ordenação final do procedimento con-
cursal comum, para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira 
de Técnico Superior, tendo em vista o exercício de funções no Núcleo 
Financeiro do Departamento Administrativo e Financeiro dos Serviços 
de Ação Social da Universidade de Lisboa (SASULisboa) em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
originado pelo procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 13949/2014, 
com publicação no D.R. 2.ª série n.º 240, de 12 de dezembro de 2014.

Lista de classificação final do procedimento concursal comum 
para 1 posto de trabalho de Técnico Superior

João Pedro Fernandes Tavares Granja — 16,40 valores
Nuno Miguel Silva Santos Rocha — 16,20 valores
Helena Isabel Pereira Faria Artur — 15,89 valores
Luís Manuel Marques Gomes — 13,74 valores
Hugo Miguel Rodrigues Gonçalves — 11,54 valores

A referida lista foi homologada por despacho do Administrador dos 
SASULisboa para a Ação Social, em 28 de setembro de 2105, e pu-
blicitada na respetiva página eletrónica e por meio de notificação aos 
candidatos.

30 de setembro de 2015. — A Diretora de Departamento Adminis-
trativo e Financeiro, Valentina Matoso.

208986477 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 11302/2015
Por despacho de 05 de junho de 2015 do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Raquel Alexandra Galamba Duarte — celebrado contrato de traba-

lho em funções públicas por tempo indeterminado, com um período 
experimental de cinco anos, precedendo concurso documental, como 
professora adjunta, em regime de exclusividade, para exercer funções 
na Escola Superior de Tecnologia de Barreiro deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 3.028,14 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com efeitos a partir de 08/06/2015, considerando -se sem 
efeito a situação jurídico funcional anterior.

29 de junho de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
208987481 

 Despacho (extrato) n.º 11303/2015
Por despachos de 31 de julho de 2015 do vice -presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:

António Joaquim Colaço — autorizada, pelo período de 01/08/2015 a 
29/02/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidado, em regime de tempo 
parcial a 30 %, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia 
de Setúbal deste Instituto Politécnico.

Rui Manuel Gonçalves Lino — autorizada, pelo período de 01/08/2015 
a 29/02/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, como assistente convidado, em regime de tempo 
parcial a 30 %, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia 
de Setúbal deste Instituto Politécnico.

Rui Vasco Alves César das Neves — autorizada, pelo período de 
01/08/2015 a 31/07/2016, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como professor adjunto convi-
dado, em regime de tempo parcial a 60 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

17 de setembro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Lurdes Pedro.
208987465 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1870/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 17 de julho de 2015, foi a Sónia Isabel Horta 
Salvo Moreira de Almeida Ramalho, enfermeira do mapa de pessoal 
deste Centro Hospitalar na situação de licença sem remuneração ao 
abrigo do artigo 234.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 
11 de setembro, autorizada a prorrogação da referida licença até 1 de 
novembro de 2018.

30 de setembro de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

208984702 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 11304/2015
Por Despacho do Adjunto da Diretora Clínica do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E. P. E., Dr. Luís Pinheiro, de 16 de setembro de 2015, nos 
termos e ao abrigo do disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, 
de 23 de fevereiro, ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1871/2015
Por deliberação de 22 de setembro de 2015, do Conselho de Admi-

nistração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:
Autorizada a licença sem remuneração, à assistente técnica — Mafalda 

Sofia Mateus Conceição Madeira, da Unidade Local de Saúde de Castelo 
Branco, E. P. E., ao abrigo do n.º 1 do artigo 317.º da Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, no período compreendido entre 21 de outubro e 31 de 
dezembro de 2015.

28 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

208987368 

-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente 
Graduada, Ana Maria Oliveira Miranda, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho semanal 
para 37 horas.

1 de outubro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208986428 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALJUSTREL

Aviso n.º 11553/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, para 
ocupar dois postos de trabalho de Assistente Operacional (ação edu-
cativa) do mapa de pessoal desta Câmara Municipal, aberto por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 114 de 15 de junho de 
2015, e homologada por despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado 
de 28/09/2015 se encontra afixada no Edifício da Câmara Municipal de 
Aljustrel e disponível em www.mun -aljustrel.pt.

29 de setembro de 2015. — O Vereador dos Recursos Humanos, 
Carlos Teles.

308984338 

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Regulamento n.º 691/2015

Regulamento Municipal de Drenagem
de Águas Residuais de Barrancos

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto (posteriormente alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 
6 de março), a Portaria n.º 34/2011 de 13 de janeiro e o Decreto Re-
gulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto vieram revelar a necessidade de 
adequar o Regulamento Municipal de Drenagem de Águas Residuais, 
atendendo especialmente às exigências de funcionamento dos serviços 
do Município de Barrancos, às condicionantes técnicas no exercício da 
sua atividade e às necessidades dos utilizadores.

Este regulamento municipal tem como enquadramento legal, o 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/
2013 — Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 
12 de setembro, a Lei n.º 58/2005 — Lei da Água, de 29 de dezembro, 
e demais legislação complementar, o Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de 
junho, o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de agosto, o artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 — Lei 
do Regime Financeiro das Autarquias Locais, de 03 de setembro, com 
respeito pela exigência constante da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, 
e do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua versão atual e 
ainda a Lei n.º 10/2014 de 6 de março e o Decreto -Lei n.º 114/2014 de 
21 de julho.

A proposta de regulamento, após aprovação pelo órgão executivo, foi 
submetida a consulta pública, por um período de 30 dias úteis, através da 
sua colocação no sítio da internet, da Câmara Municipal de Barrancos, e 
nos locais e publicações de estilo. Em cumprimento do disposto no n.º 4, 
do artigo 62.º, Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de 
março, em simultâneo com o decurso da consulta pública, foi submetida 
a parecer da Entidade Reguladora (ERSAR).

Após processo de consulta pública e parecer da ERSAR, foi o presente 
regulamento aprovado pela deliberação n.º 16/AM/2015, em sessão 
ordinária da Assembleia Municipal de Barrancos, realizada a 09 de 
setembro de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece e define as regras e as condições 
a que devem obedecer os sistemas públicos e prediais de drenagem de 
águas residuais, na área do concelho de Barrancos, sua interligação e sua 

utilização, nomeadamente quanto às condições administrativas e técnicas 
da recolha, drenagem e tratamento das águas residuais e à manutenção 
e utilização das redes públicas e prediais, de forma que seja assegurado 
o seu bom funcionamento global, preservando -se a segurança, a saúde 
pública e o conforto dos utentes.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a toda a área do concelho de Bar-
rancos.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento consideram -se as seguintes 
definições:

a) Acessórios: peças ou elementos que efetuam as transições nas 
tubagens, como curvas, reduções uniões, etc.

b) Avaria: evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:

i. Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiências 
na construção ou relacionados com a operação;

ii. Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente;

iii. Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

iv. Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros.

c) Águas pluviais: Águas que resultam da precipitação, originadas quer 
em áreas urbanas, quer em áreas industriais e apresentam geralmente 
menores quantidades de matéria poluente, particularmente de origem 
orgânica. Consideram -se equiparadas a águas pluviais as provenientes 
de regas de jardim e espaços verdes, de lavagem de arruamentos, pas-
seios, pátios e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por 
sarjetas, sumidouros e ralos.

d) Água Públicas do Alentejo, S. A.  — entidade responsável pela 
recolha em alta de águas residuais, adiante designada por AgdA.

e) Águas residuais domésticas: Águas que provêm de instalações 
residenciais provenientes de sanitas, cozinhas e zonas de lavagem de 
roupas e caracterizam -se por conterem quantidades apreciáveis de ma-
téria orgânica, serem facilmente biodegradáveis e manterem relativa 
constância das suas características no tempo.

f) Águas residuais industriais as que sejam suscetíveis de descarga 
em coletores municipais e que resultem especificamente das atividades 
industriais abrangidas pelo REAI — regulamento do exercício da ativi-
dade Industrial, ou do exercício de qualquer atividade da Classificação 
das Atividades Económicas Portuguesas por Ramos de Atividade (CAE).

g) Águas residuais urbanas: águas residuais domésticas ou águas 
resultantes da mistura destas com águas residuais industriais e/ou com 
águas pluviais.

h) Câmara de ramal de ligação»: dispositivo através do qual se es-
tabelece a ligação entre o sistema predial e o respetivo ramal, devendo 
localizar -se junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso e 
cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à entidade gestora 
quando localizada na via pública ou aos utilizadores nas situações em 
que a câmara de ramal ainda se situa no interior da propriedade privada.

i) Caudal: o volume, expresso em m3, de águas residuais numa dada 
secção num determinado período de tempo;

j) Coletor: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a con-
dução das águas residuais domésticas, industriais e/ou pluviais;

k) Contrato — É o documento celebrado entre a Entidade Gestora 
e qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, pelo qual 
é estabelecida entre as partes uma relação de prestação, por tempo 
indeterminado ou temporário, do serviço nos termos e condições do 
presente Regulamento.

l) Entidade Gestora: Entidade a quem compete a gestão do sistema 
público de drenagem de águas residuais, nos termos estabelecidos na 
legislação aplicável, adiante designada por EG.

m) ERSAR — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Re-
síduos.

n) Estrutura tarifária: conjunto de regras de cálculo expressas em 
termos genéricos, aplicáveis a um conjunto de valores unitários e outros 
parâmetros.
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o) Fossa séptica: tanque de decantação destinado a criar condições 
adequadas à decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e 
ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a decomposição de 
matéria orgânica;

p) Inspeção: atividade conduzida por funcionários do Município 
de Barrancos ou por este acreditados, que visa verificar se estão a ser 
cumpridas todas as obrigações decorrentes do presente Regulamento, 
sendo, em regra, elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os 
resultados registados de forma a permitir à Entidade Gestora avaliar 
a operacionalidade das infraestruturas e informar os utilizadores de 
eventuais medidas corretivas a serem implementadas;

q) Lamas: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos 
diversos tipos de água por processos naturais ou artificiais;

r) Local de consumo: ponto da rede predial, através do qual o imóvel 
é ou pode ser servido nos termos do contrato, do Regulamento e da 
legislação em vigor;

s) Medidor de caudal: dispositivo que tem por finalidade a determi-
nação do volume de água residual produzido podendo, conforme os 
modelos, fazer a leitura do caudal instantâneo e do volume produzido, 
ou apenas deste, e ainda registar esses volumes;

t) Obras de reconstrução: obras de construção subsequentes à demo-
lição total ou parcial de uma edificação existente, das quais resulte a 
reconstituição da cércea e do número de pisos.

u) Obras de alteração: obras de que resulte a modificação das caracte-
rísticas físicas de uma edificação existente ou sua fração, designadamente 
a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou divisões interiores, 
ou a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, sem aumento 
da área de pavimento ou de implantação ou da cércea.

v) Obras de ampliação: obras de que resulte o aumento da área de 
pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edifi-
cação existente.

w) Obras de conservação: obras destinadas a manter uma edificação 
nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, am-
pliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza.

x) Obras de construção: obras de criação de novas edificações.
y) Pré -tratamento das águas residuais: Processo, a cargo do utilizador, 

destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação de 
certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, de forma 
a tornar essas águas residuais aptas a serem rejeitadas nos sistemas 
públicos de drenagem.

z) Ramal de ligação de águas pluviais: ligação entre a rede de águas 
pluviais do prédio até à sarjeta ou sumidouro da rede pública de água 
pluvial, ou ligação para a valeta ou linha de água do arruamento sob 
o passeio.

aa) Ramal de ligação de águas residuais domésticas: Troço de ca-
nalização que tem por finalidade assegurar a recolha e a condução das 
águas residuais domésticas e industriais desde o limite da propriedade 
até ao coletor da rede de drenagem.

bb) Reabilitação: trabalhos associados a qualquer intervenção física 
que prolongue a vida de um sistema existente e/ou melhore o seu de-
sempenho estrutural e/ou hidráulico, envolvendo uma alteração da sua 
condição ou especificação técnica; a reabilitação estrutural inclui a 
substituição e a renovação; a reabilitação hidráulica inclui a substituição, 
o reforço, e eventualmente, a renovação;

cc) Renovação: qualquer intervenção física que prolongue a vida do 
sistema ou que melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, 
mantendo a capacidade e a função inicial e que pode incluir a reparação;

dd) Reparação: intervenção destinada a corrigir anomalias localizadas;
ee) Serviço: exploração e gestão do sistema público municipal de 

recolha, transporte e tratamento de águas residuais domésticas e indus-
triais no concelho de Barrancos;

ff) Serviços auxiliares — Os serviços prestados que pela sua natu-
reza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por 
solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumpri-
mento contratual por parte do utilizador, devem ser objeto de faturação 
específica.

gg) Sistema separativo: sistema constituído por duas redes de cole-
tores, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e outra 
à drenagem de águas pluviais ou similares e respetivas instalações 
elevatórias e de tratamento e dispositivos de descarga final;

hh) Sistema público de drenagem de águas residuais ou rede pública é 
o sistema de canalizações, órgãos e equipamentos destinados à recolha, 
transporte e destino final adequado das águas residuais, em condições 
que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, em re-
gra, na via pública, em terrenos d entidade gestora, ou em outros, cuja 
ocupação seja do interesse público, incluindo ramais de ligação às redes 
prediais, classificados em:

i. Mistos: sistemas constituídos pela conjugação dos dois tipos ante-
riores em que parte da rede de coletores funciona como sistema unitário 
e a restante como sistema separativo.

ii. Separativos: sistemas constituídos por duas redes de coletores 
distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e 
outra à drenagem das águas pluviais ou similares.

iii. Unitários: sistemas constituídos por uma única rede de coletores 
onde são admitidas conjuntamente as águas residuais domésticas, in-
dustriais e pluviais.

iv. Sistema predial de drenagem de águas residuais: Conjunto de 
instalações e equipamentos privativos de determinado prédio, destinados 
à evacuação das águas residuais. Integram o sistema predial as instala-
ções e equipamentos existentes no prédio, até ao limite da propriedade, 
abrangendo designadamente os aparelhos sanitários, sifões, ramais de 
descarga, tubos de queda e rede de ventilação. Também designado por 
rede predial de drenagem de águas residuais.

ii) SMIME: Salário mínimo nacional mais elevado (caso seja utilizado 
como indexante das tarifas).

jj) Substituição — Substituição de uma instalação existente por uma 
nova quando a que existe já não é utilizada para o seu objetivo inicial.

kk) Tarifa — Valor ou conjunto de valores unitários aplicáveis em 
função do nível de utilização, em cada intervalo temporal, visando 
remunerar a Entidade Gestora pelos custos incorridos com a prestação 
do serviço. Será determinada através da soma das parcelas do produto 
do volume consumido por cada escalão, com parâmetros definidos, pelo 
preço unitário respetivo.

ll) Titular do contrato: qualquer pessoa individual ou coletiva, pú-
blica ou privada, que celebra com a Entidade Gestora um contrato de 
recolha de águas residuais, também designada, na legislação aplicável, 
por utilizador ou utente;

mm) Unidade ou Utente Industrial: qualquer estabelecimento ou 
instalação industrial que produza águas residuais industriais.

nn) Utilizadores: Pessoa singular e ou coletivas, públicas ou privadas, 
a quem sejam assegurados de forma continuada o serviço de drenagem 
de águas residuais e que não tenham como objeto da sua atividade a 
prestação desses mesmos serviços a terceiros.

oo) Utilizadores domésticos: Todos o que usam os prédios urbanos 
para fins habitacionais e os condomínios maioritariamente constituídos 
por utilizadores domésticos;

pp) Utilizadores não -domésticos: todos os que não usam os prédios 
urbanos para fins habitacionais e os condomínios maioritariamente cons-
tituídos por utilizadores não  -domésticos. Os consumos não -domésticos 
dividem -se nas seguintes categorias:

i. Comércio, indústria e serviços: Abrange as unidades comerciais, 
restauração e hotelaria, unidades industriais e similares;

ii. Obras: Abrange todas as intervenções de construção civil legal-
mente autorizadas e para as quais seja necessário o fornecimento de 
água durante o período da intervenção;

iii. Associações e Instituições sociais sem fins lucrativos: Abrange 
todas as instituições legalmente constituídas, com sede na área do mu-
nicípio, cujos estatutos as integrem nesta categoria;

iv. Estado: abrange todos os serviços, diretos e indiretos do Estado 
que não sejam integráveis nas categorias v) e vi);

v. Freguesias: abrange todos os contratos em que são titulares as 
freguesias que integram o território do Município de Barrancos;

vi. Município: abrange todos os consumos da direta responsabilidade 
do Município de Barrancos.

Artigo 4.º
Entidade titular e Entidade gestora

1 — O Município de Barrancos é a Entidade Titular que, nos termos 
da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de saneamento 
de águas residuais urbanas no respetivo território.

2 — A entidade gestora em baixa é o Município de Barrancos e a 
AgdA é a entidade gestora em alta dos sistemas em localidades com 
população superior a 300 habitantes.

Artigo 5.º
Princípios gerais

Os serviços municipais de drenagem de águas residuais domésticas e 
pluviais são prestados de acordo com os seguintes princípios:

a) Da universalidade e da igualdade no acesso.
b) Da garantia da qualidade do serviço e da proteção dos interesses 

dos utilizadores.
c) Da transparência na prestação dos serviços.
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente.
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis.
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f) Da promoção da qualidade de vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional.

g) O sistema público de drenagem de águas residuais terá a sua sus-
tentabilidade económico -financeira garantida pela conjugação de um 
sistema tarifário progressivo, compatível com a capacidade económica 
e financeira dos utilizadores, que tendencialmente garanta um crescente 
grau de cobertura dos custos, incluídos os custos ambientais a pagar 
pelo poluidor pagador, apoiado na cobertura do eventual défice pelo 
orçamento municipal, tendo em consideração as suas atribuições no 
princípio da autonomia da entidade titular.

Artigo 6.º
Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a 
indicada nos anexos VIII, e XIII do Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 7.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e a exploração do sistema público, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 8.º
Disponibilização do regulamento

O regulamento está disponível no sítio da Internet do Município 
de Barrancos e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso 
fornecidos exemplares mediante o pagamento da quantia definida no 
tarifário em vigor e permitida a sua consulta gratuita.

Artigo 9.º
Notificações

1 — As comunicações aos interessados, previstas no regulamento, 
são notificadas pessoalmente ou por via postal de correio registado, que 
ateste a deposição das notificações ao utilizador.

2 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado 
o aviso de registo se por efetuada na própria pessoa do notificado, ou 
5 dias depois se tivera sido assinado por terceiro presente no domicílio 
do notificado.

3 — No caso de registo ser devolvido pelo facto de o destinatário se 
ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no prazo previsto no 
regulamento dos serviços postais e não se comprovar que o utilizador 
comunicou a alteração do seu domicílio fiscal, a notificação é efetuada 
nos 15 dias seguintes à devolução, por nova carta registada, presumindo-
-se feita a notificação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, 
sem prejuízo de o notificando poder provar justo impedimento ou a im-
possibilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

4 — No caso de recusa de recebimento ou não levantamento da carta, 
previstos no número anterior, a notificação presume -se feito no 3.º dia 
posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse 
dia não seja útil.

CAPÍTULO II

Deveres e Direitos

Artigo 10.º
Deveres da entidade gestora

Ao Município de Barrancos, enquanto EG compete:
1 — Assumir a responsabilidade da elaboração dos estudos e projetos 

necessários à implementação do sistema público de drenagem de águas 
residuais de acordo com a legislação em vigor.

2 — Promover o estabelecimento e manter em bom estado de funcio-
namento e conservação os sistemas de drenagem, tratamento e destino 
final de águas residuais e lamas provenientes das estações de tratamento 
de águas residuais (ETAR) à sua responsabilidade.

3 — Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais 
produzidas pelos utilizadores, assim como as lamas das fossas sépticas 
existentes na sua área de intervenção.

4 — Submeter os componentes dos sistemas públicos de drenagem e 
tratamento de águas residuais, antes de entrarem em serviço, a ensaios 

que assegurem a perfeição do trabalho executado no cumprimento da 
legislação em vigor.

5 — Proceder a ensaios e vistorias nos termos previstos no presente 
regulamento e de acordo com a legislação em vigor.

6 — Garantir a continuidade do serviço, a qualidade e a regularidade 
com exceções dos casos previstos neste número e na legislação em 
vigor:

a) Por trabalhos de reparação ou substituição de ramais de ligação, 
quando não seja possível recorrer a ligações temporárias.

b) Casos fortuitos ou de força maior.
c) Após a deteção de ligações clandestinas ao sistema público, uma 

vez decorrido prazo razoável definido pelo Município de Barrancos para 
a regularização da situação.

d) Na verificação de descargas com características de qualidade em 
violação dos parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma vez 
decorrido o prazo definido pelo Município de Barrancos para a regu-
larização da situação.

e) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço mediante 
aviso prévio, nos termos previstos na legislação aplicável.

7 — Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais 
de ligação dos sistemas;

8 — Definir, os parâmetros de qualidade das águas residuais in-
dustriais, para efeito da admissão nos sistemas de drenagem de águas 
residuais domésticas;

9 — Proceder, de forma sistemática, e nos termos da legislação em 
vigor, à colheita de amostras para controlo da qualidade das águas 
residuais;

10 — Comunicar aos utilizadores com uma antecedência mínima de 
48 horas qualquer interrupção programada na recolha de águas residuais 
urbanas;

11 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 
sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

a) Identificação, atribuições e âmbito de atuação.
b) Regulamento municipal de drenagem de águas residuais de Bar-

rancos.
c) Tarifários.
d) Informações sobre interrupções do serviço.
e) Contactos e horários de atendimento.

12 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores (presencial, 
telefónico e via internet) direcionados para a resolução dos seus proble-
mas relacionados com o serviço público de drenagem e tratamento de 
águas residuais, nomeadamente:

a) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar.
b) Esclarecimentos relativos a faturação.
c) Outras informações úteis.

13 — Dispor de cadastro do sistema, mantendo o mesmo atualizado.
14 — Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas corres-

pondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança.
15 — Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua 

divulgação junto dos utilizadores designadamente junto dos utilizadores, 
designadamente nos postos de atendimento e no sítio da internet do 
Município de Barrancos.

16 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de saneamento de águas residuais urbanas.

17 — Manter um registo atualizado dos processos das reclamações 
dos utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal.

18 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável.

Artigo 11.º
Direitos dos utilizadores

Os utilizadores gozam de todos os direitos que resultem das disposi-
ções deste regulamento e das disposições legais em vigor aplicáveis e 
em particular dos seguintes direitos:

a) Direito à prestação do serviço, sempre que a rede geral de drenagem 
de águas residuais esteja localizada a uma distância igual ou inferior a 
20 metros do limite da propriedade.

b) Direito à continuidade do serviço, sendo que o mesmo só pode ser 
interrompido de acordo com o n.º 6 do artigo 10.º

c) Direito à informação de forma clara e conveniente pelo Município 
de Barrancos das condições em que o serviço é prestado, em especial 
no que respeita aos tarifários aplicáveis.

d) Direito a solicitar inspeções, vistorias e ações de fiscalização.
e) Direito à reclamação.
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f) Nas situações não abrangidas pela alínea a) o utilizador tem o 
direito de solicitar à entidade gestora a recolha e transporte das lamas 
da respetiva fossa sética individual, mediante o pagamento dos custos 
devidos, conforme artigo 56.º

Artigo 12.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores:
a) Cumprir as disposições do presente regulamento e o disposto nos 

diplomas em vigor, na parte que lhes é aplicável, e respeitar as instruções 
e recomendações do Município de Barrancos.

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente Regulamento e do contrato e até ao termo deste.

c) Denunciar o contrato com o Município de Barrancos no caso de 
existir transmissão da posição de utilizador.

d) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 
a sua conservação e manutenção.

e) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-
namento dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais.

f) Não alterar o ramal de ligação.
g) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem 

autorização da EG.
h) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os apa-

relhos sanitários e os dispositivos de utilização.
i) Cooperar com o Município de Barrancos para o bom funcionamento 

dos sistemas.
j) Avisar o Município de Barrancos de eventuais anomalias nos sis-

temas e nos aparelhos de medição.
k) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da EG, 

tendo em vista a realização de ações de verificação e fiscalização.

Artigo 13.º
Direito à prestação do serviço

1 — Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 
influência do Município de Barrancos tem direito à prestação do serviço 
de saneamento de águas residuais urbanas, através de redes fixas, sempre 
que o mesmo esteja disponível.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o serviço de sa-
neamento considera -se disponível desde que o sistema infraestrutural 
do Município de Barrancos esteja localizado a uma distância igual ou 
inferior a 20 m do limite da propriedade.

3 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior, o utilizador 
tem o direito de solicitar ao Município de Barrancos a recolha e o trans-
porte das lamas da respetiva fossa séptica individual.

Artigo 14.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pelo Município de Barrancos das condições em que o serviço 
é prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicáveis.

2 — O Município de Barrancos dispõe de um sítio na Internet no 
qual é disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, 
designadamente:

a) Identificação do Município de Barrancos, suas atribuições e âmbito 
de atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informações sobre interrupções do serviço;
h) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 15.º
Deveres dos proprietários

Compete aos proprietários ou outros titulares de direitos reais de 
edifícios servidos por sistemas de drenagem de águas residuais:

a) Cumprir as disposições do presente regulamento e demais disposi-
ções legais, bem como respeitar as instruções e recomendações emanadas 
pelo Município de Barrancos com base neste regulamento.

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente Regulamento e do contrato e até ao termo destes.

c) Requerer a ligação do prédio à rede pública de drenagem, logo que 
reunidas as condições que a viabilizem ou, logo que intimados para o 
efeito, nos termos deste Regulamento.

d) Comunicar ao Município de Barrancos no prazo de 30 dias a saída e 
a entrada dos arrendatários, caso existam, sob pena de lhes ser imputáveis 
os valores que entretanto forem devidos ao Município de Barrancos.

e) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia concor-
dância do Município de Barrancos quando tal seja exigível nos termos 
da legislação em vigor, ou cause impacto nas condições de descarga 
existentes.

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-
namento dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais.

g) Não alterar o ramal de ligação.
h) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 

a sua conservação e manutenção.
i) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem au-

torização do Município de Barrancos.
j) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os aparelhos 

sanitários e os dispositivos de utilização.
k) Cooperar com o Município de Barrancos para o bom funcionamento 

dos sistemas.

CAPÍTULO III

Sistemas Públicos de Drenagem de Águas Residuais

Artigo 16.º

Tipos de sistemas

1 — O sistema de drenagem público de águas residuais, deve ser, em 
princípio, do tipo separativo, isto é, constituído por duas redes de coleto-
res distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais 
e outra à drenagem de águas pluviais ou similares.

2 — Todas as redes de drenagem pública a construir deverão ser 
separativas.

3 — As redes unitárias e mistas existentes devem evoluir para redes 
separativas.

Artigo 17.º

Propriedade

O sistema público de drenagem de águas residuais é propriedade 
do Município de Barrancos, inclusive quando executadas por e/ou a 
expensas de outrem.

Artigo 18.º

Construção, ampliação e remodelação de redes de drenagem

1 — A realização de obras de construção, remodelação, ampliação, 
conservação, substituição e reparação da rede cabe ao Município de 
Barrancos.

2 — A instalação da rede pública de drenagem de águas residuais no 
âmbito de novos loteamentos, pode ficar a cargo do promotor, nos ter-
mos previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanístico, 
devendo a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a apre-
sentação dos projetos e a execução das respetivas obras cumprir integral-
mente o estipulado na legislação em vigor, designadamente o disposto 
no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e no Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro e suas alterações, bem como as normas 
municipais aplicáveis e outras orientações da entidade gestora.

3 — A execução de infraestruturas em obras de urbanização e arranjos 
exteriores a edifícios é da responsabilidade das entidades promotoras, 
sob fiscalização do Município de Barrancos.

4 — Quando as reparações resultem de danos provocados por tercei-
ros, os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

5 — As obras referidas no número cinco serão, após receção provi-
sória, integradas no sistema público.

Artigo 19.º

Fiscalização dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais

A execução de obras por terceiros, nomeadamente nas situações 
previstas no n.º 4 do artigo 18.º, está sujeita a ações de fiscalização, 
nomeadamente à realização de ensaios de estanquidade, a cargo do 
construtor, antes do tapamento das valas.
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Artigo 20.º
Acessos interditos

Só o Município de Barrancos, pode aceder aos sistemas públicos de 
drenagem, sendo proibido o acesso ou intervenção por pessoas estranhas 
àquela entidade.

CAPÍTULO IV

Sistemas Prediais de Drenagem de Águas Residuais

Artigo 21.º
Responsabilidade

1 — Em todos os prédios, construídos ou a construir, servidos por 
sistemas públicos de drenagem de águas residuais, é obrigatório executar 
os sistemas de drenagem predial, nos termos do presente Regulamento.

2 — Compete aos proprietários ou outros titulares de direitos reais, 
executar todas as obras necessárias à construção, remodelação ou re-
construção dos sistemas prediais de drenagem.

3 — Compete aos proprietários ou outros titulares de direitos reais 
executar sistemas adequados de tratamento para as águas residuais do-
mésticas do seu prédio, sempre que este se situe em local não servido 
por rede pública, nos termos da alínea a) do artigo 11.º

Artigo 22.º
Projeto da rede predial de águas residuais

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de drenagem 
predial a recolha de elementos de base para a elaboração dos projetos, 
devendo a Entidade Gestora fornecer toda a informação de interesse, 
designadamente a existência ou não de redes públicas, a localização e 
a profundidade da soleira da câmara de ramal de ligação, nos termos 
da legislação em vigor.

2 — O projeto da rede de drenagem predial está sujeito a consulta 
da Entidade Gestora, para efeitos de parecer ou aprovação nos termos 
do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e suas 
alterações, apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompa-
nhar por um termo de responsabilidade subscrito por um técnico autor 
do projeto legalmente habilitado que ateste o cumprimento das normas 
legais e regulamentares aplicáveis.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação alea-
tória dos projetos nele referidos.

4 — O projeto deve ser elaborado com observância dos requisitos 
previstos, nos termos da lei em vigor.

5 — As peças escritas que instruem o projeto são:
a) Memória descritiva e justificativa, onde constem a indicação dos 

aparelhos sanitários a instalar e as suas características, a natureza de 
todos os materiais e acessórios, os tipos de juntas e as condições de 
assentamento das canalizações.

b) Dimensionamento dos sistemas, incluindo cálculos hidráulicos, 
indicação dos diâmetros e inclinações a utilizar e características geomé-
tricas do ramal de ligação a executar ou a verificar, caso já exista.

c) Caderno de encargos, contendo especificamente as condições teóricas 
de execução da obra.

d) Termo de responsabilidade do projeto da obra, assinado pelo res-
petivo autor.

e) Outros julgados necessários.

6 — São as seguintes as peças desenhadas:
a) Planta de localização à escala apropriada.
b) Planta de Cadastro.
c) Planta e corte do esquema geral dos sistemas, incluindo ramal de 

ligação, na escala mínima de 1:100.
d) Planta e corte das compartimentações sanitárias e de cozinhas na 

escala mínima de 1:20, incluindo, só no que respeita às águas residuais 
domésticas, a caracterização dos ramais de descarga e ventilação e dos 
sifões.

e) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200, dos órgãos de 
tratamento, no caso da não existência de rede de drenagem coletiva.

f) Outros pormenores julgados necessários à boa interpretação do 
projeto na fase da obra.

7 — O termo de responsabilidade deve certificar, designadamente:
a) A recolha dos elementos previstos no n.º 1 do presente artigo.
b) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita 

à interface de ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua 
viabilidade.

8 — As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente 
causem impacto nas condições de recolha em vigor devem ser efetuadas 
com a prévia concordância da Entidade Gestora, aplicando -se ainda o 
disposto nos números 2 a 7 do presente artigo.

Artigo 23.º
Materiais a aplicar

Os materiais a aplicar nos sistemas prediais de drenagem de águas 
residuais são sempre adequados ao fim a que se destinam, de forma 
a garantir a sua resistência aos efeitos de corrosão interna e externa 
e desgaste decorrente da sua utilização, tendo em conta as normas e 
especificações técnicas em vigor.

Artigo 24.º
Fiscalização dos sistemas prediais
de drenagem de águas residuais

1 — A execução das redes prediais de drenagem de águas residuais 
pode ficar sujeita à fiscalização do Município de Barrancos.

2 — O técnico diretor de obra deverá notificar por escrito o Município 
de Barrancos do início da mesma, com uma antecedência de três dias 
úteis e da sua conclusão logo que verificada.

3 — Após concluída a obra, o Município de Barrancos pode proceder 
à vistoria e eventual ensaio das canalizações, podendo exigir a presença 
do técnico diretor de obra.

4 — O Município de Barrancos notifica o requerente das descon-
formidades que verificar nas obras executadas e o prazo para serem 
corrigidas.

5 — Nos casos previstos no número anterior, deve ser requerida nova 
vistoria, sob pena de o processo de ligação ser considerado extinto.

6 — A realização de vistoria pelo Município de Barrancos, para atestar 
a conformidade da execução dos projetos de redes de drenagem predial 
com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da licença 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de 
acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade.

Artigo 25.º
Vistoria de sistemas

1 — Sempre que haja reclamações, perigo de contaminação ou po-
luição ou suspeita de fraude, o Município de Barrancos, pode vistoriar 
os sistemas prediais de drenagem de águas residuais.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o proprietário deve 
permitir o livre acesso ao sistema de drenagem predial, ao Município de 
Barrancos, desde que avisado, por carta registada, com uma antecedência 
mínima de dez dias, da data da vistoria e com a determinação do horário 
previsto não podendo o mesmo exceder duas horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para a sua 
correção.

4 — O incumprimento do prazo atrás referido, pode obrigar o Mu-
nicípio de Barrancos a providenciar a eliminação de tais anomalias ou 
irregularidades à custa do interessado, podendo determinar a suspensão 
do serviço, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 26.º
Responsabilidade por danos nos sistemas prediais de drenagem
O Município de Barrancos, não assume qualquer responsabilidade 

por danos que os utilizadores possam sofrer em consequência de per-
turbações ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem interrupções 
no serviço, desde que resultem de casos fortuitos ou de força maior ou 
de execução de obras previamente programadas, quando avisados com 
a antecedência de 48 horas.

CAPÍTULO V

Ligação da Rede Predial à Pública de Drenagem

Artigo 27.º
Ramais de ligação

1 — Os ramais de ligação são partes integrantes das redes públicas 
de drenagem, competindo ao Município de Barrancos a sua construção, 
conservação e substituição ou renovação, sem prejuízo do disposto no 
artigo 18.º
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2 — A execução de ramais de ligação ou alteração dos existentes 
compete ao Município de Barrancos até 20 m entre a rede geral de 
drenagem e o limite da propriedade, está sujeita a uma avaliação da 
viabilidade técnica e económica do Município de Barrancos.

3 — No caso previsto no número anterior, os ramais de ligação ins-
talados pelo Município de Barrancos apenas são faturados aos utiliza-
dores no que respeita à extensão superior ao comprimento referido no 
número anterior.

4 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de:
a) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 

prestação do serviço de abastecimento, por exigências do utilizador.
b) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.

5 — Quando a construção, substituição ou renovação de ramais ocor-
rer em zonas consolidadas, deve assegurar -se, sempre que possível a 
repavimentação a toda a largura da faixa de rodagem numa extensão de 
1,0 m para cada lado, medida a partir do limite superior da vala.

6 — No âmbito de novos loteamentos, a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.

7 — Só há lugar à aplicação de tarifas pela construção ou alteração 
de ramais nos casos previstos no n.º 4 do presente artigo.

8 — Quando as reparações nos ramais de ligação resultem de da-
nos causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por 
estes.

Artigo 28.º
Ligação à rede

1 — É obrigatório proceder à ligação à rede pública de drenagem, de 
acordo com o exposto na legislação em vigor.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
nas alíneas seguintes em que estão isentos dessa obrigatoriedade:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de saneamento 
devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, designa-
damente unidades industriais.

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental.

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os 
torne inabitáveis e estejam de facto permanentemente desabitados.

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

3 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo a EG solicitar 
documentos comprovativos da situação do prédio a isentar.

4 — Nenhum sistema predial de drenagem pode ser ligado ao sistema 
público de drenagem sem que satisfaça todas as condições regulamen-
tares.

5 — A ligação só pode ser concedida, depois de executados os ramais 
de ligação, nos termos do presente Regulamento e desde que previamente 
liquidados e pagos os respetivos encargos.

6 — Quando não tenha sido requerida a ligação à rede pública e de-
pois da entidade gestora notificar os proprietários ou outros titulares de 
direitos reais para o fazer, num prazo nunca inferior a 30 dias, mantenham 
o incumprimento e estejam em causa razões de salubridade pública, a 
EG deve acionar os procedimentos contraordenacionais previstos na lei.

7 — O pagamento dos encargos atrás referidos, deve ser efetuado no 
prazo de 30 dias, após execução dos trabalhos e notificação do mesmo, 
sob pena de cobrança coerciva da importância devida.

8 — Logo que a ligação ao sistema entre em funcionamento, os 
proprietários ou quaisquer outros utilizadores dos prédios onde existam 
fossas, depósitos ou poços absorventes para despejo de águas residuais 
são obrigados a entulhá -los dentro de noventa dias, depois de esvazia-
dos e desinfetados, devendo ser -lhes dado um destino adequado sem 
colocar em causa as condições mínimas de salubridade prevista na lei 
em vigor.

9 — É proibido construir quaisquer instalações de tratamento e de 
destino final, nomeadamente fossas e poços absorventes, nas zonas 
servidas por sistema público de drenagem de águas residuais.

Artigo 29.º
Condições de ligação à rede pública

1 — A montante das câmaras de ramal de ligação, é obrigatória a 
separação dos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas dos 
sistemas de águas pluviais.

2 — Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo nível 
do arruamento, onde estão instalados os sistemas de drenagem em que 

vão descarregar, devem ser conduzidas à câmara de ramal de ligação, 
por meio da ação da gravidade.

3 — As águas residuais domésticas, pluviais e industriais, coletadas 
abaixo do nível do arruamento, como é o caso de caves, devem obrigato-
riamente ser elevadas para um nível igual ou superior ao do arruamento, 
que permita a ligação por gravidade ao coletor público.

4 — Na conceção de sistemas prediais de drenagem de águas pluviais, 
a ligação à rede pública de drenagem pluvial, pode ser feita para as 
sarjetas, sumidouros, valeta ou linha de água.

5 — Cada edifício deve ter, em princípio, um ramal de ligação único 
de águas residuais domésticas e um outro de águas pluviais.

6 — A descarga das piscinas deve ser encaminhada para a rede de 
drenagem de águas pluviais;

7 — A ligação à rede pública de drenagem é executada pelo Município 
de Barrancos, sem prejuízo do referido no n.º 4 do artigo 27.º

Artigo 30.º
Pedido de ligação em locais não servidos

pelos sistemas públicos de drenagem
1 — Para os prédios situados fora dos perímetros urbanos, definidos 

no Plano Diretor Municipal (PDM) de Barrancos, onde o sistema público 
de drenagem não se encontre disponível, o Município de Barrancos 
analisará a viabilidade da ligação, tendo em consideração os aspetos 
técnicos, urbanísticos e financeiros inerentes e o interesse das partes 
envolvidas.

2 — Dentro dos perímetros urbanos definidos no PDM e sempre que 
no âmbito de uma operação urbanística se verifique que a execução desta 
implique, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as in-
fraestruturas existentes, será o pedido objeto de indeferimento, podendo 
o mesmo ser revisto, desde que o interessado assuma a execução de tais 
trabalhos ou encargos inerentes à sua execução.

3 — Se forem vários os interessados que, nas condições do artigo 
anterior, requeiram determinada extensão ou reforço do sistema público 
de drenagem, o respetivo custo é distribuído por todos os requerentes 
proporcionalmente ao número de ramais a instalar e à extensão da 
referida rede.

4 — As redes estabelecidas nos termos deste artigo são propriedade 
exclusiva do Município de Barrancos, mesmo no caso, da sua instalação 
ter sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente coloca-
das e reparadas pelos serviços do Município de Barrancos.

5 — Após a receção dos trabalhos pelo Município de Barrancos, 
a extensão da rede pode ser usada por novos utilizadores, desde que 
assumam os custos de ligação.

Artigo 31.º
Lançamentos interditos

Nas redes públicas de drenagem de águas residuais domésticas não 
podem ser descarregadas:

a) Matérias radioativas em concentrações consideradas inaceitáveis 
pelas entidades competentes e, efluentes que pela sua natureza química 
ou microbiológica constituam um elevado risco para a saúde pública ou 
para a conservação de tubagens.

b) Águas pluviais.
c) Águas de circuitos de refrigeração.
d) Águas residuais com temperatura superior a 30°C.
e) Gasolina, benzeno, nafta, gasóleo, ou outros líquidos, sólidos ou 

gases venenosos, tóxicos ou radioativos.
f) Lamas e resíduos sólidos.
g) Águas com propriedades corrosivas capazes de danificarem ou 

porem em perigo as estruturas e equipamento dos sistemas públicos 
de drenagem, designadamente, com pH inferiores a 5,5 ou superiores 
a 9,5.

h) Substâncias sólidas ou viscosas em quantidades ou de dimensões 
tais que possam causar obstruções ou qualquer outra interferência com 
o funcionamento das redes tais como, entulho, cimento, cinzas, escó-
rias, areias, lamas, palha, resíduos triturados ou não, sangue, estrume, 
cabelos, peles, vísceras de animais e, ainda, pratos, copos e embalagens 
de papel, entre outras.

i) Águas residuais que contenham substâncias que, por si ou mesmo 
por interação com outras, solidifiquem ou se tornem apreciavelmente 
viscosas entre 0° e 65°C.

j) Águas residuais que contenham óleos e gorduras de origem vegetal 
e animal cujos teores excedam 250 mg l de matéria solúvel em éter.

k) Águas residuais que contenham concentrações superiores a 
2.000 mg/l de sulfatos, em SO4 -2.

l) Matérias explosivas ou inflamáveis.
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m) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares que, pela 
sua natureza química ou microbiológica, constituam um elevado risco 
para a saúde pública ou para a conservação das tubagens.

n) Efluentes de unidades industriais que contenham: compostos cí-
clicos hidroxilados e seus derivados halogenados; matérias sedimentá-
veis, precipitáveis e flutuantes que, por si ou após mistura com outras 
substâncias existentes nos coletores, possam pôr em risco a saúde dos 
trabalhadores ou as estruturas dos sistemas; substâncias que impliquem 
a destruição dos processos de tratamento biológico; substâncias que 
possam causar a destruição dos ecossistemas aquáticos ou terrestres nos 
meios recetores; quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento 
de agentes patogénicos.

o) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam 
obstruir e ou danificar as canalizações e seus acessórios, ou causar danos, 
retardando ou paralisando os processos transformativos nas instalações 
complementares.

Artigo 32.º
Admissão de águas residuais industriais nos sistemas

de drenagem públicos — Casos especiais
1 — A admissão de águas residuais industriais, poderá ser efetuada 

na rede de drenagem de águas residuais domésticas mediante a autori-
zação do Município de Barrancos, a qual é concedida, a requerimento 
do interessado, em conformidade com o modelo existente nos serviços 
do Município de Barrancos, após estudo que inclua a verificação do 
cumprimento da legislação aplicável e ponderação das consequências, 
ficando as mesmas águas sujeitas a tarifas especiais calculadas em função 
dos encargos inerentes.

2 — Na generalidade, devem ser cumpridos os parâmetros de quali-
dade de acordo com a legislação em vigor, ficando sujeito a inspeção, 
sempre que o Município de Barrancos o entenda conveniente.

3 — Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas 
necessárias, designadamente a construção de bacias de retenção ou re-
servatórios de emergência, para que não ocorram descargas acidentais 
que possam infringir os condicionamentos impostos pela legislação 
em vigor.

4 — Os requerimentos de ligação ao sistema público de drenagem de 
águas residuais terão de ser renovados de dez em dez anos ou sempre 
que em qualquer estabelecimento de um Utente Industrial:

a) Se registe um aumento igual ou superior a 25 % da média das 
produções totais dos últimos 3 anos;

b) Se verifiquem alterações do processo de fabrico ou da matéria -prima 
utilizada, que produzam alterações quantitativas e/ou qualitativas nas 
suas águas residuais;

c) Se alterem significativamente as características quantitativas e/ou 
qualitativas das suas águas residuais.

5 — Os pedidos de renovação seguem os mesmos trâmites do pedido 
inicial.

6 — Após apreciação do pedido, pode o Município de Barrancos:
a) Conceder autorização de ligação ao sistema público de drenagem 

de águas residuais;
b) Conceder a autorização específica de ligação, fazendo -a depender 

das condições específicas do Pré -Tratamento e das demais condições, 
a serem cumpridas no decurso de um determinado período de tempo, 
para que as Águas Residuais Industriais ou a sua mistura com as águas 
residuais domésticas produzidas pela Unidade Industrial possam ser 
descarregadas;

c) Condicionar a sua decisão à verificação das características e efi-
ciências do Pré -Tratamento existente e à apresentação de análises de 
controlo;

d) Não autorizar a ligação ao sistema público de drenagem de águas 
residuais, se considerar que existe risco para a proteção da saúde do 
pessoal que os opera e mantém, para as infraestruturas, para o tratamento 
e para a ecologia do meio recetor;

e) Não autorizar a ligação de efluentes de Utentes Industriais ao 
sistema público de drenagem de águas residuais desde que os caudais 
ou características dos efluentes ponham em causa a capacidade ou 
características do sistema público de drenagem.

7 — Os termos de autorização ou autorização específica serão ela-
borados em conformidade com o modelo existente no Município de 
Barrancos e serão devidamente fundamentados, especificando entre 
outras, as seguintes condições:

a) Local de ligação;
b) Processo de autocontrolo;
c) Realização de ações de fiscalização;
d) Instalação de medidores de caudal e caixas para efeitos de medi-

ções e colheitas;
e) Valores máximos admissíveis de parâmetros.

Artigo 33.º
Utilização de Fossas sépticas

1 — Em zonas não servidas por rede pública de drenagem, é obri-
gatória a construção de fossas sépticas bem como a manutenção das 
mesmas, sendo os utilizadores responsáveis pela sua construção, estado 
de conservação, manutenção e limpeza.

2 — É proibido construir fossas sépticas, poços absorventes/de in-
filtração, trincheiras filtrantes, drenos ou outros órgãos similares, caso 
exista rede pública de drenagem de águas residuais disponível, ou seja 
a menos de 20 m do limite da propriedade.

3 — As fossas sépticas existentes em locais servidos pela rede pública 
de drenagem devem ser desativadas no prazo de 90 dias a contar da data 
de conclusão do ramal de ligação, sendo o proprietário obrigado a aterrá-
-las depois de desconectadas, esvaziadas e desinfetadas e a assegurar 
um destino adequado às matérias retiradas da fossa.

Artigo 34.º
Conceção e construção de fossas sépticas

1 — A conceção e o dimensionamento de fossas sépticas, a apresentação 
dos projetos e a execução da respetiva obra devem cumprir integralmente 
o disposto na legislação em vigor e demais disposições regulamentares.

2 — As fossas sépticas devem ser reservatórios estanques, concebi-
dos, dimensionados e construídos de acordo com critérios adequados, 
tendo em conta o número de habitantes a servir e respeitando, além da 
legislação em vigor, os seguintes aspetos:

a) Podem ser construídas in situ ou pré -fabricadas, com elevada 
integridade estrutural e completa estanquidade de modo a garantir a 
proteção da saúde pública e ambiental;

b) Devem ser compartimentadas, de forma a minimizar perturbações 
no compartimento de saída resultantes da libertação de gases e de tur-
bulência provocada pelos caudais afluentes;

c) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para 
inspeção e limpeza;

d) Devem ser equipadas com defletores à entrada, para limitar a turbu-
lência causada pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimentação das 
lamas, bem como à saída, para reduzir a possibilidade de ressuspensão 
de sólidos e evitar a saída de materiais flutuantes.

3 — A implantação de órgãos complementares a jusante da fossa 
séptica, nomeadamente do tipo poço absorvente, drenos ou trincheiras 
filtrantes, será, obrigatoriamente, precedida de um estudo de ensaio no 
terreno para avaliação da sua permeabilidade ou capacidade de infiltração.

4 — No caso, do terreno não possuir capacidade de infiltração, deve 
o proprietário proceder periodicamente ao seu despejo de acordo com 
estipulado no artigo 35.º

5 — O utilizador deve requerer licença para descarga de águas resi-
duais à entidade competente, nos termos da legislação aplicável para a 
utilização do domínio hídrico.

Artigo 35.º
Limpeza e Despejo de Fossas sépticas

1 — A responsabilidade pela manutenção das fossas sépticas é dos 
seus utilizadores, de acordo com procedimentos adequados, tendo no-
meadamente em conta a necessidade de recolha periódica e de destino 
final das lamas produzidas

2 — A limpeza das fossas sépticas é efetuada pelo Município de 
Barrancos, mediante requerimento e respetivo pagamento, a pedido 
dos interessados, utilizando para tal os meios mecânicos de sucção, 
transporte e destino final adequados.

3 — Os pedidos de limpeza de fossa dirigidos ao Município de Barran-
cos devem ser feitos com duas semanas de antecedência relativamente ao 
momento em que o nível das lamas diste menos de 30 cm da saída da fossa.

4 — É expressamente proibido o lançamento das lamas de fossas 
sépticas diretamente na via pública ou em terrenos públicos ou parti-
culares em situações que possam por em causa as adequadas condições 
de salubridade e de saúde pública.

CAPÍTULO VI
Instrumentos de Medição

Artigo 36.º
Medidores de caudal

1 — A pedido do utilizador não -doméstico ou por iniciativa do Mu-
nicípio de Barrancos pode ser instalado um medidor de caudal, desde 
que isso se revele técnica e economicamente viável.
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2 — Os medidores de caudal são fornecidos e instalados pelo Muni-
cípio de Barrancos, a expensas do utilizador não -doméstico.

3 — A instalação dos medidores pode ser efetuada pelo utilizador 
não -doméstico desde que devidamente autorizada pelo Município de 
Barrancos.

4 — Os medidores de caudal são instalados em recintos vedados e 
de fácil acesso, ficando os proprietários responsáveis pela sua proteção 
e respetiva segurança.

5 — Quando não exista medidor o volume de águas recolhidas, é 
estimado e faturado nos termos previstos no artigo 60.º do presente 
Regulamento.

Artigo 37.º
Localização e tipo de medidores

1 — O Município de Barrancos define a localização e o tipo de me-
didor, tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem predial;
b) As características físicas e químicas das águas residuais.

2 — Os medidores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas 
tecnológicos que permitam ao Município de Barrancos a medição dos 
níveis de utilização e telecontagem.

Artigo 38.º
Manutenção e verificação

1 — As regras relativas à manutenção, à verificação periódica e ex-
traordinária dos medidores, bem como à respetiva substituição são defi-
nidas com o utilizador não -doméstico no respetivo contrato de recolha.

2 — O medidor fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, 
o qual deve comunicar ao Município de Barrancos todas as anomalias 
que verificar no respetivo funcionamento.

3 — No caso de ser necessária a substituição de medidores por mo-
tivos de anomalia, exploração ou controlo metrológico, o Município 
de Barrancos avisa o utilizador da data e do período previsível para a 
deslocação.

4 — Na data da substituição é entregue ao utilizador, um documento 
de onde constem as leituras dos valores registados pelo medidor subs-
tituído e pelo medidor que, a partir desse momento, passa a registar o 
volume de águas residuais recolhido.

Artigo 39.º
Leituras

1 — Os valores lidos são arredondados para o número interior seguinte 
ao volume efetivamente medido.

2 — As leituras dos medidores são efetuadas com uma frequência 
mínima de duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre 
duas leituras consecutivas de oito meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso do Município de Barrancos ao 
medidor, com a periodicidade a que se refere o número anterior, quando 
este se encontre localizado no interior do prédio servido.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao medidor por parte do Município de 
Barrancos, este avisa o utilizador, com uma antecedência mínima de dez 
dias através de carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo 
horário, com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a 
fazer para o efeito, assim como da cominação de suspensão do serviço 
de abastecimento de água, quando o mesmo esteja contratado com o 
Município de Barrancos, ou da aplicação de uma sanção pecuniária diária 
até que seja possível a leitura, no valor fixado no respetivo contrato.

5 — O Município de Barrancos disponibiliza aos utilizadores meios 
alternativos para comunicação de leituras, nomeadamente internet, 
serviços postais ou o telefone, as quais são consideradas para efeitos 
de faturação sempre que realizadas nas datas para o efeito indicadas 
nas faturas anteriores.

Artigo 40.º
Avaliação de volumes recolhidos

Nos locais em que exista medidor e nos períodos em que não haja 
leitura, o volume de águas residuais recolhido é estimado:

a) Em função do volume de águas residuais recolhido, apurado entre 
as duas últimas leituras reais efetuadas pelo Município de Barrancos.

b) Em função do volume de águas residuais recolhido de utiliza-
dores com características similares no âmbito do território municipal 
verificado no ano anterior, na ausência de qualquer leitura subsequente 
à instalação do medidor.

CAPÍTULO VII
Contratos
Artigo 41.º

Contrato de recolha e tratamento de águas residuais
1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 

serviços de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e gestão 
de resíduos sólidos urbanos são objeto de um único contrato, celebrado 
entre o Município de Barrancos e os utilizadores que disponham de título 
válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, deve considerar -se indissociável 
da contratação do serviço de abastecimento, a contratação do serviço 
de drenagem desde que este esteja disponível através das redes fixas, 
podendo a sua contratação igualmente ocorrer por solicitação do uti-
lizador em casos em que o serviço de abastecimento não se encontre 
disponível ou o serviço de drenagem só venha a ser disponibilizado em 
data posterior à da celebração do contrato de abastecimento.

3 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio 
do Município de Barrancos e instruídos em conformidade com as dis-
posições legais em vigor à data da sua celebração.

4 — O requerente instruirá o seu pedido com documentos que provem 
a qualidade em que pretende contratar e a sua legitimidade de ocupação 
do local.

5 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Barrancos, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do utilizador e a qualidade em que contrata;
b) A identificação do local de consumo, incluindo a indicação do 

artigo matricial do prédio ou fração ou, quando omisso, cópia da de-
claração para inscrição na matriz e número do alvará de utilização ou 
documento equivalente;

c) A modalidade de pagamento.

6 — O Município de Barrancos, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, bem como as con-
dições contratuais da prestação do serviço, incluindo informação clara 
e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores e 
do Município de Barrancos.

7 — Todos os utilizadores que disponham de título válido para ocu-
pação do edifício devem efetuar a mudança de titularidade dos contratos 
de fornecimento sempre que estes não estejam em seu nome e sempre 
que os contadores registem a primeira contagem de consumo, no prazo 
de 15 dias úteis, contados da data de verificação do facto, sob pena da 
interrupção do serviço.

8 — Caso não seja dado cumprimento ao número anterior ou sempre 
que ocorra a rescisão de contrato, por parte do anterior utilizador, o res-
tabelecimento fica dependente da celebração de um novo contrato com 
o Município de Barrancos, nos termos do presente regulamento.

9 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente do novo 
contrato coincidirem na mesma pessoa, deve aplicar -se o regime de 
“Suspensão e reinício do contrato”.

10 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por 
si fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Barrancos, no prazo 
de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencionado.

11 — A cessação do contrato ocorre nos termos do artigo 47.º e nos 
termos do artigo 48.º

12 — De acordo com o estipulado no presente artigo é expressamente 
proibida a manutenção do contrato de recolha de águas residuais, em 
nome do utilizador que não possua título válido e suficiente para ocu-
pação do imóvel a que o contrato se refere.

Artigo 42.º
Aplicação no tempo

1 — Nos contratos de fornecimento de água celebrados antes da en-
trada em vigor do presente regulamento, considerar -se -á que o respetivo 
objeto abrange igualmente os serviços de drenagem de águas residuais 
e de gestão de resíduos sólidos urbanos, salvo oposição expressa dos 
consumidores, a apresentar dentro do prazo de 6 meses, contados a partir 
da sua entrada em vigor.

2 — Verificando -se a oposição a que alude o número anterior, será 
celebrado com o utilizador em causa contrato(s) autónomo(s) de drena-
gem de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 43.º
Requisitos da celebração do contrato

1 — Os utilizadores que disponham de título válido e suficiente (ser 
proprietário, comodatário, usufrutuário, ou arrendatário) e existir alvará 
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de imóvel ou documento que o substitua podem solicitar a contratuali-
zação dos serviços de drenagem de águas residuais.

2 — A celebração do contrato de recolha de águas residuais depende 
do pagamento pelos requerentes do custo do ensaio e vistoria da rede 
predial de drenagem, quando a esta haja lugar nos termos do presente 
Regulamento.

3 — Com a celebração do contrato, deverá o utilizador efetuar o 
pagamento de todas as suas dívidas, caso existam, referentes ao serviço 
de drenagem de águas residuais.

4 — Não pode ser recusada celebração de contratos de drenagem 
com novo utilizador com base na existência de dívidas emergentes de 
contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado 
o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração do titular 
do contrato visa o não pagamento do débito.

Artigo 44.º
Contratos especiais

1 — São objeto de contratos especiais os serviços de drenagem de 
águas residuais que, devido ao seu elevado impacte nos sistemas públicos 
de drenagem, nomeadamente quando devam ter tratamento específico, 
reservando -se o Município de Barrancos o direito de proceder às me-
dições de caudal e à colheita das amostras que considerar necessárias 
para controlo.

2 — Quando as águas residuais não domésticas a recolher possuam 
características agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos de 
drenagem, os contratos devem incluir a exigência de pré -tratamento das 
águas residuais industriais, antes da sua ligação ao sistema público de 
drenagem, de forma a garantir o respeito pelas condições de descarga, 
nos termos previstos no artigo 32.º do presente regulamento.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente definidos 
os parâmetros de poluição que não devem exceder os limites aceitáveis 
pelo sistema público de drenagem.

4 — Os limites superiores dos parâmetros referidos no ponto anterior 
são publicados em anexo.

5 — Mesmo que o estabelecimento em causa não utilize água distri-
buída pelo Município de Barrancos este prestará serviços de drenagem 
por contrato especial sendo o caudal quantificado através de equipamento 
de medição a instalar pelo utilizador, mediante instruções do Município 
de Barrancos.

6 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração dos sistemas públicos de drenagem.

7 — Podem ainda ser definidas condições especiais para as recolhas 
temporárias nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, nomea-

damente comunidades nómadas e atividades com carácter temporário, 
tais como feiras, festivais e exposições.

8 — O Município de Barrancos admite a contratação do serviço em 
situações especiais, como as a seguir enunciadas, e de forma tempo-
rária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

Artigo 45.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de recolha de águas residuais, quando em conjunto 
com o contrato de serviço de abastecimento de água, produz os seus efei-
tos a partir da data em que o ramal de ligação à rede geral de drenagem 
de águas residuais se encontra pronto para entrar em funcionamento e 
do início do fornecimento de água.

2 — Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de recolha 
de águas residuais considera -se que o contrato produz efeitos: se o serviço 
for prestado por redes fixas, a partir da data de conclusão do ramal, salvo 
se o imóvel se encontrar comprovadamente desocupado; se o serviço for 
prestado por meios móveis, a partir da data da outorga do contrato.

Artigo 46.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
drenagem de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, o 

contrato de recolha de águas residuais suspende -se quando seja solici-
tada a suspensão do serviço de fornecimento de água e é retomado na 
mesma data que este.

2 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação do imóvel, solici-
tando, por escrito, e com uma antecedência mínima de 10 dias úteis, a 
suspensão do contrato de recolha de águas residuais.

3 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

4 — Nas situações em que o serviço contratado abrange apenas a 
recolha de águas residuais, o serviço é retomado no prazo máximo de 
5 dias contados da apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, 
sendo aplicável a tarifa de reinício de serviço, prevista no tarifário em 
vigor, incluída na primeira fatura subsequente.

Artigo 47.º
Denúncia

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
drenagem de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de recolha de águas residuais é denunciado quando ocorrer a 
denúncia do contrato de abastecimento de água.

2 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato 
de recolha de águas residuais pode ser denunciado a todo o tempo por 
motivo de desocupação do local, desde que o comuniquem por escrito 
ao Município de Barrancos por carta registada com aviso de receção, 
nos próprios serviços ou por correio eletrónico, com antecedência mí-
nima de 30 dias.

3 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior, os utilizadores devem facultar a leitura do contador instalado, 
produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

4 — Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este contínua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

5 — O Município de Barrancos denuncia o contrato na sequência da 
interrupção do serviço de abastecimento de água por mora no pagamento, 
caso o utilizador não proceda ao pagamento em dívida com vista ao 
restabelecimento do serviço no prazo de 30 dias.

Artigo 48.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos medidores, caso existam.

Artigo 49.º
Liquidação dos contratos denunciados e caducados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos do 
artigo 47.º e caducidade nos termos do artigo 48.º, o Município de 
Barrancos fará o apuramento do montante total em dívida.

2 — O utilizador deverá efetuar o respetivo pagamento no prazo de 
10 dias após a notificação do seu montante pelo Município de Barrancos.

CAPÍTULO VIII

Estrutura Tarifária e Faturação dos Serviços

SECÇÃO I

Estrutura Tarifária

Artigo 50.º
Incidência

1 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de drenagem de águas 
residuais, todos os utilizadores que disponham de contrato, sendo as 
mesmas devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

2 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis os 
utilizadores são classificados como domésticos ou não -domésticos.
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Artigo 51.º

Tipos de Consumidores

O tipo de consumidores obedece à classificação de prevista no ar-
tigo 68.º do regulamento municipal de abastecimento de água.

Artigo 52.º

Estrutura tarifária

1 — O sistema tarifário de drenagem de águas residuais vigente no 
Município de Barrancos baseia -se nos seguintes princípios:

a) É calculado num cenário de longo prazo e assenta nos princípios 
desenvolvidos no estudo de viabilidade económico -financeiro, consti-
tuindo um dos elementos de referência à determinação da tarifa;

b) Para os diferentes tipos de consumidores, tem em consideração:

i. O rendimento disponível das famílias para o cálculo da tarifa relativa 
aos consumidores domésticos, podendo ser determinadas tarifas sociais 
e para agregados familiares numerosos;

ii. O custo médio nacional do sistema de modo a não introduzir 
elementos dissuasores da atividade empresarial;

iii. O custo médio local do sistema de modo a que o sistema tarifário 
seja neutro no que se refere ao financiamento da atividade pública, 
quando está em causa o sistema tarifário do Estado e do município;

iv. As competências municipais nas áreas sociais, culturais e despor-
tivas, que determinam o nível de subvenção do sistema tarifário para 
estes consumidores.

c) O eventual défice tarifário, de natureza transitória, cujo valor se 
deve manter em patamares sustentáveis para o orçamento municipal;

d) O impacto do aumento face ao atual sistema tarifário.
e) O incremento progressivo das tarifas domésticas com o objetivo de 

atingir no prazo máximo de 5 anos a tarifa média doméstica, conjunta 
para água e saneamento e consumo de 10 m3, correspondente a um 
valor situado entre 0,75 % e 1 % do rendimento disponível das famílias 
a valores atuais.

f) Sem prejuízo de incrementos superiores que garantam o princípio 
estabelecido na alínea anterior, o município deverá atualizar anualmente 
o valor nominal das tarifas com a utilização da taxa de variação do Índice 
Harmonizado de Preços no Consumidor M (12,12).

2 — Pela prestação do serviço de drenagem de águas residuais são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de drenagem de águas residuais, devida em função 
do intervalo temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada 
trinta dias.

b) A tarifa variável de recolha de águas residuais, devida em função do 
volume de água residual recolhido ou estimado durante o período objeto 
de faturação, sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com 
escalões de consumo, e expressa em m3 de água por cada trinta dias.

3 — As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Recolha e encaminhamento de águas residuais.
b) Celebração ou alteração de contrato de recolha de águas residuais.
c) Execução e ligação de ramais de extensão inferior a 20 metros e 

conservação de ramal de ligação e sua reparação, salvo se por motivo 
imputável ao utilizador.

d) Instalação de medidor de caudal individual, quando o Município 
de Barrancos a tenha reconhecido técnica e economicamente justificá-
vel, e sua substituição e manutenção, salvo por motivo imputável ao 
utilizador.

4 — Para além das tarifas de recolha de águas residuais referidas no 
n.º 1, são cobradas pelo Município de Barrancos tarifas em contrapartida 
de serviços auxiliares, designadamente:

a) Execução de ramais de ligação, nas situações previstas no ar-
tigo 58.º

b) Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais de drenagem 
de águas residuais a pedido dos utilizadores.

c) Restabelecimento do serviço por incumprimento do utilizador, 
quando não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento 
de água.

d) Verificação extraordinária de medidor de caudal a pedido do uti-
lizador, salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não 
imputável ao utilizador.

e) Leitura extraordinária de caudais rejeitados por solicitação do 
utilizador.

f) Recolha, transporte e destino final de lamas provenientes de fossas 
sépticas, recolhidas através de meios móveis.

g) Informação sobre o sistema público de drenagem em plantas de 
localização.

h) Desobstrução de sistemas prediais e domiciliários de saneamento.
i) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente reparações 

no sistema predial ou domiciliário.

5 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão por in-
cumprimento do utilizador e este proceda ao pagamento dos valores 
em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa 
prevista na alínea c) do número anterior.

Artigo 53.º
Escalões domésticos

Os escalões para os utilizadores domésticos são definidos nos se-
guintes intervalos:

a) 1.º Escalão 0 — 5 m3

b) 2.º Escalão 6 — 10 m3

c) 3.º Escalão 11 — 15 m3

d) 4.º Escalão 16 — 25 m3

e) 5.º Escalão > 25 m3

Artigo 54.º
Tarifa fixa

1 — A Tarifa fixa aplicável aos utilizadores domésticos e não-
-domésticos é devida em função do intervalo temporal objeto de fa-
turação, sendo expressa em euros por cada trinta dias e devendo o seu 
valor para consumidores não -domésticos situar -se entre 1,5 e 2 vezes o 
valor definido para os consumidores domésticos.

2 — A Tarifa fixa é diferenciada de forma progressiva em função do 
diâmetro nominal do contador instalado e corresponde ao um intervalo 
entre 80 % e 90 % do valor definido para a tarifa fixa paga pelo con-
sumo de água.

Artigo 55.º
Tarifa variável

1 — A tarifa variável do serviço de drenagem de águas residuais apli-
cável aos utilizadores domésticos é diferenciada de forma progressiva de 
acordo com os escalões, expressos em m3 de água por cada trinta dias.

2 — Quando não exista medidor de caudal a tarifa de saneamento é 
função do volume de água, correspondendo, em número inteiro calculado 
por defeito, a 90 % do volume de água consumida.

3 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores domésticos é calculado pela soma das parcelas correspon-
dentes a cada escalão.

4 — Quando não exista medição através de medidor de caudal, o vo-
lume de águas residuais recolhidas corresponde ao produto da aplicação 
de um coeficiente de recolha de referência de âmbito nacional, igual a 
90 % do volume de água consumido.

5 — Para aplicação do coeficiente de recolha previsto no número 
anterior e sempre que o utilizador não disponha de serviço de abasteci-
mento ou comprovadamente produza águas residuais urbanas a partir de 
origens de água próprias, o respetivo consumo é estimado em função do 
consumo médio dos utilizadores com características similares, no âmbito 
do território municipal, verificado no ano anterior, ou de acordo com 
outra metodologia de cálculo definida no contrato de recolha.

6 — Quando não exista medição através de medidor de caudal e o 
utilizador comprove ter -se verificado uma rotura na rede predial de 
abastecimento de água, o volume de água perdida e não recolhida pela 
rede de saneamento não é considerado para efeitos de faturação do 
serviço de saneamento, aplicando -se o coeficiente de recolha previsto 
no n.º 4 ao:

a) Consumo médio apurado entre as duas últimas leituras reais efe-
tuadas pela Entidade Gestora;

b) Consumo médio de utilizadores com características similares no 
âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência 
de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

7 — O coeficiente de recolha previsto no n.º 4 pode não ser aplicado 
nas situações em que haja comprovadamente consumo de água de ori-
gens próprias e não seja adequado o método previsto no n.º 5, devendo 
a metodologia de cálculo ser definida no contrato de recolha.
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Artigo 56.º
Tarifário pelo serviço de recolha de transporte

e destino final de lamas de fossas sépticas
Pela recolha, transporte e destino final de lamas de fossas sépticas 

são devidas:
a) Tarifa fixa, expressa em euros, por cada serviço prestado;
b) Tarifa variável, expressa em euros, por cada m3 de lamas reco-

lhidas.
Artigo 57.º

Taxas para entidades terceiras
Por imposição legal serão repercutidas pelos consumidores as taxas 

cobradas ao município por entidades terceiras, nomeadamente a Taxa 
de Recursos Hídricos.

Artigo 58.º
Execução de ramais de ligação

1 — A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está 
sujeita a uma avaliação técnica e económica pelo Município de Bar-
rancos.

2 — Se daquela avaliação resultar que existe viabilidade, os ramais 
de ligação instalados pelo Município de Barrancos apenas são faturados 
aos utilizadores no que respeita à extensão superior à distância referida 
no número anterior.

3 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de:
a) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 

recolha de águas residuais, por exigências do utilizador;
b) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.

Artigo 59.º
Tarifas Especiais

1 — Os consumidores domésticos podem beneficiar de tarifas es-
peciais no caso do agregado familiar possuir um rendimento bruto 
englobável para efeitos de IRS que não ultrapasse o valor equivalente 
à retribuição mínima mensal garantida.

2 — A tarifa social definida no ponto anterior consiste na isenção da ta-
rifa fixa e da aplicação da tarifa variável do 1.º escalão até ao 10.º m3.

3 — Os consumidores não -domésticos de natureza social ou organi-
zações não -governamentais sem fins lucrativos, ou outras entidades de 
reconhecida utilidade pública beneficiam do tarifário social em termos 
a definir pelo Município de Barrancos.

Artigo 60.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de recolha e tratamento de águas residuais 
é aprovado pela câmara municipal até ao final do mês de novembro do 
ano anterior ao ano a que respeite.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
no mês de janeiro ou 15 dias depois da sua publicação se esta ocorrer 
depois de 30 de novembro.

3 — A informação sobre a alteração dos tarifários acompanha a pri-
meira fatura subsequente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada 
aos utilizadores finais antes da entrada em vigor do novo tarifário.

4 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos seus serviços de atendimento e ainda no 
respetivo sitio na internet.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 61.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Bar-
rancos é mensal e engloba os serviços de abastecimento, drenagem e 
gestão de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados 
e as correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou 
em estimativas de consumo, nos termos do artigo 52.º do regulamento 
municipal de abastecimento de água bem como das taxas legalmente 
exigíveis.

2 — A fatura deve conter obrigatoriamente os seguintes elementos:
a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de sanea-

mento e valor resultante da sua aplicação ao período de prestação do 
serviço identificado que está a ser objeto de faturação.

b) Indicação do método de aferição do volume de efluente recolhido, 
nomeadamente, se por medição ou por indexação ao volume de água 
consumida.

c) Quantidade de águas residuais recolhidas, repartida por escalões 
de consumo.

d) Valor unitário da componente variável do preço do serviço de 
saneamento ou da percentagem aplicada ao valor faturado pelo abaste-
cimento de água, conforme aplicável.

e) Valor da componente variável do serviço de saneamento, discrimi-
nando eventuais acertos face a volumes ou valores já faturados.

f) Tarifas praticadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
saneamento que tenham sido prestados.

g) Informação relativa ao custo médio unitário do serviço prestado 
pela AgdA, enquanto entidade gestora do serviço em “alta”.

3 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição 
das diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 62.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos de água e drenagem 
de águas residuais, emitidas pelo Município de Barrancos devem ser 
efetuados até à data limite fixada na fatura/recibo, num prazo nunca 
inferior a 20 dias, pela forma e nos locais de cobrança postos à disposição 
dos utilizadores pelo Município de Barrancos.

2 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

3 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite 
de pagamento da fatura, pode ser efetuado pelos mesmos meios que 
no prazo de pagamento normal e permite a cobrança de juros de mora, 
à taxa legal em vigor, que serão debitados e somados aos valores em 
dívida na fatura seguinte.

4 — No caso da falta de pagamento da fatura nos termos do número 
anterior e do n.º 4 do artigo seguinte, o Município de Barrancos pode 
proceder à suspensão do serviço de fornecimento de água e à cobrança 
coerciva, desde que o utilizador seja notificado com uma antecedência 
mínima de 20 dias úteis, nos termos definidos no artigo 9.º, relativamente 
à data em que venha a ocorrer.

5 — O aviso prévio de suspensão do serviço, referido no ponto an-
terior, será enviado por correio registado ou outro meio equivalente, 
podendo o respetivo custo ser imputado ao utilizador em mora, cujo 
conteúdo deve conter:

a) Justificação da suspensão;
b) Os meios que dispõe para evitar a suspensão do serviço;
c) Os meios que dispõe para que o serviço seja restabelecido.

6 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda efe-
tuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços 
funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de resíduos 
urbanos face ao serviço de saneamento de águas residuais.

7 — Não pode haver suspensão do serviço de saneamento de água, 
em consequência da falta de pagamento de um serviço funcionalmente 
dissociável, quando haja direito à quitação parcial nos termos do n.º 7.

Artigo 63.º
Pagamento em Prestações

1 — Pode ser facultado aos utilizadores o pagamento dos débitos em 
prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento funda-
mentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação do deferimento, 
vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras, sendo aplicado o disposto nos números 5 e 6 do 
artigo anterior.

5 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

6 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.
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Artigo 64.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do preço do serviço prestado prescreve 
no prazo de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de 
Barrancos, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao 
consumo efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença 
caduca dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Barrancos não puder 
realizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 65.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 

arredondamento, feito aos cêntimos de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março, cumprindo fazer notar 
que, nos termos do n.º 2 do código do IVA, as tarifas fixas e variáveis 
do serviço de saneamento de águas residuais prestado pelo Município 
de Barrancos estão isentas de IVA, disposição que abrange também a 
limpeza de fossas sépticas quando a mesma é requerida pelos utiliza-
dores, nos termos do n.º 3 do artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto.

Artigo 66.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço são efetuados:
a) Quando o Município de Barrancos proceda a um acerto de faturação 

do serviço de abastecimento de água, nos casos em que não haja medição 
direta do volume de águas recolhidas;

b) Quando o Município de Barrancos proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

c) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas ou de efluentes medidos.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de 20 dias, 
procedendo o Município de Barrancos à respetiva compensação nos 
períodos de faturação subsequente caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO IX

Contraordenações e Coimas

Artigo 67.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedecerá ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 92/2010 de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014 de 6 de março e ao 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua atual redação e respetiva 
legislação complementar.

Artigo 68.º
Regra geral

A violação de qualquer norma deste Regulamento que não esteja 
especialmente prevista no artigo seguinte, será punida com uma coima 
a fixar entre o mínimo de €150,00 (cento e cinquenta euros) e o máximo 
de € 3.740,00 (três mil, setecentos e quarenta euros),sendo aqueles 
montantes elevados para o dobro, quando o infrator for uma pessoa 
coletiva.

Artigo 69.º
Contraordenações em especial

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 1.500,00 a 
€ 3.740,00, no caso de pessoas singulares, e de € 7.500,00 a € 44.890,00, 
no caso de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões 
por parte dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos 
ou dos utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, quando tal resulte do disposto no artigo 21.º

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das exis-
tentes sem a respetiva autorização do Município de Barrancos nos termos 
previstos no artigo 27.º

c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-
mas públicos.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de € 150,00 a 
€ 2.500,00, no caso de pessoas singulares e do dobro no caso de pessoas 
coletivas as seguintes infrações:

a) Lançamentos interditos nos termos do artigo 31.º;
b) Descargas de águas residuais industriais em sistemas públicos de 

drenagem com violação do disposto no artigo 32.º
c) A existência de prédios localizados em zonas servidas por sistemas 

públicos de águas residuais sem ligação da rede de drenagem predial 
à rede pública;

d) Prédios localizados em zonas não servidas por rede pública que 
não disponham de sistema de tratamento de águas residuais adequado.

e) Prédios localizados em zonas servidas por rede pública de dre-
nagem que não tenham desativado as fossas existentes nos termos do 
n.º 3 do artigo 33.º

f) Inobservância das regras sobre natureza e qualidade dos materiais 
aplicados.

g) Impedimento ilícito de trabalhadores do Município de Barrancos, 
na fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas 
em vigor.

h) A não separação a montante da câmara do ramal de ligação dos 
sistemas de drenagem predial de águas residuais domésticas e águas 
pluviais.

i) A falta de operação de manutenção e vigilância das instalações de 
pré -tratamento;

j) Falta de conservação e limpeza de fossas sépticas, nos termos do 
artigo 35.º

k) A titularidade de contrato sem legitimidade de ocupação do imóvel 
a que respeita o contrato.

Artigo 70.º
Responsabilidade Civil e Criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Barrancos.

Artigo 71.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 72.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as situações 
tipificadas nos artigos 68.º e 69.º, serão elevadas para o dobro no seu 
montante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 73.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A instrução dos processos de contraordenação, a graduação e a 
aplicação das coimas previstas neste regulamento competem ao Presi-
dente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da con-
traordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, 
considerando os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado.

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

4 — Salvo estipulação expressa da lei em contrário, o produto das 
coimas consignadas neste regulamento constitui receita municipal.
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CAPÍTULO X

Reclamações e Recursos

Artigo 74.º
Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar, por qualquer 
meio, para o Município de Barrancos contra qualquer ato ou omissão 
deste ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus 
direitos ou interesses legalmente protegidos.

2 — A reclamação, é apreciada pelo Município de Barrancos no 
prazo de 22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e 
respetiva fundamentação.

3 — Discordando da deliberação tomada, pode o interessado dela 
recorrer, nos termos da lei geral.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Barrancos 
disponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclama-
ções que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da 
mesma, designadamente através do seu sítio na Internet.

Artigo 75.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO XI

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 76.º
Casos Omissos

Em tudo o omisso neste regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor.

Artigo 77.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente regulamento.

Artigo 78.º
Norma transitória

1 — Aos processos que decorram nos serviços da Câmara Municipal 
de Barrancos à data da entrada em vigor do presente regulamento é 
aplicável o regime anteriormente vigente.

2 — Sem prejuízo no disposto no número anterior, a requerimento do 
interessado pode o Presidente da Câmara autorizar que aos procedimen-
tos em curso se aplique o regime constante do presente regulamento.

Artigo 79.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor ao dia 20 do mês seguinte 
ao da sua publicação.

10 de setembro de 2015. — O Presidente, Dr. António Pica Tereno.
208987351 

 MUNICÍPIO DO FUNCHAL

Regulamento n.º 692/2015
Paulo Alexandre Nascimento Cafôfo, Presidente da Câmara Muni-

cipal, no uso da competência que lhe advém da alínea t), do n.º 1, do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com o 
ponto 13, do Título I, do Despacho de Exercício, Delegação e Subdele-
gação de Competências, por mim exarado em 12 de fevereiro do corrente 
ano e em cumprimento do disposto no artigo 56.º do citado diploma, 
torno público que após um período de consulta pública, promovido 
nos termos do artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro 
e que decorreu entre os dias 8 de junho e 22 de julho do corrente ano, 

a Câmara Municipal aprovou em reunião ordinária de 3 de setembro 
e a Assembleia Municipal em reunião ordinária de 28 de setembro, o 
Regulamento do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos de 
Restauração e Bebidas, de Comércio de Bens, de Prestação de Serviços 
ou de Armazenagem no Município do Funchal, cujo teor se publica 
em anexo.

1 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Alexandre Nascimento Cafôfo.

Regulamento do horário de funcionamento dos estabeleci-
mentos de restauração e bebidas, de comércio de bens, de 
prestação de serviços ou de armazenagem no Município 
do Funchal.

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro veio alterar o Decreto -Lei 

n.º 48/96, de 15 de maio, que regula o regime dos horários de funciona-
mento dos estabelecimentos comerciais.

O princípio adotado pela atual legislação é o da liberdade de horário 
de funcionamento da generalidade dos estabelecimentos.

Trata -se de uma mudança radical das regras até agora previstas na 
anterior legislação aplicável que, para cada classe de estabelecimento, 
previa um limite de horário no período noturno, em ordem a assegurar 
o direito ao descanso e ao sossego dos cidadãos, procurando -se, assim, 
compatibilizar os vários e legítimos interesses em presença.

No entanto, ainda assim, a atual legislação permite que as Câmaras 
possam restringir, através de Regulamento, o regime de livre funcio-
namento previsto no citado Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, 
tendo em conta, designadamente, razões de segurança ou de proteção da 
qualidade de vida dos cidadãos, pelo que é totalmente justo e oportuno 
introduzir limites aos horários de funcionamento dos estabelecimentos 
situados, em edifícios de habitação, individual ou coletiva, ou que, se 
localizem nas proximidades de prédios destinados a uso habitacional, 
bem como os estabelecimentos de restauração e de bebidas, estabe-
lecimentos de comércio alimentar, lojas de conveniência, bem como 
outros estabelecimentos que desenvolvam atividades análogas e ainda 
os estabelecimentos situados em determinadas zonas históricas ou ho-
teleiras. Acresce que a experiência até agora registada no Município 
do Funchal, permite concluir que o atual equilíbrio entre os vários e 
legítimos interesses em presença se afigura adequado.

Na verdade, a natureza da atividade desenvolvida em certos estabeleci-
mentos, por se situarem junto de habitações, justifica que se estabeleçam 
determinados limites ao seu funcionamento, pois são especialmente 
suscetíveis de gerar problemas de perturbação do direito ao descanso 
e ao sossego dos moradores vizinhos. Podemos ainda referir que, para 
além do prejuízo causado ao descanso dos moradores, são conhecidos, 
também, episódios de perturbação da segurança pública, nas imediações 
dos estabelecimentos, sobretudo nos casos de encerramento a horas 
mais tardias, facto público e notório não só no Funchal, mas por todas 
as cidades do país.

Por outro lado, na denominada Zona Velha da Cidade, classificada 
como “Centro Histórico”, área privilegiadamente turística e de diversão 
noturna, mas também habitacional e hoteleira, regista -se um afluxo muito 
elevado de pessoas. Impõe -se assim, fixar limites que, simultaneamente, 
procurem assegurar mecanismos de equilíbrio adequados a conciliar os 
legítimos interesses empresariais e de diversão, com o direito ao des-
canso e sossego dos moradores das proximidades, matéria claramente 
incluída nas preocupações respeitantes à defesa da qualidade de vida 
dos cidadãos, que incumbe ao Município defender.

No respeitante ao Edifício RodaMar, e à imposição de um horá-
rio específico para os estabelecimentos ali situados, tal opção assenta 
em consagrar normativamente a deliberação da Câmara Municipal 
do Funchal, de 03 de Dezembro de 2009, denominada “Horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais existentes no Edifício 
RodaMar”, que se encontra em vigor. O processo administrativo que 
deu origem à decisão da autarquia, teve por base uma recomendação da 
Provedoria da Justiça, que este município acatou e que no âmbito dos 
seus poderes regulamentares, entende que se justifica manter o horário 
de funcionamento ao tempo consagrado.

Na fase de elaboração do presente regulamento, considerando o pre-
visto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na redação 
do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, teve -se em consideração a 
consulta das seguintes entidades: Comando Regional da Madeira da Po-
lícia de Segurança Pública; Guarda Nacional Republicana — Comando 
Territorial da Madeira; Inspeção Regional das Atividades Económicas; 
Juntas de Freguesia do Município do Funchal; ACIF — Associação 
Comercial e Industrial do Funchal — Câmara de Comércio e Industria 
da Madeira; Sindicato dos Trabalhadores de Escritório Comércio e 
Serviços da Região Autónoma da Madeira; Sindicato dos Trabalhadores 
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na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da Região 
Autónoma da Madeira;

Igualmente foi este diploma sujeito a consulta pública, nos termos do 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, tendo a mesma sido publicitada 
por diversos meios, entre os quais no Diário da República — 2.ª série, 
N.º 110, págs. 15017 e 15018, de 8 de junho.

O presente Regulamento tem como normas habilitantes o n.º 7, do 
artigo 112.º e o artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
assim como o Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na redação confe-
rida pela Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, sendo aprovado ao abrigo 
da alínea g), do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 1.º
Objeto

Este regulamento tem por objeto o regime dos horários de funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais de venda ao público e de 
prestação de serviços ou de armazenagem, situados no município do 
Funchal.

Artigo 2.º
Regime geral do período de funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto em regime especial para atividades 
não especificadas no presente diploma e nos artigos seguintes, os es-
tabelecimentos de venda ao público, de prestação de serviços, e de 
restauração ou de bebidas, podem adotar um horário de funcionamento 
entre as 6 e as 2 horas.

2 — Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com espaço 
para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, 
ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza artís-
tica, os recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos não 
artísticos, podem adotar um horário de funcionamento entre as 8 e as 
6 horas.

3 — As instalações dos estabelecimentos que prestem serviços de 
atividade funerária podem estar abertos ao público de forma perma-
nente.

Artigo 3.º
Estabelecimentos situados em edifícios de habitação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os estabeleci-
mentos situados em edifícios de habitação, individual ou coletiva, ape-
nas podem adotar um horário de funcionamento entre as 7 horas e as 
23 horas.

2 — Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas, situados nos 
locais indicados no número anterior, apenas podem adotar um horário 
de funcionamento entre as 7 e as 24 horas.

Artigo 4.º
Zonas específicas

1 — Os estabelecimentos situados na denominada Zona Velha da 
cidade, situados nos arruamentos delimitados de acordo com a planta 
que se anexa (Anexo 1) podem adotar o seguinte horário de funciona-
mento:

a) Entre as 8 e a 1 hora de domingo a quinta -feira;
b) Entre as 8 e as 2 horas às sextas, sábados, e nas vésperas de fe-

riado.

2 — Os estabelecimentos instalados no denominado Edifício Roda-
Mar, sito à Rua Ponta da Cruz podem adotar um horário entre as 8 e 
a 1 hora para o estabelecimento, com o encerramento das esplanadas 
às 23 horas.

3 — Ficam excluídos do cumprimento dos horários atrás referidos, 
os estabelecimentos já existentes que, embora se situem nas referidas 
zonas, possuam estabelecimentos de restauração ou de bebidas com 
espaços destinados a dança ou onde habitualmente se dance, ou onde 
se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza artística e, os 
recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos não artísticos, 
devidamente licenciados para o efeito, poderão estar abertos entre as 
8 e as 4 horas.

Artigo 5.º
Regimes especiais

1 — A câmara municipal pode, ouvidos os sindicatos, as forças de 
segurança territorialmente competentes, as associações de empregadores, 

as associações de consumidores e a junta de freguesia, bem como, no caso 
dos estabelecimentos previstos no artigo 4.º, os respetivos moradores:

a) Restringir os períodos de funcionamento dos estabelecimentos, a 
vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, 
em casos devidamente justificados e que se prendam com razões de 
segurança ou de proteção da qualidade de vida dos cidadãos;

b) Alargar os limites dos horários de funcionamento dos estabele-
cimentos, a vigorar em todas as épocas do ano ou apenas em épocas 
determinadas, em localidades em que os interesses de certas atividades 
profissionais, nomeadamente ligadas ao turismo, o justifiquem.

2 — Em circunstâncias específicas, nomeadamente em ocasiões 
festivas de âmbito concelhio ou das freguesias, pode o presidente da 
câmara municipal, ou o vereador com competências delegadas para o 
efeito, sem prévia audiência das entidades referidas no número anterior, 
autorizar o alargamento dos horários de funcionamento através de Edital 
afixado nos locais de estilo e publicitado num órgão de imprensa escrita 
de âmbito regional.

3 — Nas situações em que estejam em causa eventos de natureza 
particular e esporádica, pode o presidente da câmara municipal, ou o 
vereador com competências delegadas para o efeito, sem prévia audiência 
das entidades referidas no número anterior, autorizar o alargamento dos 
horários de funcionamento mediante requerimento escrito, apresentado 
pelos interessados com pelo menos dez dias de antecedência, do qual 
deve constar o período de funcionamento pretendido e os fundamentos 
dessa pretensão.

Artigo 6.º
Horário de funcionamento das esplanadas

1 — As esplanadas podem funcionar de acordo com o horário de 
funcionamento do estabelecimento.

2 — O município pode restringir o horário de funcionamento das 
esplanadas, sempre que se verifique perturbação da tranquilidade de 
vida dos cidadãos.

3 — A medida poderá ser revogada desde que se comprove que cessou 
a situação de facto que fundamentou a redução.

Artigo 7.º
Permanência nos estabelecimentos

1 — É equiparado ao funcionamento, para além do horário, a per-
manência de pessoas nos estabelecimentos, para além do responsável 
pela exploração e seus trabalhadores, enquanto realizam trabalhos de 
limpeza, manutenção e fecho de caixa.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, é estabelecido um 
período de tolerância de 15 minutos para que os utentes dos estabeleci-
mentos possam sair em segurança.

Artigo 8.º
Mapa do horário de funcionamento

1 — Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa de horário 
de funcionamento em local bem visível do exterior.

2 — Para os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.

3 — Quando os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, não pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deverá 
ser salvaguardado no respetivo mapa de horário de funcionamento a 
diferença de horários de cada estabelecimento, devendo igualmente 
ser afixado o mapa de horário de funcionamento nos termos expostos 
no número anterior.

4 — A definição do horário de funcionamento de cada estabelecimento 
ou de conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo edifício, as 
suas alterações e o mapa referido no número anterior não estão sujeitos 
a qualquer formalidade ou procedimento, sem prejuízo de serem ouvidas 
as entidades representativas dos trabalhadores, nos termos da lei.

Artigo 9.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações, puníveis com coima:
a) De €150,00 a € 450,00, para pessoas singulares, e de € 450,00 

a € 1.500,00, para pessoas coletivas, a falta da afixação do mapa de 
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horário de funcionamento, em violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3, 
do artigo 8.º;

b) De € 250,00 a € 3.740,00, para pessoas singulares, e de € 2.500,00 
a € 25.000,00, para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a 
aplicação das coimas e de sanções acessórias, competem ao Presidente 
da Câmara Municipal, com possibilidade de subdelegação nos termos 
gerais.

Artigo 10.º
Fiscalização e encerramento do estabelecimento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regu-
lamento compete à Polícia de Segurança Pública, à Inspeção Regional 
das Atividades Económicas e ao Município do Funchal, através dos seus 
serviços de fiscalização, sem prejuízo das competências cometidas a 
outras entidades administrativas e policiais.

2 — As Autoridades de Fiscalização mencionadas no número anterior 
podem determinar o encerramento imediato do estabelecimento que se 
encontre a laborar fora do horário de funcionamento.

Artigo 11.º
Disposição transitória

Relativamente aos estabelecimentos não compreendidos no regime 
geral previsto no artigo 2.º, o presente regulamento não prejudica os 
horários fixados antes da sua entrada em vigor, enquanto se mantiver o 
mesmo explorador, sem prejuízo da possibilidade de os mesmos serem 
restringidos ou alargados nos termos do disposto no artigo 5.º

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República. 
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ESTABELECIMENTOS DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS DA ZONA VELHA

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D O   F U N C H A L
Divisão de Fiscalização Municipal

Escala 1/1500

 208987343 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO
Aviso (extrato) n.º 11554/2015

Procedimento concursal comum para ocupação
de vinte e cinco postos de trabalho

1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 35/2014, de 20/06, e 
adiante designada por LTFP, conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22/01, na redação dada pela Portaria 145 -A/2011, de 
06/04, torna -se público que, por meu despacho de 31/07/2015, e na 
sequência das deliberações favoráveis da Câmara Municipal e da As-
sembleia Municipal, de 03/06/2015 e 03/07/2015, respetivamente, se 
encontram abertos procedimentos concursais comuns para ocupação dos 
seguintes postos de trabalho, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado:

Ref.A: 1 Técnico Superior — Arquivo
Ref.B: 1 Técnico Superior — Turismo e Património Cultural

Ref.C: 1 Técnico Superior — Antropologia
Ref.D: 1 Técnico Superior — História
Ref.E: 1 Técnico Superior — Higiene e Segurança no Trabalho
Ref.F: 1 Técnico Superior — Biologia
Ref.G: 1 Técnico Superior — Eletromecânica
Ref.H: 1 Técnico Superior — Auditoria e Contabilidade
Ref.I: 1 Técnico Superior — Gestão
Ref.J: 3 Assistentes Técnicos — Biblioteca e Documentação
Ref.K: 1 Assistente Técnico — Animação Sociocultural
Ref.L: 1 Assistente Técnico — Turismo
Ref.M: 1 Assistente Técnico — Administrativa
Ref.N: 2 Assistentes Técnicos — Manutenção
Ref.O: 2 Assistentes Operacionais — Auxiliar de Serviços Gerais
Ref.P: 1 Assistente Operacional — Fiel de Armazém
Ref.Q: 4 Assistentes Operacionais — Jardineiro
Ref.R: 1 Assistente Operacional — Eletricista

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22/01, na redação dada pela Portaria 145 -A/2011, de 
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06/04, declara -se que que, internamente, não existem reservas de re-
crutamento que permitam satisfazer as necessidades dos postos de tra-
balho a ocupar e que, no âmbito da CIRA, não foi ainda constituída a 
EGRA — Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias Locais, 
conforme email daquela entidade, datado de 30/07/2015, pelo que tam-
bém não existem reservas de recrutamento de âmbito intermunicipal.

3 — Validade: os procedimentos são válidos para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, na redação dada pela Por-
taria 145 -A/2011, de 06/04, (reserva de recrutamento interna a utilizar 
no prazo máximo de 18 meses, contados da data da homologação da 
lista de ordenação final).

4 — Local de Trabalho: toda a área do Município de Ílhavo.
5 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref.A: Técnico Superior — Arquivo
Garantir a gestão integrada do CDI — Centro de Documentação 

de Ílhavo, arquivos físicos e eletrónico, com responsabilidade direta 
na promoção, organização e manutenção do sistema de arquivo por 
forma a otimizar a consulta dos documentos (elaboração e controlo do 
quadro de classificação, avaliação e seleção, eliminação ou conservação 
de documentos e descrição arquivística); promoção das atividades do 
serviço educativo inerentes ao CDI; orientação e gestão dos serviços de 
consulta e acompanhamento dos processos de investigação decorrentes 
da programação do Município, orientação e elaboração de instrumentos 
de descrição da documentação, tais como guias, inventários, catálogos e 
índices; execução e orientação dos trabalhos no âmbito da conservação 
e restauro de documentos.

Ref.B: Técnico Superior — Turismo e Património Cultural
Participar na elaboração de diagnósticos que permitam caracterizar as 

atividades culturais e turísticas do Município de Ílhavo; proceder ao in-
ventário e caracterização do património histórico -artístico e subaquático 
do Concelho; participar na elaboração ou desenvolvimento de planos 
específicos de promoção de eventos no Museu Marítimo de Ílhavo, em 
especial na programação do Aquário de Bacalhaus e no Navio Museu 
“Santo André”; identificar necessidades de informação e participar na 
conceção de conteúdos e suportes de informação; participar em todas 
as ações de parceria com outras entidades no âmbito da cultura marí-
tima e turismo; difundir suportes de informação, participar em sessões 
de sensibilização e prestar informações; participar na identificação de 
necessidades de novos empreendimentos e identificar as necessidades 
de recursos; acompanhar a ação dos novos serviços disponibilizando 
a informação e contribuindo para a obtenção dos resultados, promo-
vendo a sua articulação com os diversos setores da CMI, participando 
na implementação das medidas inerentes; acompanhar as atividades e 
eventos no âmbito da programação do Museu Marítimo de Ílhavo, em 
especial do Aquário de Bacalhaus; acompanhar o desenvolvimento de 
contactos e acompanhamento de serviços para satisfação dos objetivos 
dos eventos em desenvolvimento; integração nas equipas de trabalho 
das atividades de relações internacionais; acompanhamento e promoção 
das atividades inerentes.

Ref.C: Técnico Superior — Antropologia
Proceder ao estudo, pesquisa e inventariação de patrimónios imate-

riais ligados à região e ao património marítimo e fluvial; conceção e 
desenvolvimento de ações, cientificamente rigorosas, que promovam 
a fruição do património material e imaterial em articulação com os 
responsáveis; definição de conteúdos culturais destinados à fruição 
pública do património imaterial que reflitam um sólido conhecimento 
sociológico e antropológico sobre o papel dos Museus na vivência de uma 
memória partilhada, potenciando sentimentos de identificação, coesão 
social e cidadania; execução, intervenção, participação e conceção em 
projetos e/ou programas sociais e/ou culturais; programação e produção 
de exposições nos espaços culturais do Município; colaboração com o 
Serviço Educativo dos Museus e Centros Culturais, apoiando na defi-
nição e promoção de projetos de caráter pedagógico sobre as coleções 
dos Museus, sobre o património material e imaterial da região e sobre 
as exposições produzidas; realização de outras tarefas de caráter espe-
cializado relacionadas com o setor.

Ref.D: Técnico Superior — História
Assegurar a conceção, planeamento e apoio à gestão museológica do 

Município; sugestão e desenvolvimento de ações de promoção do Museu 
Marítimo de Ílhavo e do Centro de Documentação; investigação e estudo 
da história regional e local; organização, conservação e estudo de fundos 
documentais de temática marítima e de história regional e local; apoio 
na gestão de coleções, nomeadamente na sua inventariação, documen-
tação e divulgação; preparação e coordenação dos serviços educativos 
para as visitas guiadas sobre história e património locais do concelho; 
elaboração e organização de colóquios, exposições e publicações sobre 
patrimónios marítimos e história regional e local; emissão de pareceres 
sobre questões e temáticas ligadas a aspetos de defesa, salvaguarda e 

divulgação dos patrimónios marítimos e culturais da região; realização 
de outras tarefas de caráter especializado relacionadas com o setor.

Ref.E: Técnico Superior — Higiene e Segurança no Trabalho
Organizar, desenvolver, coordenar e controlar as atividades de preven-

ção e de proteção contra os riscos profissionais no contexto dos serviços 
de segurança e saúde do trabalho, nomeadamente: colaborar na definição 
da política geral da CMI relativa à prevenção de riscos e planear e im-
plementar o correspondente sistema de gestão; desenvolver processos 
de avaliação de riscos profissionais; conceber, programar e desenvolver 
medidas de prevenção e de proteção; coordenar tecnicamente as ativida-
des de segurança e higiene no trabalho, assegurando o enquadramento 
e a orientação técnica dos profissionais da área da segurança e higiene 
no trabalho; participar na organização do trabalho; gerir o processo de 
utilização de recursos externos nas atividades de prevenção e de proteção; 
assegurar a organização da documentação necessária à gestão da preven-
ção na empresa; promover a informação e a formação dos trabalhadores 
e demais intervenientes nos locais de trabalho; promover a integração 
da prevenção nos sistemas de comunicação da empresa, preparando e 
disponibilizando a necessária informação específica; dinamizar processos 
de consulta e de participação dos trabalhadores.

Ref.F: Técnico Superior — Biologia
Planear e garantir o apoio técnico e logístico adequado ao normal 

funcionamento do Mercado da Costa Nova; implementar, acompanhar 
e dinamizar iniciativas de sensibilização para a qualidade e segurança 
alimentar; garantir a qualidade dos produtos transacionados naquele 
equipamento, mediante medidas rigorosas de controlo de qualidade.

Ref.G: Técnico Superior — Eletromecânica
Proceder ao estudo, conceção e elaboração de pareceres de projetos 

de máquinas, equipamentos, instalações de sistemas mecânicos, desig-
nadamente destinados ao setor metalúrgico, metalomecânico e outros, 
tais como geração de energia, sistemas de aquecimento, ventilação, ar 
condicionado e refrigeração, rede de fluidos, transportes, equipamen-
tos e instalações para as industrias químicas, agroalimentares, equipa-
mentos para a agricultura e minas e estruturas metálicas industriais, e 
participação na sua fabricação, montagem, manutenção e reparação; 
escolha e elaboração das especificações dos materiais e componentes, 
e definição das normas e códigos a aplicar; planeamento e organização 
da produção e definição dos métodos e processos de fabrico de controlo 
da qualidade e de segurança nas instalações e no trabalho; promoção e 
colaboração em ações de formação na área da segurança (instalações, 
equipamentos e pessoal), bem como nos procedimentos de segurança 
ao nível dos locais de trabalho.

Colaboração no acompanhamento e gestão de armazém, estudando 
e implementando novas tecnologias; execução de trabalhos e desen-
volvimento de atividades que visam a boa organização dos serviços; 
elaboração de pareceres que fundamentam uma boa e correta gestão 
autárquica.

Ref.H: Técnico Superior — Auditoria e Contabilidade
Propor ações que visem o apoio à tomada de decisões ao nível superior 

no domínio financeiro, nomeadamente no que concerne à obtenção, 
utilização e controlo de recursos financeiros; planificar, organizar e 
coordenar a execução da contabilidade, respeitando as normas legais e 
os princípios contabilísticos geralmente aceites; exercer funções de con-
sultadoria em matéria de âmbito financeiro; assumir a responsabilidade 
pela regularidade técnica nas áreas contabilística e fiscal; verificar toda 
a atividade financeira, designadamente o cumprimento dos princípios 
legais relativos à arrecadação das receitas e à realização das despesas; 
organizar e verificar a elaboração dos documentos previsionais, suas 
revisões e alterações, bem como os documentos de prestação de contas.

Ref.I: Técnico Superior — Gestão
Desempenho de funções na Divisão de Administração Geral desig-

nadamente na área de contratação e contabilidade, para o exercício de 
funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, 
que fundamentam e preparam a decisão, de elaboração de cadernos de 
encargos, convites, programas de concurso, utilização da plataforma 
eletrónica de compras — Vortal, registo de procedimentos de contratação 
desde o início do procedimento até ao relatório final de execução, pro-
cedimentos de controlo e auditoria, em áreas de contratação, armazéns 
e contabilidade, assegurar o acompanhamento, controlo e avaliação dos 
orçamentos; elaboração de relatórios de execução orçamental de pro-
cessos aquisitivos; elaboração de propostas com vista à racionalização 
e rentabilização dos recursos financeiros.

Ref.J: Assistente Técnico — Biblioteca e Documentação
Utilizando sistemas naturais ou automatizados, realizar tarefas rela-

cionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação, o arma-
zenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos, os serviços 
de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica, assim como 
a preparação de instrumentos de difusão, aplicando normas de funcio-
namento de bibliotecas e serviços de documentação de acordo com 
métodos e procedimentos previamente estabelecidos.
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Ref.K: Assistente Técnico — Animação Sociocultural
Desenvolver atividades na área da animação sociocultural; colaborar 

no projeto educativo do Município favorecendo a ligação com a comu-
nidade, tendo em conta as iniciativas e recursos locais; dinamização de 
atividades em rede nas áreas socioculturais e educativas no âmbito da 
missão das Bibliotecas com o público juvenil e na sua relação com outros 
serviços internos e externos à CMI, colaboração na organização e imple-
mentação de programas culturais dirigidos aos diferentes públicos -alvo 
dos serviços culturais da CMI, apoiar o desenvolvimento e realização de 
projetos de promoção de leitura na comunidade do concelho.

Ref.L: Assistente Técnico — Turismo
Assegurar tarefas de natureza administrativa, nomeadamente na re-

ceção, atendimento e encaminhamento de clientes, fazendo uso de 
línguas estrangeiras; manter o controlo, registo e arquivo de documentos 
procedendo à gestão do material necessário ao bom funcionamento 
dos postos de turismo; promover o merchandising turístico municipal; 
acolhimento multicanal, assegurando o acompanhamento de grupos em 
visitas organizadas, no Município e na Região; colaborar na organização 
de ações e programas relacionados com a atividade turística; colaborar 
na organização e no apoio a eventos de natureza turística; desenvolver 
todas as atividades administrativas inerentes à atividade turística, fazendo 
uso de meios informáticos.

Ref.M: Assistente Técnico — Administrativo
Desenvolver funções técnico -administrativas de apoio aos diversos 

serviços da unidade orgânica em que se insere, nomeadamente: registo, 
redação e arquivo de expediente; elaboração de ofícios e informações; 
organização e tratamento dos processos em curso no respetivo serviço. 
Efetuar atendimento telefónico e presencial, prestando todos os escla-
recimentos necessários. Identificar e utilizar as aplicações informáticas 
dos serviços, assegurando o correto registo e tratamento informático 
dos dados e/ou processos que lhe são atribuídos. Se as funções exer-
cidas implicarem o manuseamento de valores, prestar contas sobre 
os mesmos à tesouraria ou a outro serviço superiormente designado. 
Assegurar o devido apoio executivo e administrativo ao respetivo su-
perior hierárquico.

Ref.N: Assistente Técnico — Manutenção
Executa trabalhos de manutenção, conservação e reparação de equi-

pamentos e instalações elétricas, mecânicas, térmicas e de AVAC, ela-
borando os respetivos relatórios de intervenção e informando o superior 
hierárquico de qualquer anomalia detetada. Executa também os mesmos 
trabalhos na rede de iluminação pública, nas áreas da responsabilidade 
do município. Procede à execução de novas instalações, remodelação, 
substituição e montagens daqueles equipamentos e instalações de acordo 
com projetos e especificações técnicas apresentadas superiormente. 
Efetua ainda a leitura e registo dos consumos energéticos de equipa-
mentos e instalações. Assegura a limpeza e organização da oficina de 
trabalho, mantendo em bom estado de conservação todas as ferramentas 
e aparelhagem de medida e ensaios.

Ref.O: Assistente Operacional — Auxiliar de Serviços Gerais
Assegurar a limpeza e conservação das diversas instalações e equi-

pamentos Municipais, designadamente do Museu Marítimo de Ílhavo 
e do Navio Museu Santo André; colaborar eventualmente nos trabalhos 
auxiliares de montagem, desmontagem e conservação de equipamentos, 
auxiliar a execução de cargas e descargas; realizar tarefas de arrumação 
e distribuição; executar outras tarefas simples, não especificadas, de 
caráter manual e exigindo principalmente esforço físico e conhecimen-
tos práticos.

Ref.P: Assistente Operacional — Fiel de Armazém
Fornecer, contra requisição, matérias -primas, ferramentas, vestuário, 

equipamento de proteção individual e outros materiais diversos; registar 
as entradas e saídas dos materiais; organizar a documentação necessária 
à contabilização das operações subsequentes; verificar as condições 
de armazenamento dos materiais, garantindo as suas boas condições, 
arrumando -os e retirando -os para fornecimento.

Ref.Q: Assistente Operacional — Jardineiro
Proceder à manutenção, conservação, arborização e ajardinamento 

dos jardins e espaços verdes, praças, parques e outras zonas verdes 
municipais; proceder ao corte de relva e à poda das árvores existentes 
nos espaços verdes, jardins, parques, passeios, vias e outros espaços 
públicos; proceder à instalação, manutenção e conservação de sistemas 
de rega automática dos espaços verdes que garantam a maximização da 
economia de água e regulem a sua utilização; proceder a tratamentos 
fitossanitários de combate às pragas e doenças de âmbito vegetal nos 
espaços sob a jurisdição da CMI; proceder ao corte e limpeza de infes-
tantes em terrenos municipais e nas bermas das vias públicas; assegurar a 
conservação e manutenção dos equipamentos e ferramentas utilizados na 
execução das tarefas que lhe são cometidas; organizar e manter viveiros 
onde se preparem as mudas para arborização de ruas, jardins e demais 
logradouros públicos.

Ref.R: Assistente Operacional — Eletricista
Instalar, conservar e reparar circuitos e aparelhagens elétricas, guiando 

frequentemente a sua atividade por desenhos, esquemas ou outras espe-
cificações técnicas, que interpreta; cumprir com as disposições legais 
relativas às instalações de que trata; instalar as máquinas, aparelhos e 
equipamentos elétricos, sonoros, caloríficos, luminosos ou de força 
motriz; determinar a posição e instalação de órgãos elétricos, tais como 
os quadros de distribuição, caixas de fusíveis e de derivação, contadores, 
interruptores e tomadas; dispor e fixar os condutores ou cortar, dobrar e 
assentar adequadamente calhas e tubos metálicos, plásticos ou de outra 
matéria, colocando os fios ou cabos no seu interior; executar e isolar 
as ligações de modo a obter os circuitos elétricos pretendidos; localizar 
e determinar as deficiências de instalação ou de funcionamento, utili-
zando, se for caso disso, aparelhos de deteção e de medida; desmontar, 
se necessário, determinados componentes da instalação; apertar, soldar, 
reparar por qualquer outro modo ou substituir os conjuntos, peças ou fios 
deficientes e proceder à respetiva montagem, para o que utiliza chaves 
de fenda, alicates, limas e outras ferramentas.

6 — Requisitos gerais de admissão: (definidos no art.º17.º da LTFP):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções.
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Requisitos específicos — nível habilitacional e área de formação 
académica:

Ref.A: Licenciatura em Ciência da Informação Arquivística e Biblio-
teconómica ou Licenciatura adequada acrescida de Pós -Graduação em 
Ciências documentais, área de Arquivo e Biblioteca.

Ref.B: Licenciatura em Turismo, Lazer e Património.
Ref.C: Licenciatura em Antropologia.
Ref.D: Licenciatura em História ou História de Arte.
Ref.E: Licenciatura e certificação de aptidão profissional ou título 

profissional como Técnico Superior de Segurança e Higiene/Segurança 
no Trabalho válido, nos termos da Lei 42/2012, de 28/08.

Ref.F: Licenciatura em Biologia.
Ref.G: Licenciatura em Engenharia Eletromecânica ou Mecânica.
Ref.H: Licenciatura em Contabilidade e Auditoria.
Ref.I: Licenciatura em Gestão, Administração Pública ou Gestão 

Pública e Autárquica.
Ref.J: Curso que confira o nível IV de qualificação do Quadro Nacio-

nal de Qualificações, na área de Biblioteca e Documentação, ou 12.º ano 
e formação específica na área, ministrada pela Associação Portuguesa 
de Bibliotecas, Arquivo e Documentação.

Ref.K: Curso que confira o nível IVde qualificação do Quadro Na-
cional de Qualificações, na área de Animação Sociocultural ou Socio-
educativa, ou 12.º ano na área.

Ref.L: Curso que confira o nível quatro de qualificação do Quadro 
Nacional de Qualificações na área de Turismo ou 12.º ano na área.

Ref.M: 12.º ano de escolaridade.
Ref.N: Curso que confira o nível IV de qualificação do Quadro Nacional 

de Qualificações na área de instalações elétricas e/ou mecânicas ou 12.º ano 
na área, havendo possibilidade de substituição das habilitações exigidas por 
formação profissional nas áreas de eletrotecnia e mecânica, que confira o ní-
vel 2 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações, acrescida do mí-
nimo de três anos de experiência profissional nas funções postas a concurso

Ref.O e P: Escolaridade obrigatória, que para os nascidos até 31 de 
dezembro de 1966 se reporta ao 4.º ano de escolaridade, para os nas-
cidos entre 1 de janeiro de 1967 e 31 de dezembro de 1980 ao 6.º ano 
de escolaridade e para os nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981 ao 
9.º ano de escolaridade.

Ref. Q: Formação profissional na área de jardinagem e manutenção 
de espaços verdes, que confira o nível 2 de qualificação do Quadro 
Nacional de Qualificações ou escolaridade obrigatória acrescida de 
experiência profissional nas funções postas a concurso, de duração não 
inferior a cinco anos.

Ref. R: Formação profissional na área de eletricidade, que confira o 
nível 2 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações ou esco-
laridade obrigatória acrescida de experiência profissional nas funções 
postas a concurso, de duração não inferior a cinco anos.

Para os postos de trabalho da carreira Técnica Superior, para além 
das licenciaturas indicadas, poderão ser aceites outras licenciaturas ou 
graus académicos superiores afins, desde que os respetivos conteúdos 
programáticos integrem maioritariamente as áreas postas a concurso.
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8 — Âmbito de recrutamento: Será observada a ordem de recruta-
mento prevista no artigo 37.º da LTFP, e no artigo 48.º da Lei 82 -B/2014, 
de 31/12.

8.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam os presentes procedimentos.

9 — Legislação aplicável: Lei 35/2014, de 20/06 (LTFP);decreto -lei 
209/2009, de 03/09; Decreto Regulamentar 14/2008, de 31/07; Portaria 
1553 -C/2008, de 31/12; Portaria 83 -A/2009, de 22/01, alterada e repu-
blicada pela Portaria 145 -A/2011, de 06/04, e Código do Procedimento 
Administrativo, decreto -lei 4/2015, de 05/01.

10 — Posicionamento remuneratório: Será objeto de negociação 
nos termos do artigo 38.º da LTFP, sem prejuízo dos condicionalismos 
impostos pelas Leis 75/2014, de 12/09, e 82 -B/2014, de 31/12.

Posições remuneratórias de referência, em função das respetivas 
carreiras e dos correspondentes níveis da tabela remuneratória única:

Técnico Superior: 1201,48€ — 2.ª posição — nível 15.
Assistente Técnico: 683,13€ — 1.ª posição — nível 5
Assistente Operacional: 505,00€ (RMMG) — 1.ª posição, nível 1.

Os candidatos que detenham já uma relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado informam prévia e obrigatoriamente 
o Município de Ílhavo do posto de trabalho que ocupam no serviço de 
origem e da posição remuneratória auferida.

11 — Prazo e formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 

publicação do presente aviso no Diário da República.
11.2 — Formalização: As candidaturas devem ser dirigidas ao Presi-

dente da Câmara Municipal de Ílhavo, obrigatoriamente formalizadas 
mediante o preenchimento do formulário tipo disponível no Gabinete de 
Atendimento Geral (GAG) ou no site desta Autarquia (www.cm -ilhavo.
pt/serviços on -line/concursos de pessoal) e podem ser entregues pessoal-
mente no GAGou enviadas por correio registado com aviso de receção 
para: Município de Ílhavo, Avenida 25 de Abril, 3830 -044 Ílhavo, até 
ao termo do prazo acima fixado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, nem 
candidaturas cujos formulários não estejam devidamente assinados.

11.3 — Candidatura a mais do que um concurso: para cada concurso 
deve ser apresentado um formulário em separado e sempre acompanhado 
dos documentos a seguir exigidos.

11.4 — Documentos que devem acompanhar o formulário de candi-
datura, sob pena de exclusão:

Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Fotocópia legível do certificado de habilitações e respetivo plano 

curricular;
Currículo profissional detalhado, atualizado, devidamente datado e 

assinado pelo candidato.
Fotocópias legíveis dos documentos comprovativos da formação e 

experiência profissional exigidas(apenas para as referências N,Q e R).
Os candidatos que detenham já uma relação jurídica de emprego 

público devem ainda apresentar os seguintes documentos:
Fotocópias legíveis dos documentos comprovativos das declarações 

prestadas no currículo, designadamente no que respeita à experiência e 
formação profissional, para efeitos de avaliação curricular.

Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vinculado, 
devidamente atualizada à data de apresentação das candidaturas, em que 
conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a carreira e 
categoria em que se encontra integrado, a última posição remuneratória, 
as menções qualitativas e quantitativas obtidas no âmbito da avaliação 
de desempenho nos últimos três anos, bem como a descrição das ativi-
dades/funções que exerce.

Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir, em caso de dú-
vida, a apresentação dos documentos comprovativos das declarações 
prestadas.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas nos 
termos da Lei.

12 — Métodos de Seleção:
Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP), como 

métodos de seleção obrigatórios, e Entrevista Profissional de Seleção 
(EPS), como método facultativo.

12.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, para os candi-
datos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, serão 
utilizados os métodos de seleção obrigatórios Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), desde que os 
candidatos não os afastem, mediante declaração escrita no formulário 

de candidatura, complementado com o método de seleção facultativo 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

12.2 — Prova de Conhecimentos (PC):
Este método visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais 

dos candidatos, bem como as competências técnicas necessárias ao 
exercício das funções a que se candidatam. As competências técnicas 
traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade profissional.

Para as referências A a M, O e Pas provas de conhecimentos terão 
natureza teórica, assumindo a forma escrita e serão realizadas individual-
mente em suporte papel, com consulta apenas da legislação indicada.

As provas terão a duração máxima de 120 minutos e incidirão sobre 
os seguintes conhecimentos gerais e específicos:

Conhecimentos Gerais (referências A a M, O e P):
Lei Geral do Trabalho em funções públicas, aprovada em anexo à 

Lei 35/2014, de 20/06.
Código do Procedimento Administrativo, Decreto -Lei n.º 4/2015, 

de 05/01.
Regime jurídico das autarquias locais, estatuto das entidades inter-

municipais, regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e regime 
jurídico do associativismo autárquico, Lei 75/2013, de 12/09.

Lei 169/99, de 18/09, e respetivas alterações, na parte mantida em 
vigor pela Lei 75/2013, de 12/09.

Conhecimentos Específicos:
Ref.A: Técnico Superior — Arquivo
Regulamento do Centro de Documentação de Ílhavo e do Museu 

Marítimo de Ílhavo.
Malheiros Armando (et al.) — Arquivística Teoria e prática de uma 

Ciência da Informação.
Eco, Umberto — Os Limites da Interpretação.
Penteado, Pedro et al — O desafio da interoperabilidade na gestão 

dos Arquivos da Administração: propostas do órgão de coordenação 
nacional de arquivos. Atas do Congresso Nacional de Bibliotecários, 
Arquivistas e Documentalistas, n.º 11 (2012).

Cabral, Maria Luísa — Diretrizes para a prevenção e controlo de 
desastres em arquivo.

Projeto Macroestrutura Funcional (MEF).
Ref.B: Técnico Superior — Turismo e Património Cultural
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Ílhavo (2014) - Estudos de 

caracterização — Turismo.
Decreto -Lei 121/2015, de 30/06 (Sistema Nacional de Qualificação 

e Certificação de Produções Artesanais Tradicionais).
Decreto -Lei 139/2009, de 15/06 (Regime Jurídico do Património 

Cultural Imaterial).
Lei 107/2001, de 8/09(Política e regime de proteção do Património 

Cultural).
Decreto -Lei 95/2013, de 19/07(Procede à primeira alteração ao 

decreto -lei 108/2009, de 15/05, que estabelece as condições de acesso 
e de exercício da atividade das empresas de animação turística e dos 
operadores marítimo -turísticos).

Portaria 1320/2008, de 17/11(Estabelece os requisitos específicos de 
instalação, classificação e funcionamento dos parques de campismo e 
de caravanismo).

Ref.C: Técnico Superior — Antropologia
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Ílhavo (2014).
Lei 107/2001, de 8/09 (Política e regime de proteção do Património 

Cultural).
Lei 139/2009, de 15/06 — Estabelece o regime jurídico de salvaguarda 

do património cultural imaterial.
A Diáspora dos Ílhavos.
Ref.D: Técnico Superior — História
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Ílhavo (2014).
Lei 107/2001, de 8/09 — Estabelece as bases da política e do regime 

de proteção e valorização do património cultural.
Lei 139/2009, de 15/06 — Estabelece o regime jurídico de salvaguarda 

do património cultural imaterial.
Lei -quadro dos Museus.
Lei 47/2004, de 19/08 — Aprova a Lei -quadro dos Museus Portu-

gueses.
Alain Villiers, A Campanha do Argus.
Ref.E: Técnico Superior — Higiene e Segurança no Trabalho
Lei 98/2009, de 04/09 — Regime jurídico de reparação de acidentes 

de trabalho e de doenças profissionais.
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12/11 — Regime jurídico da segurança 

contra incêndios em edifícios.
Lei 102/2009, de 10/09, com as devidas alterações — Regime jurídico 

da promoção da segurança e saúde no trabalho.
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Decreto -Lei n.º 141/95, de 04/06 — Prescrições mínimas para a si-
nalização de segurança e de saúde no trabalho.

Decreto -Lei n.º 347/93, de 01/10 — Prescrições mínimas de segurança 
e de saúde nos locais de trabalho.

Decreto -Lei n.º 330/93, de 25/09 — Prescrições mínimas de proteção 
de segurança e de saúde dos trabalhadores respeitantes à movimentação 
manual de cargas.

Decreto -Lei n.º 273/2003, de 29/10 — Condições de segurança e de 
saúde no trabalho em estaleiros temporários móveis.

Decreto -Lei n.º 503/99, de 20/11, com as devidas alterações — Re-
gime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais no 
âmbito da Administração Pública.

Ref.F: Técnico Superior — Biologia
Regulamentos dos Mercados Municipais da Costa Nova e Praia da 

Barra e Regulamento Municipal de Venda Ambulante, disponíveis no 
site oficial do Município de Ílhavo.

Regulamento (CE) 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 29/04 — Higiene dos géneros alimentícios.

Regulamento (CE) 853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho 
de 29/04 — Regras específicas de higiene aplicáveis aos géneros ali-
mentícios de origem animal.

Portaria 1421/2006, de 21/12 — moluscos bivalves.
Decreto -Lei 134/2002, de 14/05, alterado pelo Decreto -Lei 243/2003, 

de 7/10 — rastreabilidade.
Regulamento (CE) 1069/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho 

de 21/10 — subprodutos de origem animal.
Ref.G: Técnico Superior — Eletromecânica
Decreto -Lei 118/2013, de 20/08 — Aprova o Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios, o Regulamento de Desempenho Energético dos 
Edifícios de Habitação e o Regulamento de Desempenho Energético dos 
Edifícios de Comércio e Serviços, e transpõe a Diretiva2010/31/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19/05, relativa ao desempenho 
energético dos edifícios.

Decreto -Lei 42 895, de 31/03/1960, alterado pelo Decreto Regula-
mentar 14/77, de 18/02 — Regulamento de Segurança de Subestações 
e Postos de Transformação e de Seccionamento.

Decreto -Lei 320/2002, de 28/12 — Estabelece o regime de manu-
tenção e inspeção de ascensores, monta  -cargas, escadas mecânicas e 
tapetes rolantes.

Decreto -Lei 295/98, de 22/09 — Estabelece os princípios gerais de 
segurança relativos aos ascensores e respetivos componentes, transpondo 
para o direito interno a Diretiva 96/16/CE, de 29/06.

Manual ITED (Prescrições e Especificações Técnicas das Infraestru-
turas de Telecomunicações em Edifícios).

Decreto -Lei 220/2008, de 12/11 — Estabelece o regime jurídico da 
segurança contra incêndios em edifícios.

Portaria 1532/2008, de 29/12 - Regulamento Técnico de Segurança 
contra Incêndio em Edifícios.

Ref.H e I: Técnico Superior de Auditoria e Contabilidade e Técnico 
Superior de Gestão

POCAL, Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 
Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22/02, com as devidas alterações.

Lei da Organização e Processo do Tribunal de Contas, LPOTC, apro-
vada pela Lei 98/97, de 26/08, com as devidas alterações.

Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, Lei 53 -E/2006, de 
29/12, com as devidas alterações.

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades Pú-
blicas, Lei 8/2012, de 21/02, e Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21/06 e 
respetivas alterações.

Código dos Contratos Públicos, CCP, Lei 18/2008, de 29/01 e res-
petivas alterações.

Artigos 16.º a 22.º e 29.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08/06, man-
tidos em vigor pelo CCP.

Ref.J: Assistentes Técnicos — Biblioteca e Documentação
Lei 107/2001, de 8/09 — Estabelece as bases da política e do regime 

de proteção e valorização do património cultural.
Regulamento do Centro de Documentação de Ílhavo.
Regulamento do Museu Marítimo de Ílhavo.
Regulamento da Biblioteca Municipal de Ílhavo.
IFLA/UNESCO, Manifesto sobre Bibliotecas Públicas, 1994.
IFLA/UNESCO, Manifesto sobre Bibliotecas Escolares, 1999.
IFLA/UNESCO, The Public Library Service: IFLA/UNESCO gui-

delines for development, 2001.
Carta Educativa do Município de Ílhavo.
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Ílhavo (2014).
Ref.K: Assistente Técnico — Animação Sócio Cultural
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Ílhavo (2014).
Decreto -Lei 7/2003, de 15/01.
Carta Educativa do Município de Ílhavo.
Ref.L: Assistente Técnico — Turismo
1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Ílhavo (2014).

Estudos de caracterização — Turismo.
Lei 107/2001 de 8/09 (Política e regime de proteção do Património 

Cultural).
Decreto -Lei n.º  95/2013, de 19/07 (Procede à primeira alteração ao 

decreto -lei 108/2009, de 15/05, que estabelece as condições de acesso 
e de exercício da atividade das empresas de animação turística e dos 
operadores marítimo -turísticos).

Ref.M: Assistente Técnico — Administrativa
POCAL, Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22/02, com as devidas alterações.
Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades Públi-

cas, aprovada pela Lei 8/2012, de 21/02, e respetiva operacionalização 
aprovada pelo decreto -lei 127/2012, de 21/06, com as devidas alterações 
e republicações.

Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pela Lei18/2008, de 
29/01, com as devidas alterações e republicações.

Portaria 83 -A/2009, de 22/01, com as devidas alterações e republi-
cações.

Lei Orgânica 1/2001, de 14/08, Título I, capítulo III — Capacidade 
eleitoral passiva e Título VII, capítulo II — Apuramento Geral.

Ref.O: Assistentes Operacionais — Auxiliar de Serviços Gerais
Regulamento Municipal do Museu Marítimo de Ílhavo, disponível 

em www.cm -ilhavo.pt.
Ref.P: Assistente Operacional — Fiel de Armazéns
POCAL, Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, 

Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22/02, com as devidas alterações.
Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pela Lei n.º 18/2008, 

de 29/01, e respetivas alterações.
Para as referências N,Q e R as provas de conhecimentos terão natureza 

prática, assumindo a forma oral e serão realizadas individualmente.
As provas terão a duração máxima de 30 minutos e incidirão sobre 

os seguintes conhecimentos específicos:
Ref.N: Assistente Técnico — Manutenção
Identificação de instrumentos de medição e controle de corrente 

elétrica.
Identificação e descrição dos componentes de um armário de energia 

de iluminação pública.
Descrição de técnicas para deteção de fugas de gás em aparelhos de 

queima e de frio/calor.
Identificação dos principais componentes (e respetivas funções) de 

uma UTA.
Ref.Q: Assistentes Operacionais — Jardineiro
Identificação de plantas e espécies arbóreas;
Técnicas para a plantação de árvores, arbustos e plantas;
Técnicas de adubação de jardins;
Fases de execução de jardim (relvado).
Ref.R: Assistente Operacional —Eletricista
Identificação de instrumentos e ferramentas de manutenção de ins-

talações elétricas.
Identificação de elementos constituintes de quadros elétricos.
Identificação e classificação de cablagens elétricas.
Regras básicas de segurança em trabalhos em tensão.

12.3 — Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

12.4 — A Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
traduzindo -se na seguinte fórmula:

AC = 0,15HA + 0,15FP + 0,50EP + 0,20AD

em que:
HA= Habilitações académicas
FP= Formação Profissional
EP= Experiência Profissional
AD= Avaliação de Desempenho

12.5 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

12.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.
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12.7 — Valoração dos métodos de seleção: os métodos de seleção 
serão classificados por diferentes escalas, em função das respetivas 
especificidades, sendo os seus resultados convertidos para a escala de 
0 a 20 valores.

12.8 — Os métodos de seleção são eliminatórios pela ordem indicada, 
consideram -se excluídos do procedimento os candidatos que obtenham 
nota inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fase de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método ou fase seguinte.

12.9 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A Classificação Final (CF): será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções obtidas em cada método de seleção, de acordo com as seguintes 
ponderações:

a) Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular: 50 %
b) Avaliação Psicológica ou Entrevista de Avaliação de Competên-

cias: 25 %
c) Entrevista Profissional de Seleção: 25 %

13.1 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os 
critérios de preferência definidos no artigo 35.ºda portaria 83 -A/2009, 
de 22/01, na redação dada pela Portaria 145 -A/2011, de 06/04.

13.2 — Os candidatos com deficiência terão preferência em caso de 
igualdade de classificação, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 03/02.

Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo 
dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo.

14 — Os resultados obtidos em cada método de seleção intercalar 
serão publicitados através de lista afixada nos locais de estilo do Edifício 
Municipal e disponibilizada na página eletrónica desta Autarquia.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção serão notificados 
para a realização do método seguinte por uma das formas previstas no 
n.º 2 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, na redação dada 
pela Portaria 145 -A/2011, de 06/04.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público do Edifício Municipal e disponibilizada na página eletrónica-
www.cm -ilhavo.pt.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Júri dos Procedimentos:
Ref.A (Técnico Superior — Arquivo):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Isabel Inês Veiga Vila, Técnica Superior.

Ref.B (Técnico Superior — Turismo e Património Cultural):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Susana Cristina Chaves Batista Esteves, Técnica Superior.

Ref.C (Técnico Superior — Antropologia):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Catarina Sofia Costa Resende Silva Dias, Técnica Superior.

Ref.D (Técnico Superior — História):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Ana Catarina Coelho Nunes, Técnica Superior.

Ref.E (Técnico Superior — Higiene e Segurança no Trabalho):
Presidente: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Augusto Manuel Silva Nunes, Técnico Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Paula Cristina Barros de Oliveira, Chefe de Divisão.
Ref.F (Técnico Superior — Biologia):
Presidente: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Augusto Manuel Silva Nunes, Técnico Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Paula Cristina Barros de Oliveira, Chefe de Divisão.
Ref.G (Técnico Superior — Eletromecânica):
Presidente: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Augusto Manuel Silva Nunes, Técnico Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Paula Cristina Barros de Oliveira, Chefe de Divisão.
Ref.H (Técnico Superior — Auditoria e Contabilidade):
Presidente: Rui Manuel Pais Farinha, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Sílvia Cláudia Costa Freire, Técnica Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Carla Maria Silva Ferreira, Técnica Superior.
Ref.I (Técnico Superior — Gestão):
Presidente: Rui Manuel Pais Farinha, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Carla Maria Silva Ferreira, Técnica Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Sílvia Cláudia Costa Freire, Técnica Superior.
Ref.J (Assistente Técnico — Biblioteca e Documentação):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Isabel Inês Veiga Vila, Técnica Superior.

Ref.K (Assistente Técnico — Animação Sócio Cultural):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Maria Neida Laranjeira Reis, Técnica Superior.

Ref.L (Assistente Técnico — Turismo):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Susana Cristina Chaves Batista Esteves, Técnica Superior.

Ref.M (Assistente Técnico — Administrativa):
Presidente: Rui Manuel Pais Farinha, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Carla Maria Silva Ferreira, Técnica Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Isabel Maria de Sousa Nunes Pereira, Assistente Técnica.
Ref.N (Assistente Técnico — Manutenção):
Presidente: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Augusto Manuel Silva Nunes, Técnico Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Paula Cristina Barros de Oliveira, Chefe de Divisão.
Ref.O (Assistente Operacional — Auxiliar de Serviços Gerais):
Presidente: Lisete Morais Amado Nobre Cipriano, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Paula Cristina Gonçalves Neves Salgueiro de Sousa Ribeiro, Técnica 
Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Catarina Sofia Costa Resende Silva Dias, Técnica Superior.

Ref.P (Assistente Operacional — Fiel de Armazéns):
Presidente: Rui Manuel Pais Farinha, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão, e 

Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Carla Maria Silva Ferreira, Técnica Superior.
Ref.Q (Assistente Operacional — Jardineiro):
Presidente: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão.
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Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 
Augusto Manuel Silva Nunes, Técnico Superior.

Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 
e Paula Cristina Barros de Oliveira, Chefe de Divisão.

Ref.R (Assistente Operacional — Eletricista)
Presidente: Pedro Manuel Miranda Nunes, Chefe de Divisão.
Vogais Efetivos: Maria Manuela Mota Lameira, Técnica Superior, e 

Augusto Manuel Silva Nunes, Técnico Superior.
Vogais Suplentes: Nuno Miguel Trincão Craveiro, Técnico Superior, 

e Paula Cristina Barros de Oliveira, Chefe de Divisão.
O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituído 

pelo respetivo primeiro vogal efetivo.
24 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Fi-

dalgo Caçoilo.
308972277 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Regulamento n.º 693/2015
O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Dr. Vítor Manuel Gon-

çalves Aleixo, torna público que a Assembleia Municipal de Loulé, 
aprovou em sua sessão ordinária realizada em 28 de setembro de 2015, 
sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária re-
alizada em 16 de setembro de 2015 o Regulamento do projeto “Férias 
para Todos” do Município de Loulé.

Estando assim cumpridos todos os requisitos necessários, a seguir 
se publica o mencionado regulamento, nos termos do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Gonçalves Aleixo.

Regulamento do Projeto “Férias para todos”
do Município de Loulé

O Despacho n.º 9265 -B/2013, de 15 de julho, define as normas de 
funcionamento da Componente de Apoio à Família no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, promovendo a articulação entre os agrupamentos es-
colares, as famílias, o Município e as diversas instituições desportivas 
e culturais, de forma a “garantir o acompanhamento dos alunos deste 
nível de ensino nos períodos que vão além da componente curricular e 
durante os períodos de interrupção letiva”.

No momento de levar à prática esta legislação, respondendo, com os 
agrupamentos ao imperativo legal de acompanhar os alunos nos perío dos 
não letivos, decidiu o Município de Loulé criar o projeto “Férias para 
todos” que, estabelecendo -se no âmbito do Despacho n.º 9265 -B/ 2013, 
vem, no entanto, permitir a participação de alunos com faixas etárias 
superiores, articulando o previsto no supracitado diploma com as regras e 
homologação de campos de férias do Instituto do Desporto e da Juventude.

O Projeto “Férias para todos” — animação/ocupação do período de 
férias dos alunos dos 1.º e 2.º ciclos de escolaridade do Concelho de 
Loulé, componente do Plano de Desenvolvimento Educativo Municipal, 
é uma oportunidade para proporcionar novas experiencias e hábitos de 
vida saudáveis, pela participação em atividades educativas, culturais e 
desportivas diversificadas, incrementando a socialização dos alunos, 
bem como a sua evolução intelectual, emocional e social.

O projeto “Férias para todos” — animação de férias, desenvolver -se -á 
durante os períodos de interrupção letiva e férias de verão, instituindo-
-se como um campo de férias em regime não residencial, assegurando 
a ocupação e acompanhamento das crianças e jovens.

A criação deste Campo de Férias, surge da necessidade de satisfazer as 
necessidades dos pais, enquadrar as atividades da componente de apoio 
à família do 1.º ciclo do ensino básico, potencializar e rentabilizar os 
recursos existentes no concelho e proporcionar uma educação integral 
a todos os participantes, num ambiente lúdico e descontraído.

Assim, no uso das competências previstas nos artigos 237.º n.º 2 e 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no disposto nas 
alíneas d) e f) do n.º 2 do artigo 23.º, alíneas b) e g) do n.º 1, do ar-
tigo 25.º, alíneas k), o), r) e u) do n.º 1, do artigo 33.º, todos da Lei n.º 75/ 
2013, de 12 de setembro, e de acordo com o Decreto -Lei n.º 32/2011 de 
7 de março, propõe -se a aprovação do presente Regulamento e posterior 
submissão a aprovação pela Assembleia Municipal.

Projeto “Férias para todos”

Artigo 1.º
Definição

“Férias Para Todos” é um projeto do Município Loulé, em parceria 
com os agrupamentos de escolas do Concelho, coordenado pelo pelouro 

da Educação, constituído por atividades de âmbito desportivo, educativo, 
ambiental e cultural, a decorrer durante os períodos de interrupções 
letivas e de férias dos alunos, organizadas como campo de férias em 
regime não residencial.

No âmbito do município, o projeto conta com a colaboração dos 
pelouros do Ambiente, Cultura e Património, Desporto e Bibliotecas.

Artigo 2.º
Natureza e Âmbito

O presente Regulamento define as regras e procedimentos a adotar 
na implementação do campo de férias organizado pelo Município de 
Loulé, bem como os direitos e deveres a que ficam sujeitos todos os 
elementos que o integram (pessoal técnico, encarregados de educação 
e participantes).

Artigo 3.º
Objetivos

1 — É atribuição do Município de Loulé, e dos respetivos agrupa-
mentos de escolas, promover a ocupação saudável dos tempos livres dos 
jovens, em períodos de férias escolares e pausas letivas.

2 — Neste âmbito, o programa “Férias Para Todos”, tem como ob-
jetivos:

a) Contribuir para a formação integral dos participantes pela prática 
de atividades lúdico -formativas, ambientais, culturais e desportivas;

b) Permitir o intercâmbio de experiências entre os jovens;
c) Promover o conhecimento da História e Cultura do Concelho, bem 

como os seus valores ambientais e patrimoniais;
d) Promover hábitos de vida e alimentação saudáveis por parte das 

crianças e jovens;
e) Oferecer aos pais e encarregados de educação que trabalham nos 

meses de junho e julho, bem como durante as interrupções letivas do 
Natal e da Páscoa, uma solução de confiança para a ocupação e super-
visão dos seus educandos;

f) Permitir o acesso a uma refeição completa por dia às crianças do 
nosso concelho, sobretudo as oriundas de setores mais desprotegidos 
socialmente;

g) Disseminar hábitos de ocupação dos tempos livres que se enqua-
drem no conceito de estilos de vida saudáveis e sustentáveis;

h) Promover o gosto pela prática de diferentes modalidades des-
portivas;

i) Contribuir para o desenvolvimento da consciência cultural e am-
biental em cada uma das crianças participantes;

j) Desenvolver competências sociais e hábitos de trabalho em equipa;
k) Garantir a igualdade de oportunidades, independentemente do nível 

sociocultural da família da criança;
l) Aprofundar a colaboração e parceria entre a Câmara Municipal 

de Loulé as IPSS’s, clubes desportivos e outras associações sem fins 
lucrativos, enriquecendo o associativismo e a cidadania ativa;

m) Dar cumprimento ao Despacho n.º 9265 -B/2013, de 15 de julho.

Artigo 4.º
Política de Qualidade

Constitui Política da Qualidade do Projeto “Férias para todos” pro-
mover a plena satisfação dos participantes e dos seus Encarregados de 
Educação, assumindo uma atitude dialogante e aberta a sugestões inter-
nas e externas, procurando a melhoria contínua dos serviços prestados, 
nas diversas unidades orgânicas onde decorrerão as atividades.

Artigo 5.º
Entidade Organizadora

1 — O Projeto “Férias para todos” tem como entidade organizadora 
o Município de Loulé, com sede na Praça da República, 8100 -915 Loulé, 
pessoa coletiva n.º 600080781, mediante acordo com os agrupamentos 
de escolas do concelho.

2 — A entidade organizadora poderá realizar protocolos ou contratos 
programa com associações de pais, juntas de freguesia, clubes despor-
tivos, associações privadas de solidariedade social ou outras entidades 
cujos objetivos sejam consentâneos, bem como contratar técnicos espe-
cializados, para a dinamização das atividades a desenvolver.

3 — Os monitores/ animadores que asseguram o acompanhamento 
das crianças e a coordenação do plano de atividades nas escolas polo 
são selecionados de entre os assistentes técnicos e assistentes opera-
cionais dos estabelecimentos de ensino, no âmbito do acordo referido 
no n.º 1.
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Artigo 6.º
Direitos do Município de Loulé

O Município de Loulé, enquanto entidade responsável pela promoção 
e organização do campo de férias “Férias Para Todos”, tem o direito de:

a) Exigir o cumprimento do presente regulamento com vista ao bom 
funcionamento das atividades;

b) Selecionar o pessoal técnico, nomeadamente os coordenadores e 
os monitores, em articulação com os agrupamentos de escolas;

c) Definir as atividades a desenvolver, a sua calendarização e loca-
lização;

d) Aceitar ou recusar a inscrição dos participantes, de acordo com as 
normas e prioridades definidas no presente regulamento;

e) Excluir participantes pelo não cumprimento de regras e horários 
definidos no presente regulamento;

f) Não responsabilização pelo extravio ou deterioração de vestuário 
e artigos de valor levados pelos participantes;

g) Dispor dos espaços das escolas e das entidades parceiras para 
concentração dos alunos, desenvolvimento de atividades e fornecimento 
de refeições, no âmbito dos n.os 1 e 2, do artigo 5.º

h) Fazer o registo fotográfico dos participantes nas atividades e utilizar 
as imagens na divulgação do projeto;

i) Elaborar um suporte audiovisual de registo da atividade, que será 
posteriormente colocado ao dispor dos encarregados de educação que 
o pretendam adquirir.

j) Cobrar os valores referentes às comparticipações familiares anual-
mente definidos pelo município, de acordo com o n.º 3, do artigo 15.º do 
Regulamento de Funcionamento dos Serviços da Componente de Apoio 
à Família nos Estabelecimentos de Educação Pré -Escolar e 1.º Ciclo do 
Ensino Básico da Rede Pública do Município de Loulé.

Artigo 7.º
Deveres do Município de Loulé

São Deveres do Município de Loulé:
a) Assegurar o acompanhamento permanente dos participantes;
b) Fazer cumprir o programa delineado e aprovado, salvo por razões 

de ordem técnica, meteorológica ou de força maior;
c) Garantir o fornecimento do material didático de apoio às atividades;
d) Informar:
1) O IPJDJ,I. P.com a antecedência mínima de 20 dia úteis, de acordo 

com o n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 32/2011 de 7 de março;
2) O delegado de saúde, as entidades policiais e o corpo de bombeiros 

do município, da realização do mesmo, com uma antecedência mínima 
de quarenta e oito horas face ao início das respetivas atividades, devendo 
ainda fornecer -lhes indicação clara da respetiva localização e calenda-
rização, de acordo com o n.º 3 do artigo atrás citado;

e) Efetuar o seguro de acidentes pessoais, nos termos da lei, para os 
jovens não abrangidos pelo seguro escolar, e garantir os procedimentos 
necessários, junto dos agrupamentos de escolas, à proteção por seguro 
escolar para os alunos abrangidos pela Componente de Apoio à Família 
e demais legislação aplicável;

f) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes das normas 
de saúde, higiene e segurança;

g) Assegurar instalações;
h) Garantir o transporte e as refeições de acordo com o definido no 

programa do campo de férias;
i) Assegurar a existência de espaço e meios seguros adequados ao 

desenvolvimento das atividades.
j) Disponibilizar durante todo o período do campo de férias, através 

da Divisão de Educação, documentos atualizados nos quais constem o 
plano de atividades, o projeto pedagógico e de animação, o regulamento 
interno, apólices de seguros obrigatórias e ficha de inscrição de cada 
participante.

k) Garantir a presença de: um monitor/animador para cada seis par-
ticipantes nos casos em que a idade destes seja inferior a 10 anos; um 
monitor/animador para cada dez participantes nos casos em que as idades 
destes estejam compreendidas entre os 10 e os 17 anos;

l) Proceder à seleção do coordenador, animadores, técnicos e monito-
res, observando designadamente: ser maior de idade, idoneidade reco-
nhecida ou comprovada por documento legal, capacitação e experiência 
para ensino e trabalho prático com jovens, comprovação de robustez 
física e psíquica para o exercício das funções previstas, conhecimentos 
científicos e técnicos adequados às funções específicas para as quais 
sejam contratados e ter conhecimentos de primeiros socorros.

m) Não fornecer os dados dos participantes e usá -los apenas para 
consulta a nível interno;

n) Apresentar o Livro de Reclamações sempre que solicitado.

Artigo 8.º
Destinatários

1 — O campo de férias não residencial destina -se exclusivamente a 
crianças e jovens entre os 6 e os 17 anos, que frequentem a escolaridade 
obrigatória no Concelho de Loulé.

2 — Os participantes são divididos em grupos de diferentes escalões 
etários, de acordo com o artigo 9.º

3 — Realizar -se -ão prioritariamente campos de férias na interrupção 
letivas da Páscoa e nos meses de junho e julho, para crianças dos 6 aos 
10 anos.

4 — A realização de campos de férias na interrupção letiva do Natal e 
para jovens dos 11 aos 17 anos fica condicionada a um número mínimo 
de interessados e à disponibilidade técnica, financeira e de recursos 
humanos do Município de Loulé.

Artigo 9.º
Atividades

1 — Todas as atividades serão enquadradas numa vertente lúdica 
e pedagógica, apelando sempre à criatividade, à aquisição de novos 
conhecimentos, ao trabalho e espírito em equipa, à cooperação, à aqui-
sição e solidificação de novas amizades, promovendo a educação para 
a cidadania.

2 — As atividades são dirigidas e adequadas à faixa etária dos gru-
pos, valorizando fatores como a formação, o desenvolvimento pessoal 
e físico, acumulando simultaneamente aprendizagens e conhecimentos 
nas áreas como desporto, património histórico e cultural, ambiente, 
natureza, multimédia, novas tecnologias e outras de relevante interesse 
para os jovens.

2.1 — Os grupos etários a considerar para a organização de grupos 
e atividades serão:

Dos 6 aos 7 anos;
Dos 8 aos 10 anos;
Dos 11 aos 14 anos;
Dos 15 aos 17 anos.

2.2 — Poderão ser organizados grupos com diferente composição 
do previsto no número anterior, quando as inscrições de alunos numa 
escola polo seja insuficiente para garantir a constituição de grupos 
homogéneos.

Artigo 10.º
Inscrições

1 — O período de inscrições decorrerá em data a definir anualmente 
pelo Município de Loulé, sendo que o período fixado cessará, ime-
diatamente, após o preenchimento das inscrições em número igual às 
vagas disponíveis.

2 — As inscrições estão sujeitas ao limite de vagas existentes por 
cada escola/entidade de acolhimento, sendo sempre, disponibilizado o 
número de inscrições, na abertura das mesmas.

3 — As inscrições dos participantes deverão ser feitas através do 
preenchimento de formulário próprio, nos prazos estipulados, e entre-
gues no Município de Loulé ou nas escolas de acolhimento, em papel 
ou por via eletrónica.

4 — A inscrição somente fica confirmada com o pagamento do valor 
definido anualmente pelo Município para uma semana de atividades.

5 — As inscrições estão sujeitas ao número limite de vagas existentes, 
para cada escola/entidade de acolhimento, ou estabelecido o período 
fixado para entrega das fichas.

6 — Para efetuar a inscrição cada encarregado de educação deverá 
entregar os seguintes documentos:

a) Ficha de Inscrição do “Férias para todos” devidamente preenchida, 
onde se inclui a autorização do encarregado de educação;

b) Fotocópia ou cópia digital do B.I. ou cartão de cidadão;
c) Fotocópia do Cartão de Utente do S.N.S., exceto quando possua 

cartão de cidadão do participante;
d) Declaração da entidade patronal com o respetivo horário de tra-

balho dos pais.

7 — Ficha de Inscrição:
a) A ficha de inscrição estará disponível no Município de Loulé — Di-

visão de Educação, no site: www.cm -loule.pt; e nas escolas, antes de 
terminarem as aulas;

b) A inscrição só será validada após a assinatura da respetiva ficha 
de inscrição, entrega dos documentos solicitados no ponto 7 e do paga-
mento do valor indicado anualmente pelo Município para uma semana 
de atividades;
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8 — A participação nas atividades será definida com base nos seguin-
tes critérios de seleção:

a) Participantes cujo horário de trabalho dos pais coincida com o 
turno no qual o participante se inscreve;

b) Participantes beneficiários de escalão A ou B;
c) Participantes sem recursos económicos indicados pelo respetivo 

Agrupamento de Escolas/IPSS que frequentam;
d) Data de nascimento do participante dando prioridade ao mais 

velho;
e) Participantes cujos irmãos tenham sido selecionados no âmbito 

do critério d).

9 — Em situação de empate caberá à coordenação a sua resolução, 
com base nos seguintes critérios:

a) Data de entrada da respetiva ficha inscrição;
b) Residência no concelho;
c) Idade dos participantes com preferência para os mais novos.

10 — Os participantes que não forem selecionados, serão posicionados 
em lista de espera, e em caso de desistência de um participante inscrito, 
a vaga criada será automaticamente preenchida pelo primeiro partici-
pante da lista de espera, que será contactado e terá o prazo de 24 horas 
seguintes para confirmar/consolidar a sua inscrição.

Artigo 11.º
Autorização do representante legal do participante

A participação dos jovens nos CF organizados pelo Município de 
Loulé só terá lugar se devidamente autorizada pelo respetivo repre-
sentante legal.

Artigo 12.º
Preço

1 — A participação nos campos de férias organizados pelo Município 
fica condicionada ao pagamento correspondente ao preço fixado, anual-
mente, pelo Município, atendendo à especificidade do campo.

2 — O preço devido é adequado ao tipo de atividades a desenvolver 
e à duração do campo.

3 — Estão excluídas deste pagamento as crianças e jovens que se 
encontrem institucionalizadas em IPSS’s do concelho, crianças e jovens 
beneficiários de escalão A da Ação Social Escolar.

4 — Os beneficiários de escalão B da Ação Social Escolar pagarão 
50 % dos preços estipulados;

5 — O pagamento do preço poderá ser feito em numerário, pagamento 
eletrónico ou cheque, emitido à ordem do Município de Loulé.

6 — O pagamento relativo à primeira semana de atividades será 
efetuado antecipadamente, emitindo a Câmara Municipal de Loulé um 
recibo com código para pagamento eletrónico.

7 — O pagamento das semanas posteriores será efetuado no final do 
mês respetivo, após receção da respetiva fatura.

8 — A devolução do preço da primeira semana em que se inscreve 
ocorre apenas quando a desistência é comunicada até 5 dias úteis antes 
do início previsto do campo de férias para o participante.

Artigo 13.º
Cancelamento

O Município de Loulé reserva -se o direito de efetuar alterações ao 
programa de atividades dos campos de férias, ou até de o cancelar em 
casos devidamente justificados, comunicando tal facto.

Artigo 14.º
Desistências

As desistências deverão ser sempre comunicadas por escrito à entidade 
organizadora, nos seguintes termos:

a) Para as desistências comunicadas no âmbito do ponto 8, do ar-
tigo 12.º, haverá lugar ao reembolso de uma percentagem correspondente 
a 75 % do valor total da inscrição paga;

b) As desistências comunicadas após o prazo previsto na alínea an-
terior, assim como qualquer falta ou faltas reiteradas às atividades, não 
conferem direito a qualquer reembolso das quantias pagas.

Artigo 15.º
Faltas

1 — Todas as ausências ou não comparências ou atrasos na entrada e 
saída das atividades por parte do participante deverão ser previamente 

comunicadas, ou devidamente justificadas pelo encarregado de educa-
ção, no próprio dia ou até ao dia seguinte após a primeira falta, até ao 
limite de 3 faltas.

2 — Os participantes que ultrapassem o limite de faltas definido na 
alínea a) sem justificação, poderão ser excluídos das atividades.

3 — Sem prejuízo do previsto na alínea anterior, após a segunda 
falta sem motivo considerado atendível pela coordenação, pode ser 
aplicada ao encarregado de educação uma coima de 5€, de acordo com 
o n.º 10, do artigo 13.º do Regulamento de Funcionamento dos Serviços 
da Componente de Apoio à Família nos Estabelecimentos de Educação 
Pré -Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Município 
de Loulé (RFSAFML).

Artigo 16.º
Local de Funcionamento das Atividades

As atividades fixas decorrem ao ar livre e nos espaços educativos, 
culturais e desportivos, cuja gestão é da competência do Município 
ou de outros de acordo com as atividades a desenvolver e as parcerias 
efetuadas.

Artigo 17.º
Horário de Funcionamento

O Projeto “Férias para todos” decorrerá nos dias úteis, de 2.ª a 
6.ª Feira entre as 8h30m às 18h00 horas, durante os meses de junho, 
julho e agosto e nas interrupções letivas do Natal e da Páscoa.

a) As atividades decorrem entre as 9h e as 17h, podendo em caso de 
necessidade dos pais, devidamente justificada, receber os participantes 
às 8h30 e prolongar até às 18h00.

b) Hora do almoço é das 12h30 às 14h00. Intervalos para lanche de 
30 minutos (das 10h00 às 10h30 e das 16h00 às 16h30).

c) Os períodos de prolongamento da manhã e da tarde poderão estar 
sujeitos a uma taxa adicional, definida anualmente pelo município.

d) Quaisquer atrasos por parte dos participantes ou dos seus encar-
regados de educação poderão levar à sanção de falta e serão tratados 
como tal.

Artigo 18.º
Pessoal Técnico

A equipa técnica do Projeto será composta por:
Coordenação;
Um monitor por cada 6 (seis) crianças até aos dez anos de idade;
Um monitor por cada 10 (dez) participantes maiores de 10 anos de 

idade;
1 (um) técnico desportivo sempre que a atividade previr essa ne-

cessidade;
1 (um) técnico de atividades lúdico -pedagógicas, sempre que a ati-

vidade previr essa necessidade.

Artigo 19.º
Direitos e Deveres da Organização

1 — São deveres da organização:
a) Assegurar o fornecimento diário de almoço;
b) Efetuar o seguro de acidentes pessoais, nos termos da lei ou garantir 

a ativação do seguro escolar;
c) Assegurar a existência de espaços e meios seguros, adequados ao 

desenvolvimento das atividades previstas;
d) Fazer a respetiva divulgação das atividades, junto da comunidade 

a quem se destina;
e) Prover formação técnica aos monitores;
f) Assegurar a deslocação dos participantes sempre que as atividades 

assim o exijam.
g) Assegurar o acompanhamento permanente dos participantes;
h) Fazer cumprir o programa delineado e aprovado, salvo por razões 

de ordem técnica, meteorológica ou de força maior;
i) Informar o delegado de saúde, as entidades policiais e o corpo de 

bombeiros da área onde o campo de férias vai decorrer, da realização do 
mesmo, com uma antecedência mínima de quarenta e oito horas face ao 
início das respetivas atividades, devendo ainda fornecer -lhes indicação 
clara da respetiva localização e calendarização;

j) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes das normas 
de saúde, higiene e segurança;

k) Disponibilizar durante todo o período do campo de férias, através 
do seu coordenador, documentos atualizados nos quais constem o plano 
de atividades, o projeto pedagógico e de animação, o regulamento 
interno, apólices, de seguros obrigatórias e ficha de inscrição de cada 
participante.
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2 — São direitos da organização:
a) A entidade responsável pela organização do campo de férias, tem 

o direito de exigir o cumprimento do presente regulamento com vista 
ao bom funcionamento do campo de férias;

b) Selecionar o pessoal técnico e participantes, de acordo com as 
condições estabelecidas pelo presente Regulamento;

c) Definir as atividades a desenvolver, a sua calendarização e loca-
lização;

d) A não responsabilização pelo extravio ou deterioração de vestuário 
e artigos de valor levados pelos participantes.

Artigo 20.º
Direitos e Deveres da Coordenação

1 — A coordenação é responsável pelo funcionamento do Projeto, 
cabendo -lhe a superintendência técnica, pedagógica e administrativa 
das atividades a realizar.

2 — São direitos da Coordenação, nomeadamente:
a) Definir o modo de realização das diferentes atividades propostas 

no âmbito do Projeto;
b) Determinar as condições de exclusão de qualquer participante, cuja 

ação tenha afetado o normal funcionamento do Projeto.
c) Pronunciar -se no processo de seleção dos monitores;

3 — São deveres da Coordenação:
a) Administrar e fazer a gestão corrente do Projeto, nos termos do 

presente Regulamento e da legislação em vigor;
b) Elaborar o Plano de Atividades e acompanhar a sua boa execução;
c) Gerir, coordenar e dinamizar a ação do corpo técnico afeto ao 

funcionamento do campo de férias;
d) Zelar pela prudente utilização dos equipamentos e pela boa con-

servação das instalações;
e) Garantir o cumprimento das normas de saúde, higiene e segurança.
f) Manter permanentemente disponível e garantir o acesso à docu-

mentação relativa ao campo;
g) Estabelecer contactos com os responsáveis das entidades a visitar 

tendentes à viabilização das visitas programadas;
h) Assegurar o cumprimento do presente regulamento;
i) Elaborar o relatório final do programa.

Artigo 21.º
Direitos e deveres dos técnicos/monitores

1 — Entenda -se por técnicos desportivos, profissionais afetos às 
associações desportivas do Concelho, com as quais a entidade organi-
zadora estabeleça acordo para a dinamização das atividades desportivas 
do Projeto.

2 — São direitos dos técnicos/monitores:
a) Beneficiar do seguro de acidentes pessoais nas atividades do projeto 

“Férias para todos;
b) Convocar o coordenador para a realização de reunião para clarificar 

problemas e esclarecer dúvidas;
c) Exigir aos participantes o cumprimento do presente regulamento;
d) Tomar as refeições com os participantes;

3 — São deveres dos técnicos/monitores:
a) Acompanhar e dinamizar as atividades de acordo com as normas 

de qualidade exigidas pela entidade organizadora;
b) Acompanhar e coordenar em permanência os participantes durante 

a execução de toda e qualquer atividade do campo de férias, de acordo 
com o previsto no respetivo plano de atividades, e estabelecer com eles 
relações de empatia e de superação de dificuldades, prestando -lhes todo 
o apoio de que necessitem;

c) Assegurar o cumprimento das normas previstas no regulamento, 
por parte dos participantes;

d) Zelar para que as atividades se realizem dentro dos horários pre-
vistos;

e) Verificar as condições de conservação e de segurança dos mate-
riais a utilizar pelos participantes, bem como zelar pela manutenção 
dos mesmos.

f) Cumprir o horário atribuído em função da atividade a desenvolver;
g) Coadjuvar o coordenador na organização das atividades do campo 

de férias e executar as suas instruções;
h) Responsabilizar -se por ministrar a medicação que os participan-

tes tenham que realizar, apenas com a autorização do encarregado de 
educação;

i) Cumprir e assegurar o cumprimento, pelos participantes, das normas 
de saúde, higiene e segurança.

Artigo 22.º
Direitos e deveres dos participantes

1 — São direitos do participante:
a) Ser acompanhado pelos Monitores em todas as atividades desen-

volvidas;
b) Conhecer as normas e o regulamento de funcionamento do Projeto;
c) Usufruir de condições favoráveis à realização das atividades;
d) Ser informado acerca das atividades a desenvolver no ato da ins-

crição;
e) Solicitar à organização todas as informações que considerem ne-

cessárias para a participação nas atividades desenvolvidas;
f) Ser acompanhado e orientado nas atividades por técnicos com 

formação adequada;
g) Beneficiar de alimentação de acordo com o estabelecido no pro-

grama publicado no folheto de divulgação;
h) Usufruir de um seguro de acidentes pessoais ou estar assegurado 

pelo seguro escolar;
i) Participar em todas as atividades do projeto, salvo por limitações 

pessoais do participante, por razões de ordem técnica, meteorológica 
ou por indicação do respetivo encarregado de educação.

j) Ser acompanhado por um monitor/funcionário ao Centro de Saúde 
sempre que se justifique;

k) Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento da equipa 
técnica e pelos outros participantes;

2 — São deveres do participante:
a) Conhecer as normas e o regulamento de funcionamento do projeto;
b) Cumprir o presente Regulamento;
c) Cumprir as decisões e orientações dadas pelos monitores;
d) Comunicar ao monitor que o acompanha qualquer alteração ao 

regime da sua participação (por exemplo, sair mais cedo ou não parti-
cipar num dos dias);

e) Usar o equipamento recomendado pela organização do Projeto;
f) Zelar pela conservação das instalações e dos materiais, sendo res-

ponsabilizados pelos danos causados por má utilização;
g) Informar, no ato da inscrição, de qualquer limitação física e/ou 

funcional, de eventuais necessidades de alimentação específicas ou 
cuidados especiais de saúde;

h) Respeitar os restantes participantes, os monitores e todas as outras 
pessoas envolvidas nas atividades.

i) Não utilizar objetos de valor. Se tal acontecer, é da inteira respon-
sabilidade do participante. O seu desaparecimento ou deterioração dos 
mesmos não assumindo o município qualquer responsabilidade.

j) Usar vestuário e calçado confortável e adequado às atividades.
k) Levar material ou equipamento solicitado pelo pessoal técnico 

(protetor solar, água…);
l) Cumprir as regras de saúde, higiene e seguranças prescritas para a 

atividade em que participa.

Artigo 23.º
Direitos e Deveres dos Encarregados de Educação

1 — Cumprir os horários estabelecidos, acompanhando o seu edu-
cando nesses momentos, sendo que em caso de impossibilidade ou opção 
deverá informar, por escrito, o município dessa condicionante indicando 
a forma como se irá processar a vinda e o regresso do participante ao 
seu domicílio.

a) Em caso de incumprimento de horário, é da responsabilidade 
do encarregado de educação transportar o participante para o local da 
atividade.

b) Em caso de não comparecer às horas estabelecidas, poderá ficar 
sujeito à não participação das mesmas.

2 — Fornecer todas as informações e documentos exigidos no pro-
cesso de inscrição do educando. Em caso de falsa informação, o Mu-
nicípio não assumirá qualquer responsabilidade sobre o participante, 
podendo excluir o educando da participação no referido campo de férias.

3 — Suportar os custos de substituição ou de reparação de materiais e 
instalações afetas ao campo de férias decorrentes de utilização indevida, 
não autorizada ou de ato e conduta reprovável nos termos do exposto 
neste regulamento interno e no projeto pedagógico.

4 — Informar a entidade responsável de quaisquer necessidades de 
alimentação especifica ou cuidados especiais de saúde a observar ou 
restrições à atividade física, bem como os contatos telefónicos a acionar 
em caso de doença e/ou acidente do seu educando.

5 — Comunicar aos monitores toda e qualquer situação que lhes 
desagrade.
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Artigo 24.º
Outros serviços de apoio

1 — Serviços administrativos:
Cabe à Divisão de Educação proceder às seguintes ações:
a) Receber as fichas de inscrição, entregues pessoalmente ou por via 

eletrónica e tratar de todo o processo de seleção dos participantes;
b) Prestar informações acerca do Programa de Atividades;
c) Emitir faturas, receber o pagamento e emitir o recibo de pagamento 

respeitante a cada semana de atividades, caso assim seja;
d) Informar sobre o número de inscrições já aceites quando solicitado 

pelos representantes dos jovens;
e) Além disso, têm o direito de recusar:
i) Qualquer inscrição que surja fora das datas determinadas ou que 

não respeite os critérios do folheto de divulgação, tendo em conta que 
cada grupo não pode ter mais do que 20 participantes consoante as 
faixas etárias;

ii) A inscrição de algum participante que tenha tido comportamento 
inadequado em anos anteriores ou cujo encarregado de educação esteja 
em dívida com valores referentes a qualquer outra das componentes 
da CAF.

2 — Assistentes da ação educativa:
Cabe aos funcionários destacados para o acompanhamento do campo 

de férias as seguintes funções:
a) Pôr e levantar a mesa;
b) Acompanhar o período do almoço e tomar as refeições com os 

participantes;
c) Assegurar a distribuição das refeições;
d) Assegurar as condições de higiene de todas as instalações e demais 

recursos afetos às atividades do campo de férias;
e) Acompanhar e supervisionar as ações do grupo que lhe tenha sido 

atribuído, quando necessário;
f) Implementar as atividades preparadas com os coordenadores/ani-

madores.
Artigo 25.º
Extravios

A organização não se responsabiliza por quaisquer extravios de bens 
dos participantes, pelo que se sugere que os jovens não tragam bens de 
elevado valor para as atividades.

Artigo 26.º
Material necessário a trazer pelos participantes

Roupa e calçados adequados à atividade desportiva a desenvolver;
Protetor solar;
Um lanche (merenda leve para o período da manhã e da tarde);
Água.

Artigo 27.º
Desistência, interrupção e cessação de frequência

1 — A participação da desistência poderá ser efetuada em qualquer 
momento. Porém só serão ressarcidas quaisquer importâncias pagas 
quando essa comunicação seja efetuada até 5 dias úteis antes do início 
do programa e assa seja devida a motivos de saúde devidamente justifi-
cados e comprovados. Só nestas situações o participante será ressarcido 
do pagamento da inscrição.

2 — Nenhum participante deverá abandonar o campo de férias antes 
do término das atividades, salvo em situações em que estejam devida-
mente autorizados pelos seus encarregados de educação.

3 — A saída não autorizada de um participante constitui motivo de 
cessação da participação no programa.

4 — O incumprimento do presente regulamento constitui igualmente 
motivo de cessação da participação no programa.

Artigo 28.º
Livro de reclamações

O Município de Loulé providenciará a existência de um livro de 
reclamações em todos os campos de férias.

Artigo 29.º
Dúvidas e omissões

A resolução de situações pontuais ou de casos omissos às presentes 
normas compete à equipa coordenadora do Projeto, ou em última ins-
tância aos órgãos superiores do Município de Loulé.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

1 — O presente regulamento entra em vigor no início do ano letivo 
2015/2016 e revoga todas as deliberações municipais que disponham 
em sentido diverso do aqui regulamentado.

2 — O presente regulamento será objeto de alteração ou revogação 
sempre que as normas legais e/ou a adaptação a novas realidades o 
exijam e o justifiquem.

208984938 

 MUNICÍPIO DE MOURA

Édito n.º 263/2015
Torna -se público que Agostinha Andana Abade, pretende habilitar -se 

como herdeira do seu falecido esposo, Vitoriano Janeiro Dias Gil, ex-
-trabalhador desta autarquia com a categoria profissional de Assistente 
Operacional, falecido a 24 de agosto do corrente ano, a fim de poder 
receber deste Município a importância de 4.689,52€, respeitante a abonos 
devidos e ao subsídio por morte.

Nestes termos quem tiver algo a opor a tal pretensão ou vir também 
a habilitar -se ao referido pagamento, deve deduzir o respetivo pedido 
no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente édito no Diário 
da República.

22 de setembro de 2015. — A Chefe da Divisão de Apoio ao Desen-
volvimento, Gestão Financeira e Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Pataca Mendes Raimundo.

308966112 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 11555/2015
Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal com as 
alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico que foi homologada em 17 de agosto de 2015, pelo Sr. Vice -Presidente 
da Câmara, Sr. Carlos Morgado, em regime de substituição, a Lista Unitá-
ria de Ordenação Final dos candidatos admitidos ao Procedimento Con-
cursal com vista à constituição de reservas de recrutamento por tempo 
indeterminado para Assistentes Operacionais na área de Condução de 
Máquinas Pesadas e Veículos Especiais, publicitado através do Aviso 
n.º 2482/2015, 2.ª série do Diário da República, de 6 de março. A lista 
unitária de ordenação final dos candidatos encontra -se publicitada no 
portal internet do Município de Oeiras (www.cm -oeiras.pt) e afixada na 
Divisão de Recursos Humanos, sita na Rua 7 de Junho de 1759, em Oeiras.

24 de setembro de 2015. — O Presidente, Paulo Vistas.
308971297 

 Aviso n.º 11556/2015
Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, que regulamenta a tramitação do procedimento concursal com as 
alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que foi homologada em 11 de agosto de 2015, pelo Sr. Presidente 
da Câmara, a Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos admi-
tidos ao Procedimento Concursal com vista à constituição de reservas 
de recrutamento por tempo indeterminado para Assistentes Técnicos na 
área de Ação Educativa, publicitado através do Aviso n.º 12720/2014, 
2.ª série do Diário da República, de 13 de novembro. A lista unitária de 
ordenação final dos candidatos encontra -se publicitada no portal internet 
do Município de Oeiras (www.cm -oeiras.pt) e afixada na Divisão de 
Recursos Humanos, sita na Rua 7 de Junho de 1759, em Oeiras.

24 de setembro de 2015. — O Presidente, Paulo Vistas.
308971442 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 11557/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publica a cessação de funções das 
seguintes trabalhadoras deste Município:

Maria de Fátima Castro Rocha, Assistente Operacional, inserida em 
posição remuneratória entre a 1 e 2 e3 entre o nível 1 e 2, à qual cor-
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responde a remuneração de 518,35 €, por motivo de aposentação por 
invalidez, com efeitos ao dia 13 de maio de 2015;

Maria Glória Moreira Leal, Assistente Operacional, inserida em posi-
ção remuneratória entre a 1 e 2 e entre o nível 1 e 2, à qual corresponde 
a remuneração de 518,35 €, por motivo de aposentação por velhice, com 
efeitos ao dia 11 de agosto de 2015.

22 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira, Dr.

308964606 

 MUNICÍPIO DA POVOAÇÃO

Aviso n.º 11558/2015

Renovação de comissão de serviço de Chefe de Divisão
Administrativa e Financeira

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
26 de junho de 2014, decidi renovar a comissão de serviço exercida 
por Ângelo Medeiros Furtado, como chefe de divisão administrativa e 
financeira, nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
aplicada à administração local pela Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, por 
mais três anos, com efeitos a partir de 18 de setembro de 2014, data em 
que terminou a anterior comissão de serviço.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio 
Lopes Machado Ávila.

308983917 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Edital n.º 904/2015

Regulamento Municipal para a Concessão de Bolsas
de Estudo a Estudantes do Ensino Superior

Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso

Torna público, para efeitos do disposto nos artigos 56.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 139.º do Código do Procedimento 
Administrativo, que a Assembleia Municipal de Santo Tirso em sessão 
ordinária de 29 de setembro do corrente ano (item 10) aprovou, sob 
proposta da câmara municipal em reunião de 24 de setembro (item 12), 
o Regulamento Municipal para a Concessão de Bolsas de Estudo a 
Estudantes do Ensino Superior, que a seguir se publicita, o qual entrará 
em vigor no dia útil imediato ao da publicação do presente edital.

Mais torna público que, em cumprimento do disposto no artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, foi o respetivo projeto do 
regulamento submetido a consulta pública pelo período de 30 dias, sem 
que tivessem sido apresentadas sugestões por quaisquer interessados.

E para constar e devidos efeitos, vai o presente edital ser afixado e 
publicado nos termos legais.

30 de setembro de 2015. — O Presidente, Dr. Joaquim Couto.

Regulamento Municipal para a Concessão de Bolsas
de Estudo a Estudantes do Ensino Superior

Nota Justificativa
No seguimento de uma política municipal de incentivo ao prossegui-

mento de estudos, a Câmara Municipal de Santo Tirso tem vindo a alargar 
e reforçar as modalidades de apoio socioeducativo, de modo a assegurar 
que a condição socioeconómica não constitua um fator impeditivo e 
discriminador no acesso à educação e formação.

Assim, e reconhecendo que o investimento no capital humano cons-
titui um fator determinante para gerar uma sociedade mais competitiva 
e preparada para as mudanças do mundo atual, a Câmara Municipal de 
Santo Tirso vem expressar o seu comprometimento em garantir uma 
efetiva igualdade de oportunidades no acesso à educação e formação, 
entendida como o principal fator impulsionador da inclusão e desen-
volvimento social.

Com a atribuição de bolsas de estudo pretende assim estimular, junto 
dos estudantes do concelho de Santo Tirso, uma cultura de excelência ao 
nível escolar, alertando para a mais -valia de uma formação académica 
superior, que facilite a entrada num mercado de trabalho cada vez mais 
exigente ao nível da formação e qualificação.

Para o efeito, procede assim à elaboração do presente regulamento, 
o qual serve para estabelecer as normas e condições de atribuição de 
bolsas de estudo destinadas a apoiar a frequência do ensino superior, 
tendo por base as seguintes normas habilitantes:

a) De acordo com as alíneas d) e h), n.º 2, do artigo 23.º, Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o quadro de 
transferência de atribuições e competências para as autarquias locais, 
os municípios dispõem de atribuições no domínio da educação e da 
ação social;

b) Para a concretização dessas atribuições foram delegadas nas Câ-
maras Municipais competências em matéria de ação social escolar, 
designadamente, no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição 
de auxílios económicos a estudantes, conforme disposto na alínea hh), 
n.º 1, artigo 33.º, anexo I do mencionado normativo;

c) Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 7.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa e da alínea k), n.º 1, do artigo 33.º, Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é conferido poder regulamentar às 
câmaras municipais para elaborar e aprovar regulamentos independentes 
em matérias da sua exclusiva competência.

O Regulamento Municipal para a concessão de bolsas de estudo a 
estudantes do ensino superior foi sujeito a consulta pública nos termos 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, sem que 
tivessem sido apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, e, 
aprovado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 29 de se-
tembro de 2015 (item 10), sob proposta da câmara municipal em reunião 
de 24 de setembro de 2015 (item 12).

CAPÍTULO I

Disposições

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as disposições normativas 
aplicáveis à atribuição de bolsas de estudo a estudantes residentes no 
concelho de Santo Tirso, que ingressem ou frequentem estabelecimentos 
de ensino superior público portugueses, durante um ano letivo, cuja 
situação económica do agregado familiar assim o justifique.

2 — São abrangidos pelo presente regulamento as instituições de 
ensino superior público reconhecidas pelo respetivo Ministério de Tutela 
e que ministrem cursos de grau académico de licenciatura ou mestrado, 
designadamente:

a) Universidades;
b) Institutos Politécnicos;
c) Institutos Superiores;
d) Escolas Superiores.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos de aplicação do disposto neste regulamento, entende -se 
por:

a) Aproveitamento escolar — a aprovação em todas as unidades 
curriculares correspondentes ao ano letivo anterior à candidatura e 
constantes do plano do curso que frequenta;

b) Duração normal do curso — número de anos, semestres e ou trimes-
tres letivos em que o curso deve ser realizado pelo estudante, conforme 
disposto na alínea d) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho;

c) Agregado familiar do estudante — conjunto de pessoas constituído 
pelo próprio e pelos que com ele residam em comunhão de habitação e 
rendimentos, sejam ascendentes ou encarregados de educação e demais 
parentes, sejam o cônjuge e ou descendentes e demais parentes;

d) Rendimento bruto anual do agregado familiar do estudante — a 
soma dos rendimentos auferidos, a qualquer título, por todos os elemen-
tos do agregado familiar, durante um ano;

e) Rendimento mensal per capita — o duodécimo da soma dos ren-
dimentos auferidos pelos elementos do agregado familiar, dividido por 
cada um dos seus elementos;

f) Bolsa de estudo — prestação pecuniária para comparticipação 
nos encargos normais inerentes à frequência do ensino superior pelos 
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estudantes residentes no concelho de Santo Tirso em situação económica 
mais desfavorável, durante um ano letivo.

Artigo 3.º
Princípios

A atribuição das bolsas de estudos nos termos previstos neste regu-
lamento rege -se pelos princípios da igualdade, da imparcialidade e da 
transparência, orientadores da atividade administrativa.

SECÇÃO II

Bolsas de estudo

Artigo 4.º
Bolsas de Estudo

1 — A Câmara Municipal de Santo Tirso atribui anualmente, mediante 
concurso, 10 bolsas de estudo a estudantes que se encontrem nas con-
dições fixadas no presente documento.

2 — Sempre que o candidato ou bolseiro receba benefícios de qualquer 
outra entidade para o mesmo fim, será obrigatória a sua comunicação à 
Câmara Municipal de Santo Tirso, através da apresentação do respetivo 
documento comprovativo, o qual deverá incluir o seu montante.

3 — Caso exista outra bolsa ou quaisquer outros subsídios atribuídos 
ao estudante, o valor da bolsa de estudo é ajustado, não podendo o 
somatório das bolsas ultrapassar o montante mensal correspondente a 
meio salário mínimo nacional em vigor.

Artigo 5.º
Montante e Periodicidade

1 — As bolsas de estudo revestem a natureza de uma comparticipa-
ção pecuniária, sendo o seu valor máximo global unitário de € 750,00 
(setecentos e cinquenta euros).

2 — As bolsas de estudo têm uma duração máxima de 10 meses 
em cada ano letivo, não sendo consideradas as épocas de recurso para 
efeitos do seu pagamento.

Artigo 6.º
Formas de pagamento

1 — As bolsas de estudo serão pagas na totalidade, até 31 de dezem-
bro de cada ano.

2 — O pagamento da bolsa será efetuado na tesouraria da Câmara 
Municipal ou através de transferência bancária, diretamente ao bolseiro, 
quando maior, ou ao encarregado de educação, quando menor.

Artigo 7.º
Intransmissibilidade das bolsas

As bolsas de estudo atribuídas nos termos do presente regulamento 
são intransmissíveis.

CAPÍTULO II

Procedimento de Atribuição
das Bolsas de Estudo

Artigo 8.º
Condições de acesso

1 — Poderão candidatar -se à atribuição de bolsas de estudo os estu-
dantes que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Tenham nacionalidade portuguesa ou autorização de residência em 
Portugal, emitida pelas autoridades competentes;

b) Agregado familiar com residência no concelho de Santo Tirso;
c) Tenham ingressado ou frequentem instituições de ensino superior 

público portuguesas, salvo na condição prevista no n.º 5 do artigo 14.º
d) Tenham obtido aproveitamento escolar no ano letivo anterior ao 

da candidatura, salvo em caso de interrupção dos estudos por motivos 
de força maior, devidamente justificados, os quais serão apreciados, 
individualmente, pela Câmara Municipal de Santo Tirso;

e) Não sejam titulares de qualquer curso superior;
f) A situação tributária e contributiva do respetivo agregado familiar 

estar regularizada;

g) Não possuírem, por si próprios ou através do respetivo agregado 
familiar, um rendimento líquido mensal per capita superior ao valor do 
indexante dos apoios sociais (€ 419,22€);

h) O património imobiliário do agregado familiar em que estão inte-
grados, em 31 de dezembro do ano anterior ao do início do ano letivo, 
não ser superior a 240 vezes o valor do indexante dos apoios sociais.

2 — Os estudantes que mudem de curso poderão candidatar -se à 
bolsa de estudo, não podendo contudo esta ser atribuída por um período 
superior ao da duração do curso em que ingressaram inicialmente.

Artigo 9.º
Candidaturas

A atribuição das bolsas de estudo referidas no artigo 4.º deste re-
gulamento é precedida de candidatura a apresentar pelos estudantes 
interessados.

Artigo 10.º
Formalização e instrução da candidatura

1 — Os procedimentos de candidatura relativos à atribuição das bolsas 
de estudo iniciam -se mediante o preenchimento de um formulário tipo, 
de utilização obrigatória, o qual estará disponível no Balcão Único e na 
página eletrónica deste Município, em www.cm -stirso.pt.

2 — A apresentação das candidaturas deverão ser apresentadas em 
suporte de papel e entregues pessoalmente no Balcão Único deste Muni-
cípio ou remetidas por carta registada com aviso de receção, endereçada 
ao Presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso, Praça 25 de Abril, 
4780 -373 Santo Tirso, devendo a sua expedição ocorrer até ao termo 
do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual não serão 
as mesmas consideradas.

3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes elementos 
instrutórios:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte ou do 
cartão de cidadão do candidato;

b) Atestado comprovativo do tempo de residência no concelho, emi-
tido pela Junta de Freguesia da área da residência, com indicação da 
composição do agregado familiar;

c) Certidão ou outro documento comprovativo da matrícula no cor-
rente ano letivo, especificando o curso a frequentar;

d) Documento que discrimine as disciplinas concluídas por ano, 
associado ao respetivo plano do curso que frequenta;

e) Fotocópia da declaração do IRS/IRC/Informação Empresarial 
Simplificada (IES) e respetivos anexos do ano anterior àquele a que 
respeita a candidatura, bem como da demonstração da sua liquidação, 
nos casos em que tal se aplique;

f) Quando algum dos elementos do agregado familiar for trabalhador 
por conta própria, devem apresentar o documento emitido pelo Centro 
Distrital de Segurança Social comprovativo da entrega de contribuições 
à Segurança Social, com indicação da remuneração declarada como base 
de incidência e respetiva taxa;

g) Havendo, no agregado familiar, pessoas (e para cada uma delas) que 
aufiram rendimentos provenientes de pensões da segurança social (no-
meadamente pensão de aposentação, velhice, invalidez, sobrevivência, 
complemento solidário para idosos) ou de outros regimes equivalentes 
(caixa geral de aposentações, etc.), fotocópia do último recibo mensal 
atualizado;

h) Havendo situações de desemprego no agregado familiar, declara-
ção emitida pelo Centro Distrital de Segurança Social com indicação 
do valor do subsídio de desemprego ou subsídio social de desemprego 
atribuído e seu período de duração, bem como declaração de inscrição 
no IEFP — Instituto de Emprego e Formação Profissional;

i) Declaração do rendimento social de inserção, se for o caso, emitido 
pelo Centro Distrital de Segurança Social, com indicação do valor dessa 
prestação social e respetiva duração;

j) Quando devidamente comprovada pela Repartição de Finanças a 
existência de isenção de apresentação da declaração de IRS/IRC, de-
vem os rendimentos do agregado familiar, no ano a que respeita aquela 
declaração, ser comprovados através dos documentos mencionados nas 
alíneas f), g), h) e i);

k) Caderneta predial atualizada ou certidão de teor matricial, com 
indicação do valor patrimonial, emitida pela Repartição de Finanças 
do domicílio fiscal, para cada um dos elementos do agregado familiar;

l) Fotocópia do recibo da renda de casa ou do encargo com a aquisição 
ou construção de habitação própria no ano anterior àquele a que respeita 
a candidatura, caso o seu valor não conste da declaração de IRS;

m) Outros documentos comprovativos de situações específicas de-
claradas, que os serviços entendam necessários para a avaliação da 
candidatura.
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4 — Os processos de renovação de bolsas de estudo seguem os trâ-
mites previstos nos números anteriores.

Artigo 11.º

Prazo de apresentação de candidaturas

1 — O prazo para a apresentação das candidaturas à atribuição das 
bolsas de estudo decorrerá de 15 de agosto a 15 outubro, para os pedidos 
de renovação e de 15 de outubro a 15 de novembro para as primeiras 
candidaturas.

2 — Coincidindo as datas referidas no número anterior com um fim de 
semana, ou em dia em que o serviço perante o qual deva ser apresentada 
a candidatura não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o 
período normal, transfere -se para o primeiro dia útil seguinte.

3 — A Câmara Municipal de Santo Tirso poderá, fundamentadamente, 
fixar prazo diferente do previsto no número anterior para a apresentação 
das candidaturas à atribuição das bolsas de estudo.

4 — A situação descrita no número anterior aplica -se designada-
mente ao ano do início da vigência deste regulamento, em que o prazo 
geral a adotar corresponderá ao definido no n.º 1 para as primeiras 
candidaturas.

5 — Os prazos previstos no presente artigo serão publicitados nos 
termos do disposto no artigo 23.º deste regulamento.

Artigo 12.º

Apreciação liminar do pedido de candidatura

1 — Sempre que o conteúdo de um requerimento de candidatura for 
considerado insuficiente, designadamente, em situação de necessidade de 
esclarecimentos adicionais sobre as informações prestadas, o candidato 
é notificado para, no prazo de 10 dias seguidos, se pronunciar a respeito, 
sob pena de rejeição liminar.

2 — São rejeitadas liminarmente as candidaturas apresentadas fora 
dos prazos definidos no n.º 1 do artigo anterior e/ou se não vierem acom-
panhadas de algum dos documentos elencados no n.º 3 do artigo 10.º 
do presente regulamento.

Artigo 13.º

Notificações e Comunicações

1 — As comunicações e notificações são efetuadas por via eletrónica 
para o endereço indicado pelo candidato no impresso de candidatura.

2 — As notificações consideram -se efetuadas na data de expedição, ser-
vindo de prova a mensagem eletrónica com recibo de entrega da mesma.

3 — Não podendo efetuar -se a notificação por via eletrónica, designa-
damente por impossibilidade de obtenção do recibo de entrega da mesma, 
as notificações, nos termos do artigo 112.º do Código do Procedimento 
Administrativo, serão realizadas por meio de carta registada dirigida 
para o domicílio do requerente, considerando -se efetuadas no 3.º dia 
posterior ao registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse dia 
não seja útil — n.º 1 do artigo 113.º desse normativo.

4 — Os estudantes candidatos e bolseiros devem comunicar qualquer 
alteração ao endereço eletrónico e domicílio indicados, sob pena de, 
em caso de incumprimento, a notificação se considerar efetuada para 
todos os efeitos legais.

Artigo 14.º

Seleção das candidaturas e critérios de ordenação

1 — A competência para a aprovação e indeferimento das candidaturas 
é da competência da Câmara Municipal, nos termos do disposto na alí-
nea hh), n.º 1, artigo 33.º, Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.

2 — A simples apresentação da candidatura e admissibilidade da 
mesma ao concurso, não confere qualquer direito à atribuição da bolsa 
de estudo.

3 — As 10 bolsas serão atribuídas aos alunos que se posicionem 
nos 10 primeiros lugares da lista definitiva de candidatos, ordenada de 
acordo com o resultado da aplicação da fórmula de cálculo explicitada 
no artigo seguinte.

4 — Os candidatos com grau de deficiência superior a 30 %, quando 
devidamente comprovado por documento médico, terão prioridade ab-
soluta sobre os critérios de seleção definidos no n.º 3 do presente artigo.

5 — Os estudantes a quem seja atribuída bolsa de estudo e que reali-
zem um período de estudos em mobilidade, no país ou no estrangeiro, 
no âmbito de programas legalmente reconhecidos, conservam o direito 
à perceção da bolsa anual, nos termos do presente regulamente, durante 
o período da mobilidade.

Artigo 15.º

Cálculo do rendimento mensal per capita

1 — O cálculo do rendimento mensal per capita do agregado familiar 
é efetuado de acordo com a seguinte fórmula:

RM = R -(C + H + S)  - FP
 12*N

sendo:

RM = Rendimento mensal per capita;
R = Rendimento bruto anual do agregado familiar;
C = Total de contribuições pagas;
H = Encargos anuais com habitação (máximo de € 3.500,00);
S = Despesas de Saúde não reembolsadas (máximo de €1.000,00);
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar;
FP = Fator de ponderação.

2 — Considera -se Fator de Ponderação (FP) a existência, no agregado 
familiar, de outro estudante que frequente o ensino superior ( - 5 % do 
valor total do RM por cada estudante a mais nessa situação).

3 — Este rendimento é calculado com base nas informações prestadas 
pelo candidato e comprovadas documentalmente no âmbito do processo 
da candidatura, bem como noutras informações complementares a so-
licitar quando for o caso.

Artigo 16.º

Critérios de Desempate

Em caso de empate, procede -se ao desempate de acordo com o melhor 
aproveitamento escolar.

Artigo 17.º

Lista Provisória

A lista provisória de ordenação dos candidatos será publicitada no 
prazo de 30 dias úteis a contar da data definida como limite para a 
receção das mesmas.

Artigo 18.º

Audiência dos interessados

1 — Os interessados dispõem do prazo de 10 dias úteis após publici-
tação da lista provisória de ordenação dos candidatos para, por escrito, 
dizerem o que se lhes oferecer sobre a proposta de decisão.

2 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, são analisados os 
argumentos apresentados pelos candidatos e é elaborada a lista definitiva 
das candidaturas para que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 14.º, 
seja tomada a decisão final sobre a mesma.

Artigo 19.º

Deveres dos Bolseiros

Constituem deveres dos bolseiros, para além de outros previstos no 
presente regulamento:

1) Prestar todos os esclarecimentos e fornecer todos os documentos 
que forem solicitados pela Câmara Municipal de Santo Tirso nos prazos 
definidos para o efeito;

2) Participar à Câmara Municipal de Santo Tirso, no prazo de 30 dias 
consecutivos, todas as alterações ocorridas posteriormente à atribuição da 
bolsa de estudo, relativas à sua situação económica, agregado familiar, 
residência, curso ou endereço eletrónico;

3) Sendo bolseiro pela primeira vez, deve informar a Câmara Mu-
nicipal sobre a instituição bancária, agência e NIB para o qual prende 
que se transferido o valor da bolsa a atribuir;

4) Usar de boa -fé em todas as declarações que prestar.

Artigo 20.º

Direitos dos Bolseiros

Constituem direitos dos bolseiros:

1) Receber integralmente, e dentro dos prazos definidos, as prestações 
da bolsa atribuída;

2) Ter conhecimento de qualquer alteração ao presente regulamento.
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Artigo 21.º
Cessação das bolsas de estudo

Constituem causas da cessação imediata das bolsas de estudo atri-
buídas:

1) A prestação, por omissão ou inexatidão, de falsas declarações à 
Câmara Municipal de Santo Tirso pelo candidato ou seu representante;

2) A desistência da frequência do curso ou a sua interrupção;
3) O incumprimento dos deveres fixados no artigo 19.º;
4) O incumprimento das disposições constantes no presente regu-

lamento.

Artigo 22.º
Sanções

1 — A cessação da bolsa de estudo implica a perda imediata da qua-
lidade de bolseiro.

2 — A cessação pode, igualmente, implicar, para além de procedi-
mento criminal, a restituição das importâncias já pagas ao bolseiro ou 
ao seu representante legal.

3 — A ordem de restituição a que se refere o número anterior é ante-
cedida de audição do interessado, que dispõe de 15 dias úteis, a contar da 
data da sua notificação, para se pronunciar sobre o conteúdo da mesma.

4 — As falsas declarações, para além de fazerem incorrer o bolseiro 
em responsabilidade criminal e implicarem a perda de direito à bolsa 
no ano letivo correspondente, determina a interdição da candidatura no 
ano letivo seguinte.

Artigo 23.º
Publicitação

Serão publicitados, através de Edital a afixar nas sedes das Freguesias 
do Concelho de Santo Tirso, no Edifício Sede do Município de Santo 
Tirso e na respetiva página eletrónica:

1) O prazo para apresentação das candidaturas à atribuição das bolsas 
de estudo;

2) Lista provisória das candidaturas admitidas, não admitidas e ex-
cluídas;

3) O aviso da lista definitiva dos candidatos e respetiva deliberação 
camarária.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 24.º
Dúvidas e Omissões

1 — A Câmara Municipal de Santo Tirso reserva -se o direito de soli-
citar às entidades que entender por convenientes, informações e demais 
esclarecimentos relativos aos estudantes bolseiros.

2 — O desconhecimento do regulamento não justifica o incumpri-
mento das obrigações do estudante candidato ou bolseiro.

3 — Eventuais questões que não se encontrem regulamentadas, 
aplicar -se -á, subsidiariamente, o disposto no do Novo Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro.

Artigo 25.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia útil imediato à sua 
publicação no Diário da República.

208984881 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 11559/2015
Pedro Paulo Ramos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas:

Faz público que, ao abrigo do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho, por acordo entre a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo e a CMTN, foi autorizada a consolida-
ção definitiva neste Município, com efeitos a 15 de setembro do corrente 
ano da mobilidade interna na categoria, da trabalhadora, Margarida Rosa 

Costa Silva, com a categoria de assistente técnico, mantendo a mesma 
posição remuneratória do serviço de origem.

29 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.

308980117 

 MUNICÍPIO DE VALPAÇOS

Aviso n.º 11560/2015

Renovação de Comissão de Serviço
Para os devidos efeitos, torna -se público que por meu despacho datado 

de 20 de setembro de 2015 e ao abrigo das respetivas disposições da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na ulterior redação, aplicada à Adminis-
tração Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, é renovada 
a comissão de serviço do Dr. Francisco José Fernandes Lavrador, pelo 
período de três anos, no cargo de Chefe de Divisão Financeira do Mu-
nicípio de Valpaços.

A renovação da comissão de serviço fundamenta -se nos resultados 
da atividade até agora desempenhada, que evidencia a existência de 
aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício das respetivas 
funções, conforme relatório apresentado.

A presente renovação produz efeitos a partir do dia 12 de janeiro 
de 2016.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Amílcar Castro de Almeida.

308984921 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 11561/2015
Eng. António Cardoso Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 

Vieira do Minho, faz público, nos termos do artigo 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 
7 de janeiro, que, na sequência de deliberação da Câmara Municipal, 
datada do passado dia 16 de setembro, que se encontra em fase de apre-
ciação pública, pelo período de 30 dias, a contar da data da publicação 
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República, o projeto relativo 
à alteração ao Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo. 
O projeto em apreço encontra -se disponível para consulta no sítio da 
Câmara Municipal em www.cm -vminho.pt. As observações e even-
tuais sugestões dos interessados deverão ser apresentadas por escrito 
e dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Vieira do Minho.

28 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Eng. António Cardoso Barbosa.

308976854 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 11562/2015

Procedimento Concursal Comum para a Constituição da Relação 
Jurídica de Emprego Público por Tempo Indeterminado 

Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa)

Lista unitária de ordenação final
Para cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 
de abril, torna -se público, que se encontra afixada, na Divisão de Recursos 
Humanos e disponível para consulta na página eletrónica desta Câmara 
Municipal em: http://recursoshumanos.cmvfxira.com (link: “listas de 
ordenação final”), a Lista Unitária de Ordenação Final, do procedimento 
concursal acima indicado, aberto por aviso n.º 9163/14, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 152, de 08 de agosto de 2014, a 
qual foi homologada, por despacho do Sr. Presidente da Câmara de 25 
de setembro de 2015.

30 de setembro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

308982442 
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 FREGUESIA DE ALVALADE

Louvor n.º 478/2015
No momento em que cessa funções, a seu pedido, como Técnica 

Superior da Comunicação e Divulgação Cultural da Junta de Freguesia 
de Alvalade, quero expressar público louvor à Dra. Maria João Gamito 
pelo seu excecional desempenho ao serviço desta autarquia. Dotada de 
uma invulgar capacidade de trabalho, de organização e de iniciativa, 
revelou todas as qualidades que dela fazem uma técnica superior de 
excelência na área da comunicação. Desempenhou as funções que lhe 
foram cometidas com empenho, lealdade e espírito de missão na condu-
ção do interesse público, promovendo o espírito de equipa e entreajuda, 
no seio da Junta de Freguesia, pelo que é com agrado e gratidão que 
aqui manifesto o meu público louvor.

01 de junho de 2015. — O Presidente da Freguesia, André Moz Caldas.
308977542 

 Louvor n.º 479/2015
No momento em que cessa funções, a seu pedido, como jurista 

da Junta de Freguesia de Alvalade, quero expressar público louvor à 
Dra. Elsa Bastos Viegas pelo seu excecional desempenho ao serviço 
desta autarquia. Destaco o rigor e a exigência na análise jurídica de 
todos os assuntos que lhe foram confiados. Para além de pareceres de 
elevadíssima qualidade técnica, a sua inteligência e rapidez de raciocínio 
permitiram -lhe sempre apresentar soluções solidamente fundamentadas 
e construtivas. Por todas essas razões é de justiça manifestar à Dra. Elsa 
Bastos Viegas, o meu apreço e agradecimento.

1 de junho de 2015. — O Presidente da Freguesia, André Moz Caldas.
308977089 

 FREGUESIA DE LAMAS

Aviso n.º 11563/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional, 
área de auxiliar de ação educativa, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
a Freguesia de Lamas.
Em conformidade com o disposto no artigo 30.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril o Presidente de júri do procedimento 
concursal comum publicitado pelo Aviso n.º 9912/2015, no Diário da Re-
pública, 2.ª série — N.º 169 — 31 de agosto, informa que se encontra afi-
xada em local visível e público na sede da Freguesia de Lamas — Braga 
(Rua da Mamôa n.º 4, Lamas, 4705-480 Lamas Braga) e disponível para 
consulta na sua página eletrónica (www.jf  -lamas  -braga.pt,) a lista dos 
candidatos excluídos.

Mais informamos que, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação deste aviso no Diário da República, os candidatos podem 
pronunciar  -se, por escrito, sobre a sua exclusão, através do formulário 
para o exercício do direito de participação de interessados, disponível na 
página eletrónica e na secretaria da Freguesia, o qual deverá ser remetido 
para a morada acima mencionada, por correio registado com aviso de 
receção ou entregue pessoalmente, na mesma morada, de segunda  -feira 
a sexta  -feira, no horário das 9:30 às 12:00 e das 14:30 às 17:00.

01 de outubro de 2015. — O Presidente do Júri, Dr. Francisco Mar-
ques de Oliveira.

308985894 

 FREGUESIA DE MOREIRA

Aviso n.º 11564/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, 
área administrativa, e de 1 (um) posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente operacional, cantoneiro, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, para a Freguesia de Moreira.

Em conformidade com o disposto no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 

n.º 145-A/2011, de 6 de abril o Presidente de júri do procedimento 
concursal comum publicitado pelo Aviso n.º 9531/2015, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 165, de 25 de agosto, informa que se encontram 
afixadas em local visível e público na sede da Freguesia de Moreira, Maia 
(Rua do Divino Salvador de Moreira n.º 160, 4470 -105 Moreira Maia) 
e disponíveis para consulta na sua página eletrónica (www.jfvmm.pt) a 
lista dos candidatos excluídos.

Mais informamos que, no prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação deste aviso no Diário da República, os candidatos 
podem pronunciar-se, por escrito, sobre a sua exclusão, através do 
formulário para o exercício do direito de participação de interessa-
dos, disponível na página eletrónica e na secretaria da Freguesia, 
o qual deverá ser remetido para a morada acima mencionada, por 
correio registado com aviso de receção ou entregue pessoalmente, 
na mesma morada, de segunda-feira a sexta-feira, no horário das 
09h às 19h.

29 de setembro de 2015. — O Presidente do Júri, Dr. José Maia 
Marques.

308982297 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PÓVOA DE SANTA IRIA
E FORTE DA CASA

Aviso n.º 11565/2015

Procedimento concursal para recrutamento de trabalhadores
por tempo indeterminado conforme previsto no mapa de pessoal

Jorge Nuno Vieira Silva Ribeiro, na qualidade de Presidente da 
União das Freguesias de Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa, torna 
público que a Junta de Freguesia deliberou, em reunião realizada no 
dia 7 de setembro de 2015, no exercício das competências inerentes 
à qualidade de empregadora pública, conforme previsto na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 27.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, iniciar o procedimentos concursalabaixo referido, para recruta-
mento de trabalhadores por tempo indeterminado, na sequência da 
aprovação do mapa de pessoal pelo órgão deliberativo, na sessão 
extraordinária realizada no dia 11 de dezembro de 2014, mediante 
proposta do órgão executivo aprovada em reunião ordinária realizada 
no dia 19 de dezembro de 2014, depois de consultado o INA, com 
as seguintes referências:

Assistente Operacional para o exercício da atividade de cantoneiro — 
2 postos de trabalho a constituir na modalidade de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado;

Local de trabalho: área da Freguesia de Póvoa de Santa Iria e Forte 
da Casa;

Caraterização dos postos de trabalho: proceder à manutenção da 
higiene nas vias públicas;

Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas;

Requisito obrigatório: se encontre previamente estabelecida uma 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado, sem pre-
juízo de tal requisito não ser necessário para integração em reserva de 
recrutamento.

É exigível a escolaridade obrigatória;
Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente, se en-

contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

As candidaturas podem ser apresentadas no prazo de 10 dias úteis 
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, me-
diante preenchimento de formulário a obter na Sede ou na Delega-
ção da Junta de Freguesia sitas, respetivamente, na Rua Raul Alves, 
n.º 5, 2625 -138 Póvoa de Santa Iria e Rua Padre Américo, n.º 2 -A, 
2625 -391 Forte da Casa, durante o horário normal de funcionamento, 
podendo ser entregues pessoalmente ou através de carta registada com 
aviso de receção endereçada à Sede da Freguesia;

Métodos de Seleção: prova de conhecimentos, de caráter prático e 
avaliação psicológica, sendo a sua ponderação de 75 % e 25 %, res-
petivamente.

Composição do Júri:
Presidente — Orlando Mascarenhas Augusto, coordenador técnico;
1.º vogal — Maria Adelaide Almeida Magalhães, encarregada ope-

racional;
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2.º vogal — Cláudia Sofia Silva Duarte Caetano Galvão, encarregada 
operacional;

Vogais suplentes:
1.º vogal — Carlos António da Silva Paiva Brito, encarregado ope-

racional;
2.º vogal — João Manuel Calado Pinto Semedo

As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas;

As listas unitárias de ordenação final serão afixadas na sede e dele-
gação da Junta de Freguesia;

Os procedimentos serão publicitados:
Na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), através do preen-

chimento de formulário próprio, no 1.º dia útil seguinte à esta publi-
cação;

Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis contados da data da publicação no Diário da 
República.

28 de setembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa, Jorge Nuno Vieira Silva Ribeiro.

308978011 

 FREGUESIA DE REGUENGO GRANDE

Aviso n.º 11566/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público a termo resolutivo incerto, para 
preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, do mapa de pessoal da Freguesia de 
Reguengo Grande.

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, e artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna-se público que, na 
sequência de aprovação por deliberação da Assembleia de Freguesia de 
Reguengo Grande de 02 de junho de 2015, mediante proposta da Junta de 
Freguesia de Reguengo Grande, aprovada em reunião do órgão executivo 
no dia 18 de maio de 2015, se encontra aberto pelo período de 10 dias 
úteis, procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo incerto, para ocupação de 
um posto de trabalho de Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza).

2 — Local de Trabalho: As funções serão exercidas na área geográfica 
da Freguesia de Reguengo Grande.

3 — Caracterização do posto de trabalho: As constantes no anexo à 
LTFP referido no n.º 1 alínea a) do artigo 86.º e no n.º 2 do artigo 88.º 
da mesma lei, competindo-lhe, de acordo com o definido no mapa de 
pessoal da Freguesia de Reguengo Grande, executar funções de comple-
xidade de grau 1, de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus de com-
plexidade variáveis, nomeadamente na execução de remoção de lixos e 
equiparados, varredura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem 
das vias públicas, extirpação de ervas, pequenas obras de construção 
e arranjos diversos, abertura e aterro de sepulturas, limpeza e serviços 
inerentes ao cemitério.

4 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados, numa das posições remuneratórias da ca-
tegoria será objeto de negociação com a entidade empregadora pública, 
de acordo com as regras constantes no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, sendo que a posição remuneratória de referência é a 1.ª, nível 
remuneratório 1, da carreira e categoria de Assistente Operacional, a que 
corresponde o valor de 505,00€, da tabela remuneratória única.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º, do anexo à 

LTFP, nomeadamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
n.º 5.1 do presente aviso, sendo que declaram, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

5.3 — Outros requisitos: O recrutamento para a constituição de re-
lação jurídica de emprego público a termo incerto, inicia-se sempre 
de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente estabelecida, conforme o disposto 
no n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014 (LTFP), de 20 de 
junho. Considerando os princípios da racionalização, eficiência e eco-
nomia de custos, no caso de impossibilidade de ocupação dos postos 
de trabalho, por aplicação do n.º 4 do artigo referido anteriormente e 
por deliberação da Assembleia de Freguesia, de 02 de junho de 2015, o 
recrutamento é efetuado de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo ou sem vínculo de emprego público. Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do 
órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

5.4 — Requisitos especiais cumulativos: Carta de condução.
6 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória não sendo 

possível substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência 
profissional, sem prejuízo do cumprimento do artigo 115.º da LVCR.

7 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de for-
mulário próprio, aprovado por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, disponibilizado em 
suporte de papel na sede da Junta de Freguesia de Reguengo Grande.

7.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na secretaria da Junta de Freguesia de Reguengo Grande, 

Urb. da Junta de Freguesia, n.º 2, 2530-584 Reguengo Grande, das 9:00h 
às 18:00h, sendo emitido recibo da data de entrada; ou

Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo-se à data do respetivo registo para o termo do 
prazo fixado.

7.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

7.3 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato, acompanhado por fotocópia simples dos documentos com-
provativos dos factos aí referidos, designadamente dos relativos à for-
mação profissional relacionados com o conteúdo funcional do posto 
de trabalho, à experiência profissional e a quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo 
de preferência legal;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
d) Declaração atualizada emitida pelo serviço de origem da qual conste 

a situação precisa em que se encontra relativamente à relação jurídica de 
emprego público bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
descrição das funções desempenhadas, posição e nível remuneratório e 
indicação das últimas três menções da avaliação de desempenho quan-
titativa para os candidatos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado;

e) Fotocópia da carta de condução.

7.4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de 
março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do mesmo artigo.

7.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos da alínea a) do 
n.º 9 do artigo 28 da Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

8 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de Seleção: O método de seleção a utilizar, conforme 

o disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
será a Avaliação Curricular (AC).

10.1 — A Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
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realizada, na adequação às tarefas descritas na caracterização do posto de 
trabalho, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

CF = AC x 100 %
Em que:
CF = Classificação Final; AC = Avaliação Curricular.

11 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores.

12 — Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril. Em caso de persistir a situação 
de igualdade de valoração, a ordenação final dos candidatos é efetuada 
de forma decrescente, tendo por preferência os seguintes critérios:

a) Valoração da experiência profissional (EP);
b) Valoração da formação profissional (FP);
c) Valoração da habilitação académica (HA).

13 — Composição do Júri:
Presidente Fernando José Martins Ferreira, Secretário da União das 

Freguesias de Lourinhã e Atalaia 
Vogais Efetivos 
Ana Paula da Fonseca Silvério, Assistente Técnica na Associação 

de Freguesias do Concelho da Lourinhã e Cidália Maria Alexandre 
Batista da Conceição, Assistente Técnica na Freguesia de Moita dos 
Ferreiros.

Vogais Suplentes
 Maria Clara Alves Luzia, Assistente Técnica na União das Freguesias 

de Lourinhã e Atalaia e Maria João Estevão Oliveira Gomes Assistente 
Técnica na União das Freguesias de Lourinhã e Atalaia.

13.1 — Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, 
este será substituído pelo vogal nomeado imediatamente a seguir.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
do método de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, desde que solicitadas.

15 — Exclusão e notificação de candidatos:
15.1 — Em conformidade com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º 

da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público nas 
instalações da sede da Junta de Freguesia de Reguengo Grande, sita no 
endereço referido no ponto 7.1.

17 — Sempre que os candidatos queiram usufruir do exercício do 
direito de participação de interessados, deverão fazê-lo em formulário 
tipo de preenchimento obrigatório, disponível na secretaria da Junta de 
Freguesia de Reguengo Grande.

18 — Validade: O procedimento concursal é válido para o recruta-
mento e preenchimento do posto de trabalho mencionado e para os efeitos 
estatuídos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 
6 de abril.

19 — Legislação Aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Decreto-Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e demais legislação aplicável.

20 — De acordo com o n.º 5 das Soluções Interpretativas Uniformes 
da Reunião de Coordenação Jurídica de 15 de maio de 2014, e Homolo-
gadas pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local em 15 de 
julho de 2014, as Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação. Nos termos do artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, as autarquias locais são entidades gestoras subsidiárias 
enquanto as EGRA não estiverem em funcionamento.

21 — No caso de candidatos portadores de deficiência com um grau 
de incapacidade igual ou superior a 60 % deverão declarar, no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação 

imediata do documento comprovativo, conforme o n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devendo ainda mencionar 
no requerimento de admissão todos os elementos necessários, para que 
o processo de seleção seja adequado, nas suas diferentes vertentes, às 
capacidades de comunicação/expressão.

22 — É garantida a quota de emprego para candidatos com defi-
ciência, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação no Diário da República e, por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão 
nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

29 de setembro de 2015. — O Presidente da Freguesia de Reguengo 
Grande, Vítor Jorge Henriques Príncipe.

308978628 

 FREGUESIA DE SÃO CRISTÓVÃO

Aviso n.º 11567/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

Nos termos do artigo 30.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
redação que lhe foi dada pela retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, 
do artigo 64.º, n.º 2, da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, na re-
dação que lhe foi dada pela Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, e do 
artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que 
lhe foi dada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a assembleia de 
freguesia da freguesia de São Cristóvão autorizou — porque mediante 
proposta da junta de freguesia devidamente fundamentada e porque 
imprescindível o recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento 
das obrigações de prestação de serviço público legalmente estabelecidas, 
e ponderada a carência dos recursos humanos no setor de atividade a 
que este se destina, bem como a evolução global dos recursos humanos 
nesta autarquia local —, por deliberação de 13/06/2015, após proposta 
da junta de freguesia datada de 08/04/2015, a abertura de procedimento 
concursal com vista à constituição de um vínculo jurídico de emprego 
público, que se rege e fundamenta nos termos que se seguem:

1 — Autorização dada por deliberação de 13/06/2015 da assembleia 
de freguesia de São Cristóvão.

2 — Entidade que realiza o procedimento — junta de freguesia de 
São Cristóvão.

3 — Número de postos de trabalho a ocupar — 1 (um).
4 — Modalidade de vínculo jurídico de emprego público a consti-

tuir — contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado.

5 — Local de trabalho onde as funções serão exercidas — circuns-
crição territorial de São Cristóvão.

6 — Caracterização do posto de trabalho — desempenho de funções 
inerentes à categoria de assistente operacional, da carreira de assistente 
operacional, em conformidade com o estabelecido no mapa de pes-
soal, nelas se compreendendo, nomeadamente, assegurar a limpeza e 
conservação das instalações e espaços urbanos, garantir a condução de 
viaturas ligeiras e maquinaria, assegurar tarefas de auxiliar administra-
tivo, garantir o funcionamento de cemitérios e de outras instalações e 
espaços públicos, realizar tarefas de arrumação e distribuição, executar 
outras tarefas simples não especificadas, de caráter manual e exigindo 
alguns conhecimentos práticos, e terá como referência a 1.ª posição re-
muneratória, que será objeto de negociação com a junta de freguesia nos 
termos dos artigos 38.º, 25.º e 27.º, n.º 2, alínea b), da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, mas nunca superior à 2.ª posição remuneratória, por 
força da alínea d) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014 de 31 
de dezembro.

A descrição do conteúdo funcional nos termos acima expostos não 
prejudica a atribuição ao trabalhador de funções que lhe sejam afins 
ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qua-
lificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
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profissional, nos termos do n.º 1 do artigo 81.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

7 — Requisitos gerais para a constituição do vínculo de emprego 
público — a constituição do vínculo jurídico de emprego público de-
pende também da reunião, pelo candidato ao posto de trabalho que 
se pretende preencher com o presente procedimento concursal, dos 
seguintes requisitos:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
c) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
d) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
Alem dos requisitos gerais os candidatos deverão possuir licença de 

condução de veículos ligeiros, licença de condução de trator e licenção 
de transporte coletivo de crianças.

8 — O recrutamento para constituição do vínculo jurídico de emprego 
público por tempo indeterminado inicia -se sempre de entre trabalha-
dores com relação ou vínculo jurídico de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido.

Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade autárquica, em caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
ou vínculo jurídico de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica ou vínculo de emprego público 
previamente estabelecido, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

9 — Nivel habilitacional exigido — escolaridade obrigatória (4.º ano 
de escolaridade para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro de 1966, 
6.º ano de escolaridade para os indivíduos nascidos entre 1 de janeiro 
de 1967 e 31 de dezembro de 1980, e 9.º ano de escolaridade para os 
indivíduos nascidos a partir de 1 de janeiro de 1981).

Não é possível a substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira de assistente operacional, sejam 
titulares da carreira de assistente operacional e, não se encontrando em 
situação de mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal da junta de freguesia de São Cristóvão idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento 
concursal.

11 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:

a) Forma — a apresentação das candidaturas é formalizada, obriga-
toriamente, mediante o preenchimento do formulário de candidatura, 
devidamente datado e assinado, disponível na freguesia de São Cristó-
vão, podendo ser entregue pessoalmente na sede da freguesia de São 
Cristóvão até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, 
registado e com aviso de receção, para “Freguesia de São Cristóvão, 
rua Engenheiro João Rafael Mouzinho Almadanim, n.º 5, 7050 -600 
São Cristóvão”, expedido até ao termo do prazo fixado, nele devendo 
constar os seguintes elementos:

I) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar e 
respetiva referência, série, número e data do Diário da República em 
que se encontra publicado o presente aviso;

II) Identificação da junta de freguesia de São Cristóvão, enquanto 
entidade promotora do concurso;

III) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

IV) Declaração sob compromisso de honra da situação precisa, perante 
cada um dos requisitos de admissão exigidos, descritos no ponto 7 do 
presente aviso, bem como os demais fatos constantes na candidatura;

V) Identificação da relação ou vínculo jurídico de emprego público 
previamente estabelecido (caso exista), bem como da carreira e categoria 
de que seja titular, da posição remuneratória que detenha nessa data, da 
atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

VI) Habilitações literárias;
VII) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de seleção des-

critos no ponto 15 deste aviso, para os candidatos que preencham os 
requisitos aí descritos.

b) Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12 — Documentação exigida — a reunião dos requisitos legalmente 
exigidos para o recrutamento é comprovada através dos documentos que 
de seguida se enumeram, apresentados aquando da candidatura ou da 
constituição do vínculo jurídico de emprego público.

a) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Currículo profissional detalhado, atualizado, devidamente datado e 

assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente autenticada e atualizada, da qual conste a modalidade de relação 
ou vínculo jurídico de emprego público que detém, a antiguidade na 
categoria e carreira e no exercício de funções públicas, a posição remu-
neratória que detém nessa data, bem como as avaliações do desempenho 
relativas aos últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer.

É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que se 
encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções nesta freguesia.

Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

Verificada a falta de entrega, a deficiência ou irregularidade de qual-
quer dos documentos cuja apresentação haja sido determinada nos termos 
do presente aviso, será concedido o prazo improrrogável de 72 horas 
(setenta e duas horas) para o suprimento das deficiências registadas, 
após o que e caso o suprimento não ocorra, os candidatos em causa 
serão excluídos.

13 — Métodos de Seleção:

a) Prova de Conhecimentos — (“PC”);
b) Avaliação Psicológica — (“AP”);
c) Entrevista Profissional de Seleção — (“EPS”);

13.1 — PC — A prova de conhecimentos destina -se a avaliar as 
competências técnicas necessárias ao exercício da função e assumirá a 
natureza de prova oral ou escrita, com a duração máxima de uma hora, 
e assentará sobre os seguintes temas: regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro.

13.2 — AP — A avaliação psicológica destina -se a avaliar, através 
de técnicas de natureza psicológica, as restantes competências exigí-
veis ao exercício da função, nomeadamente aptidões, caraterísticas 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos, 
e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências dos postos 
de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências 
previamente definido.

13.3 — EPS — A entrevista profissional de seleção terá uma duração 
máxima de 20 minutos, e visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal. Terá como parâmetros de avaliação a 
motivação, experiência profissional, conhecimento da organização e 
conhecimento das funções.

14 — Valoração dos métodos de selecção:

a) PC — Terá uma ponderação de 40 % na avaliação final, sendo 
adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas.

b) AP — Terá uma ponderação de 40 % na avaliação final, sendo 
valorada da seguinte forma:

I) Em cada fase intermédia do método, através das menções de “Apto” 
e “Não Apto”;

II) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham 
completado, através dos níveis classificativos de “Elevado”, “Bom”, 
“Suficiente”, “Reduzido” e “Insuficiente”, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.
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c) EPS — Terá uma ponderação de 20 % na avaliação final, sendo 
avaliada através dos níveis classificativos de “Elevado”, “Bom”, “Su-
ficiente”, “Reduzido” e “Insuficiente”, aos quais correspondem, respe-
tivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15 — No recrutamento de candidatos que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto 
de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, 
realizam os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular — (“AC”);
b) Entrevista de Avaliação de Competências — (“EAC”);
c) Entrevista Profissional de Seleção — (“EPS”).

15.1 — AC — A avaliação curricular, incidente especialmente sobre 
as funções desempenhadas na categoria e no cumprimento ou execução 
da atribuição, competência ou atividade em causa e o nível de desem-
penho nelas alcançado, visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente, os 
seguintes: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho. É expressa numa escala 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações dos 
elementos a ponderar.

15.2 — EAC — a entrevista de avaliação de competências exigíveis 
ao exercício da função visa obter, através de uma relação interpessoal, 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com competências consideradas essenciais para o exercício da 
função.

15.3 — EPS — a entrevista profissional de seleção visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

16 — O disposto no n.º 15 pode ser afastado pelos candidatos através 
de declaração escrita, aplicando -se -lhes, neste caso, os métodos de 
seleção previstos para os restantes candidatos.

17 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro:

OF = (PC ou AC × 40 %) + (AP ou EAC x 40 %) + (EPS × 20 %)

sendo:
OF = Ordenação final
PC = Prova de conhecimentos
AC = Avaliação curricular
AP = Avaliação psicológica
EAC = Entrevista de avaliação de competências
EPS = Entrevista profissional de seleção

18 — Composição do júri — O júri é composto da seguinte forma:
Presidente — Lina Graça de Sousa Maltez
1.º Vogal efetivo — Acácio de Jesus Peres
2.º Vogal efetivo — Octávio Claudino Mendonça Correia
Vogal suplente — Carlos Sérgio Vagarinho de Carvalho
Vogal suplente — Alexandre Herculano Fitas Candeias

19 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando por estes solicitados, nos termos da alínea t), do 
n.º 3, do artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada em local visível e público das instalações da junta de freguesia 
de São Cristóvão, sendo, ainda, publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

30 de setembro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Telmo 
Filipe Marques Caldeira.

308984176 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 11568/2015

Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum de recrutamento para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira/categoria de técnico superior (área 
de engenharia civil) em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos ao procedimento concursal comum na modalidade jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de um 
posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal destes 
Serviços Municipalizados, carreira/categoria de Técnico Superior (área 
de engenharia civil), conforme Aviso n.º 4050/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 73, de 15 de abril, homologada, pelo conselho 
de Administração a 25 de setembro de 2015:

Candidatos Aprovados:
1 — Zélia da Conceição Antão Gonçalves Alves — 17,45 valores
2 — Carlos Eduardo Repolho Guerreiro Conceição — 14,73 valores
3 — João Francisco Rodrigues Gonçalves — 13,76 valores

Candidatos Excluídos:
Carlos Eduardo Rodrigues Santos Russo d)
Elisa Maria Moura Pina Robalo d)
Hélder António da Silva Freitas a) e b)
Hélio Bruno Zambujo Dias d)
João Guilherme Carreira Vaz Correia b)
João Pedro Guedes de Almeida Moreira b)
Miguel Alexandre Mendes Sobreira a) e c)
Pedro Miguel Dias Pina Robalo d)
Paulo Jorge Casimiro Ferreira e)

a) Candidatos excluídos por apresentarem a candidatura em formu-
lário da Câmara Municipal de Castelo Branco e não em formulário tipo 
dos Serviços Municipalizados (entidade responsável pela abertura do 
procedimento concursal), conforme ponto 14.2 do aviso de abertura do 
procedimento concursal.

b) Candidato excluído por não anexar à candidatura o comprovativo 
de inscrição como membro efetivo na respetiva associação profissional 
de direito público, conforme exigido no ponto 9 e alínea b) do ponto 14.3 
do aviso de abertura do procedimento concursal.

c) Candidato excluído por não apresentar a declaração emitida pelo 
serviço de origem conforme exigido na alínea d) do ponto 14.3, do aviso 
de abertura do procedimento concursal.

d) Candidatos excluídos por não terem comparecido à Prova de Co-
nhecimentos.

e) Candidato excluído por não ter comparecido à Avaliação Psico-
lógica.

23 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Luís Manuel dos Santos Correia.

308979162 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 11569/2015

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum
para a contratação de um Assistente Técnico, a exercer

funções na Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação

Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, faz -se pública que, de acordo com a autorização da 
Sr.ª Vereadora Piedade Mendes datada de 25/09/2015, foi homologada 
a lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a 
contratação de um Assistente Técnico para ocupação de um posto de 
trabalho na Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação, para 
o exercício de funções públicas por tempo indeterminado, Diário da 
República, n.º 3120/2015, 2.ª série, n.º 58, de 24 de março de 2015.



Diário da República, 2.ª série — N.º 197 — 8 de outubro de 2015  29073

Na lista unitária de ordenação final, após a homologação referenciada, 
constam os seguintes candidatos:

1) Jaime Filipe Duarte Vicente das Neves — 17,635 valores
2) Miguel Gonçalves Pereira — 12,070 valores
3) Nuno dos Santos Monteiro — 11,955 valores
4) Alberto Gonçalo Gomes de Almeida — 11,250 valores
5) Carina Alexandra Sousa de São José da Silva — 11,040 valores

1 — Candidatos excluídos:

a) Candidatos excluídos por terem faltado à realização da prova de 
conhecimentos indicada no ponto 11.1.1 do aviso de abertura:

Diogo Henrique Guerra Matos de Jesus Silveira;
Maria de Lurdes Poupinha Severino Urbano;
Sérgia da Conceição Dias Marques Rosado Biléu;
Tiago Alexandre Canada dos Santos.

b) Candidatos excluídos por terem obtido uma classificação inferior 
a 9,5 valores na prova de conhecimentos:

Célia Carina Gomes Barreira;
Cristiano Alexandre Fernandes de Sousa;
Rosa Maria Mota da Silva;
Sérgio Alexandre Cardoso Ribeiro;
Sílvia da Conceição Lopes Noura Duarte.

c) Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista profissional 
de seleção:

José Miguel Azevedo Figueiredo.

Para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, ficam os candidatos, notificados da homologação 
da lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a 
contratação de um Assistente Técnico para ocupação de um posto de 
trabalho na Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação, de acordo 
com a autorização acima mencionada.

29 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308980109 

 Aviso n.º 11570/2015

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum para 
a contratação de dois Técnicos Superiores, com licenciatura 
em Engenharia do Ambiente, a exercer funções na Divisão de 
Resíduos Sólidos.
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, faz -se pública que, de acordo com a autorização da Sr.ª Verea-
dora Piedade Mendes datada de 25/09/2015, foi homologada a lista de 
ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação 
de dois Técnicos Superiores, com licenciatura em Engenharia do Am-
biente, para ocupação de dois posto de trabalho na Divisão de Divisão 
de Resíduos Sólidos, para o exercício de funções públicas por tempo 
indeterminado, aviso publicado no Diário da República, n.º 3015/2015, 
2.ª série, n.º 56, Referência 7/2015, de 20/03/2015, e aviso de alteração 
do número de postos de trabalho a prover n.º 5197/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 91 de 12/05/2015.

Na lista unitária de ordenação final, após a homologação referenciada, 
constam os seguintes candidatos:

1) Joana de Noronha Barros Marinheiro — 17,133 valores
2) Susana Cristina dos Santos Alves — 17,133 valores
3) Hugo Renato Estima Rodrigues de Oliveira — 15,318 valores
4) Célia Carina Gomes Barreira — 14,658 valores
5) Paulo Jorge Paradela Meneses — 13,640 valores
1 — Candidata excluída:
a) Candidata excluída por ter faltado à entrevista profissional de 

seleção:
Maria Alice Pires Belém.

Para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, ficam os candidatos, notificados da homologação da 
lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a con-
tratação de dois Técnicos Superiores, com licenciatura em Engenharia do 
Ambiente, para ocupação de um posto de trabalho na Divisão de Divisão 
de Resíduos Sólidos, de acordo com a autorização acima mencionada.

29 de setembro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308980158 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público

Aviso n.º 11571/2015

Comissão Paritária

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 21/2015
Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado entre a Câmara 

Municipal da Batalha e o Sindicato dos Trabalhadores da Administra-
ção Pública e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP), publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 7 de julho de 2015.

Composição da comissão paritária, constituída nos termos e para os 
efeitos do disposto na cláusula 19.ª, do ACT n.º 21/2015:

Em representação do empregador público:

Carlos Agostinho Costa Monteiro
Cristina Figueiredo Nogueiro dos Santos Pereira

Em representação da associação sindical:

Ângelo Feijão Monforte
António José Serrano Beato Silva

30 de setembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208988818 
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